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PREFÁCIO

As palavras portam um sentido ideológico e havendo concei
tos nelas envolvidos nos cabe precisá–los e evidenciar a definição das
diversas correntes teóricas. Destaco tal dimensão, pois as tentativas
de uso de sinônimos para situações distintas enfrentarão resistência
na análise crítica comprometida e engajada com a política educacio-
nal, em defesa da educação pública, laica e socialmente referenciada. 

Nos programas denominados e/ou consagrados à educação
integral um jogo de e com palavras se destaca. 

Nesse sentido, a presente publicação cumpre importante pa-
pel ao debater a educação integral à luz dos marcos legais e de pro-
gramas, os mais diversos, que insistem em confundi–la com tempo
de permanência na escola. 

As políticas nacionais, estaduais ou locais de maior tempo de
permanência de crianças e adolescentes nas escolas tentam embaçar
as lentes do leitor incauto, quiçá por desconhecimento teórico apro-
fundado ou por explícita  opção política em mesclar o conceito de
educação integral ao de escola em tempo integral.

Quais seriam as bases que conferem sustentação à relação en-
tre maior tempo de permanência na escola e qualidade de ensino?

Ou há um contexto mais amplo de disciplinamento ou, ain-
da, como indica Vitor Paro (1998), uma política educacional dessa
natureza exerceria um papel de contenção da marginalidade. E acres-
cento: cabendo à educação, novamente, estender uma “tábua de sal-
vação” à sociedade construída e mantida em bases desiguais.

Proponho  um  olhar  em  dois  tempos:  em  primeiro  lugar,
olhar a floresta, para em seguida conferir a árvore e seus detalhes. 

Compreendo que a categoria analítica “tempo” inscreve–se
centralmente  nas  tendências  nacionais  e  internacionais  da  política
educacional e, por essa razão, o recupero teoricamente com vistas a
contribuir para a problematização já presente no livro.

Com base em Thompson (1998) e Elias (1998): o tempo é
uma construção social e teve importante papel na edificação das nor-
mas disciplinares na sociedade capitalista.  Das badaladas dos sinos
das igrejas informando a hora de iniciar o trabalho e a de se recolher
para o repouso, na padronização cristã dos dias de trabalho, passan-
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do pelo cronômetro tayloriano ao estabelecimento da jornada de 8
horas diárias  de  trabalho.  A organização escolar  adotou um certo
“taylorismo intelectual” (HUSTI, 1999) à medida que incorporou as-
pectos relativos à administração “científica” do trabalho concebido
por Taylor e igualmente fragmentou o tempo em unidades fixas, em
aulas com tempos determinados. O condicionamento do tempo fra-
cionado associado à disciplina dos corpos (FOUCAULT, 1977), con-
formam uma forma de adestramento da futura força de trabalho para
que dela se extraia além do lucro, uma tentativa de controle perma-
nente.

No avanço do capitalismo,  chega–se à acumulação flexível
apoiada em novas formas de exploração do trabalho e em arranjos
nas relações de trabalho – via terceirização, estabelecimento de con-
tratos por tempo determinado, trabalho autônomo – aceleradamente
mais precários, na jornada e nos horários de trabalho marcados pela
frágil proteção legal aos trabalhadores e trabalhadoras.

Diversifica–se o setor de serviços e amplia–se a “sociedade
24 horas”, fatores que gradativamente alteram a norma temporal na
sociedade e transtornarão igualmente as relações sociais. As políticas
de flexibilidade  acabam por  afetar  a  organização  da  vida  privada,
bem como o acesso aos equipamentos sociais como a escola e os de-
nominados territórios educativos: bibliotecas, espaços de cultura e la-
zer, entre outros.

É fato que o tempo do e no trabalho vem perdendo sua uni-
formidade, e essa perda traz reflexos às políticas públicas, em especi-
al em países que, como o Brasil, não contam com políticas públicas e
equipamentos sociais capazes de suprir os cuidados com as crianças
para famílias de trabalhadoras e trabalhadores. 

Em tal cenário a Organização de Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico, OCDE, se consolidou como forte indutora da
política educacional para ampliação de jornada nas escolas. Contudo,
indaga–se: orientada por quais princípios? Pelas mesmas justificativas
com as quais se mensura conhecimentos financeiros no PISA? 

Um jornal de grande circulação veicula em julho de 2017 a
notícia  que 53% dos estudantes  brasileiros  não possuem conheci-
mentos financeiros básicos. O jornal advoga que o resultado reflete o
desconhecimento em identificar problemas em assinatura de serviços
de telefonia móvel, taxas de juros e Imposto de Renda. 

___
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Muito contribuiria versar sobre os processos históricos que
informam os contextos socioeconômicos dos países analisados: o in-
vestimento em educação, o salário médio e as condições de trabalho
e, acima de tudo, a que servem avaliações dessa natureza. 

Assim, seria possível  estabelecer relação simples e imediata
entre tempo e qualidade? 

Olhando, agora a árvore, mas sem perder de vista a floresta,
convido à leitura e à reflexão sobre essas e outras indagações: como
compreender teoricamente a educação integral? 

Ana Elisa Spaolonzi Queiroz Assis, Cristiane Machado e Pe-
dro Ganzeli questionam a possibilidade de concretizar–se alguma di-
mensão da educação integral em um contexto marcado pela destitui-
ção crescente de direitos e, particularmente, se um Estado orientado
pelo neoliberalismo guarda compromisso com a transformação da
sociedade. Apoiados na pedagogia histórico–crítica tecerão sua análi-
se, sustentados na desvinculação do tempo de permanência à educa-
ção integral, posto que uma dimensão se refere estritamente à organi-
zação escolar, enquanto outra pode ser adotada independentemente
da quantidade de horas de permanência na escola.

Cabe–nos questionar: estariam algumas dessas correntes te-
óricas presentes nos marcos legais que informam o Programa Mais
Educação? Tal política foi concebida sustentando–se em dois pilares
entrelaçados, quais sejam: de um lado, a intersetorialidade, cuja com-
preensão pode ser aquela de romper com a segregação nos intramu-
ros da escola e, desta forma, dialogar e usufruir dos ambientes cultu-
rais  proporcionados  pela  comunidade local  –  há  pleno reconheci-
mento da riqueza e do valor da apropriação da cultura local, mas é
igualmente conhecido o descaso da política pública em relação à cul-
tura (refletida na ausência e ou manutenção de bibliotecas), e, portan-
to, cabem amplíssimas ponderações sobre a visão idílica que tal pers-
pectiva possa eventualmente trazer; e, de outro, o território, cuja am-
pliação dialoga com a perspectiva de expansão e de novos espaços de
aprendizado.

Antônio Carlos Maciel e Cíntia Adélia da Silva analisam os
fundamentos da concepção de educação integral presentes nas políti-
cas educacionais de 1996 a 2014 e, de forma contundente, demons-
tram a opção neoliberal presente no percurso histórico, cuja opção
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pela aproximação com o setor privado encontra no Programa cami-
nho livre para adentrar no campo da educação.

Uma ferramenta metodológica importante reside no acompa-
nhamento  de metas  do Plano Nacional  de  Educação (PNE)  cuja
análise desenvolvida por Sandra Fernandes Leite aborda a implemen-
tação da meta 6 na Região Nordeste, via indicadores recortados terri-
torial e temporalmente.

Débora Jeffrey destaca a compreensão da educação integral
pela politecnia como sendo distinta da prevista no movimento esco-
lanovista, o qual deixará rastros na construção da política educacio-
nal, especialmente no Programa Mais Educação, cujos marcos legais
e princípios são por ela analisados, destacadamente a intersetorialida-
de praticada por entidades classificadas como sem fins lucrativos, a
exemplo da Fundação Itaú Social. 

Aproximações dessa natureza com a política educacional têm
sido objeto de análise e merecem ampla reflexão sobre tal personali-
dade jurídica.

Raimundo Solano Lira  Pereira  e  Anselmo Alencar  Colares
examinam a  biblioteca  nesse  contexto,  considerando–a  como um
centro difusor de cultura e indicam que a região Norte do país con-
serva a frutífera tradição das bibliotecas. Nos cabe ponderar que essa
se distanciou da opção paulista em transformá–las em salas de leitu-
ra, com vistas a não contratar um bibliotecário e deixando nesse ter-
ritório educacional um professor adaptado ou mesmo um funcioná-
rio do quadro administrativo.

Dois capítulos contribuem para refletir sobre o tema da for-
mação de profissionais da educação: Eliane Teixeira e Antônio Car-
los Maciel abordam os aportes teóricos oriundos da psicologia his-
tórico–cultural, cuja influência na formação de coordenadores peda-
gógicos nas escolas de tempo integral de Ariquemes (RO) trouxeram
importantes diferenciais nos processos de aprendizagem, pois a poli-
tecnia era o princípio pedagógico. 

De forma mais específica e altamente relevante, especialmen-
te considerando a característica da região Norte do país, João Ricar-
do Silva, Terezinha Pereira e Tania Brasileiro tratam da premência da
universidade em melhor preparar–se para ser, de fato, intercultural,
rompendo com a tradição colonialista e valorizando a cultura indíge-
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na e, assim, incorporando o conceito de educação integral no ensino
superior.

No campo das experiências da educação integral Frutuoso e
Maciel apresentam o Projeto Burareiro de Educação Integral imple-
mentado em Ariquemes (RO), cujo destaque é a instituição de uma
educação,  com características  da burguesa,  destinada aos filhos  da
classe trabalhadora, pois tiveram acesso gratuito a atividades culturais
como teatro, música, dança, entre outros.

Adriana Siqueira, Lilia Colares e Newton Bryan trazem im-
portante contribuição para tal  elucidação destacando vasto quadro
que abarca as características que a educação integral assume desde a
Grécia antiga, mais adiante seus ideais retomados em termos univer-
sais com a Revolução Francesa, as tendências conservadoras vincula-
das ao pragmatismo e as anarquistas com forte vinculação aos imi-
grantes europeus. E a concepção socialista marxista que, a despeito
dos escritos de Marx não terem abordado diretamente a educação,
sustentam–se na premissa da relação da transformação do homem
no processo de trabalho. Analisam, à luz desse referencial, como os
gestores das escolas em Santarém compreendem a educação integral.

Isac da Silva e Rosângela França analisam, igualmente, a po-
lítica praticada em Monte Negro (RO) cuja ampliação de jornada re-
sultou em precariedade nas relações de trabalho e degradação das
condições de trabalho. Trazem importante contribuição ao refletirem
sobre a ocupação do tempo “por decreto”, desconsiderando as con-
dições objetivas do trabalho, da escola e da comunidade.

Finalizo com a certeza que você leitora, leitor, não encontrará
respostas nesse livro, mas certamente terá importantes contribuições
que permitam seguir  questionando e,  sobretudo, construindo uma
educação mais justa e igualitária.

Selma Venco
Inverno 2017
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CAPÍTULO 1
ESTADO E EDUCAÇÃO INTEGRAL:

CONCEPÇÕES E DESAFIOS

Ana Elisa Spaolonzi Queiroz Assis1

Cristiane Machado2

Pedro Ganzeli3

Introdução

Em agosto de 2016 foi aprovado, por 61 votos, o impeach-
ment da então presidenta Dilma Rousseff, simbolizando, para ao me-
nos 54.501.118 brasileiros (51,64% da população nacional votante)
uma atitude descabida frente a democracia de nosso país e denuncia-
da por muitos autores como golpe, dentre eles Venco e Assis (no
prelo), as quais compreendem ter sido fruto de “algo tecido pelos
segmentos conservadores da política partidária, há mais de uma déca-
da,  a  partir  da  ascensão  ao  poder  do  Partido  dos  Trabalhadores
(PT)” (VENCO; ASSIS, 2017, p. 280).

Desde então,  o governo de Michel  Temer,  do Partido  do
Movimento  Democrático  Brasileiro  (PMDB),  tem  implementado
medidas e políticas de desmonte do Estado Democrático de Direito,
ao encontro do que destacam Venco e Assis (2017) com base no do-
cumento da Fundação Ulisses  Guimarães  “Ponte  para o Futuro”,
acerca do esforço legislativo do governo golpista, para o aprofunda-
mento das relações de mercado em detrimento da ação do Estado.

Afora  ter  sancionado  a  Lei  da  Terceirização  (Lei  n.º
13.429/2017)  enquanto  governo  interino,  podemos  citar  como

1 Doutora  em  Educação  e  Professora  MS  3.1  pela  UNICAMP.  E–mail:
anasqa@unicamp.br     . 
2 Doutora em Educação pela Faculdade de Educação da USP e Professora no De-
partamento de Políticas, Administração e Sistemas Educacionais – DEPASE na
UNICAMP. E–mail: crimacha@unicamp.br     . 
3 Professor Doutor Livre Docente, no Departamento de Política, Administração e
Sistemas Educacionais (DEPASE) pela UNICAMP. E–mail: ganzeli@unicamp.br
. 
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exemplo das ações já aprovadas, a implementação do novo regime
fiscal (PEC 241, posteriormente nomeada PEC 55 e aprovada como
Emenda Constitucional n.º 95 de 2016) com congelamento de gastos
sociais por vinte anos e a Medida Provisória n.º 746, sancionada pos-
teriormente nas casas legislativas como Lei n.º 13.415/2017, respon-
sável pela reforma no Ensino Médio. Situação que se agrava ao lem-
brarmos das propostas de reformas trabalhistas e previdenciárias em
tramitação,  bem como dos atos administrativos de seus ministros,
em especial o da Educação, com as modificações realizadas para ve-
tar a participação da sociedade no Fórum Nacional de Educação e os
escândalos de corrupção envolvendo o alto escalão decisório do país.

Ainda que reconheçamos os esforços dos movimentos soci-
ais, mobilizados em todas as frentes de diferentes formas, evidencia–
se um contexto de perdas de direitos, diante do qual nos propomos,
como objetivo deste texto, problematizar o Estado, enquanto pro-
motor de políticas públicas e sua configuração para a efetivação de
uma educação integral.

Torna–se  ilusória  uma  discussão  de  políticas  educacionais
com vistas a uma educação pública, laica, democrática e referenciada
no presente cenário, pois é incompatível com o projeto de Estado
que se delineia no futuro próximo, motivo que reclama discussões de
condições anteriores à implementação de uma educação integral, vez
que  necessárias  ao  desenvolvimento  social  com base  nos  direitos
fundamentais.

Sendo assim, para a construção deste artigo diante da conjun-
tura apresentada, vamos inicialmente estabelecer o que entendemos
por educação integral, seguido de uma reflexão sobre a configuração
do Estado ao longo do tempo, visando discutir a atual situação no
Brasil relacionando educação integral e Estado, finalizando com algu-
mas considerações.

1. Educação Integral: do que estamos falando?

Se o subtítulo dá a impressão de termos mais de um concei-
to,  entendimento,  ou  projeto  de  educação integral,  então  cumpre
com seu propósito. De fato, é bastante difícil tratar da educação inte-
gral como uma expressão cujo sentido seja comum na academia; nas
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revistas Em Aberto nº. 80 (2009) e nº.88 (2012), específicas sobre o
tema, podemos observar variações no conceito de educação integral,
nas políticas implementadas e nas diferentes relações que estabele-
cem entre este e as concepções de tempo e espaço. 

Devido a esta pluralidade de compreensões é que se faz ne-
cessário estabelecer o que entendemos por educação integral, a fim
de delimitarmos não só a abrangência do conceito, mas em especial
as relações que podem ser construídas a partir dele.

A perspectiva aqui adotada é teórico–normativa, construída
de referencial da Pedagogia Histórico–Crítica (SAVIANI, 2011) vin-
culado  a  aspectos  constitucionais  e  infraconstitucionais  acerca  da
educação. Nesse sentido, educação em tempo integral não é sinôni-
mo de educação integral, vez que a primeira é referente a uma situa-
ção curricular organizacional, e a outra relaciona–se diretamente com
o conceito que se adota sobre educação, podendo ou não ser feita
em jornada ampliada, mas de nenhuma forma dependente dela.

Partindo da compreensão de Vitor Paro (2009, p.13) sobre a
educação integral ser, em última instância, pleonasmo, é que recorre-
mos a uma teoria da educação e não especificamente da educação in-
tegral; teoria esta, que deva zelar pelo ensino igualitário, universal e
progressista,  “pilares  centrais  do  sistema  educacional”  (SANTOS,
1999). Ao encontro deste posicionamento, está a Pedagogia Históri-
co–Crítica,  pois  nela  “a  questão educacional  é  sempre referida  ao
problema do desenvolvimento social e das classes”; os defensores da
proposta desejam a transformação da sociedade (SAVIANI, 2011, p.
72).

A educação integral, portanto, tem para nós, o mesmo signi-
ficado de educação na Pedagogia Histórico–Crítica, ou seja, “o ato
de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a
humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto
dos homens” (SAVIANI, 2016 s/n). O referido conceito depende de
uma educação escolar pública, desenvolvida no seio de uma institui-
ção vinculada a um Estado, no caso da atual sociedade brasileira, o
Estado Democrático de Direito, dentro do qual se pretende a poten-
cialização da classe trabalhadora a fim de estabelecer o Estado Social
(DUARTE, 2012).

A relação com o Estado para efetivar uma educação crítica
defensora da escola pública, igualitária, universal e progressista é feita
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a partir de seus marcos normativos; vale dizer, o que garante a exis-
tência do Estado e o corporifica, é o ordenamento jurídico, daí por-
que somar a uma teoria da educação, aspectos normativos. 

Ao assumirmos o Estado como arena de efetivação dos direi-
tos, não ignoramos ser legitimador da estrutura burguesa tal como se
encontra na atualidade – percepção inclusive presente na Pedagogia
Histórico–Crítica  –,  entretanto,  reconhecendo não ser suficiente  a
crítica ao status quo para modificá–lo, deve–se utilizar da própria es-
trutura para alarmar as disparidades entre as classes, sendo os direitos
fundamentais do ser humano, conquistas da classe dominada no cer-
ne de uma estrutura protetora da classe dominante.

Tendo estas considerações em vista, Ganzeli (no prelo), afir-
mará com base em Canivez (1991), que a educação integral está dire-
tamente relacionada a uma compreensão de cidadania, seja ela refe-
rente às relações de consumo ou ao sujeito de direito, de forma que
ambas as compreensões disputam espaço na sociedade e interferem
no funcionamento do Estado, consequentemente, nas políticas soci-
ais. Neste cenário, e considerando educação como direito de todo ci-
dadão, o autor busca na Constituição Federal (1988) premissas orien-
tadoras da educação integral no Brasil, e enumera três delas com base
no artigo 205, caput, da Constituição, quais sejam: pleno desenvolvi-
mento, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o
trabalho.

Podemos afirmar, portanto, que Ganzeli (no prelo) conceitua
educação integral a partir de premissas constitucionais de forma a
permitir dois movimentos: a) a realização de uma relação direta entre
uma proposta progressista de educação integral, como a da Pedago-
gia Histórico–Crítica, com a lei maior do Estado; e b) a necessidade
de se ler e entender, com mais cuidado, o que venha a ser o compro-
misso social com a formação plena do cidadão, cujo conteúdo pode
ser dado por uma teoria da educação.

Somando ao debate de Ganzeli (no prelo), Assis (2016), reali-
zando uma crítica à Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.º
9.394/96), pontuará os descompassos criados pela lei para a imple-
mentação de uma educação em tempo integral, mas os quais não ne-
cessariamente  impedem uma compreensão de  educação integral  a
partir da normativa. Reunindo os artigos que tratam das finalidades
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da educação e afirmando, com base nesta lei infraconstitucional,  a
autora afirma que a educação integral é:

[…] aquela realizada no âmbito da educação escolar que
reúne os níveis de Educação Básica e Educação Superior
(art. 21, LDBEN/96), contando com envolvimento da fa-
mília e da comunidade, desenvolvida em tempo integral,
inspirada nos princípios constitucionais  educacionais,  vi-
sando o pleno desenvolvimento do educando nos aspec-
tos  físico,  psicológico,  ético  e  social  com autonomia  e
pensamento crítico, sua qualificação para o trabalho, seja
ele técnico, intelectual, artístico, científico e/ou tecnológi-
co de forma que veja no processo formativo uma maneira
não só de prosseguir os estudos, mas enquanto necessida-
de para o exercício constante da cidadania, participando
ativamente  do  desenvolvimento  da  sociedade  brasileira.
(ASSIS, 2016, p.28)

Note–se que as premissas de Ganzeli (no prelo) presentes na
LDB, também são contempladas no conceito que Assis (2016) traz,
compondo em termos de diretrizes e finalidades uma educação inte-
gral a partir dos textos normativos com o compromisso de produzir
a humanidade em cada indivíduo, bem como de defender a educação
pública, laica, referenciada, em consonância com uma teoria da edu-
cação da Pedagogia Histórico–Crítica. Diante do exposto, pergunta–
se: esta educação integral é passível de realizar–se em qualquer con-
texto estatal?

2. Concepções de Estado e a educação integral

A Constituição Federal de 1988 é um marco no processo de
redemocratização do país, especialmente no que se refere ao direito à
educação. Com o novo dispositivo normativo, a educação conquista
espaço de maior destaque, vez que, em comparação com as constitui-
ções anteriores, passa a ter mais do que apenas dois artigos referentes
às suas diretrizes e considerações gerais; incorpora a Educação Infan-
til na Educação Básica e dedica textos específicos ao Ensino Médio,
antes tratado sempre de forma vinculada ou ao Ensino Fundamental
ou à Educação Superior (ASSIS, 2012).
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Esta nova composição dá–se não só pelas lutas sociais contra
o regime de ditadura militar, mas também pela opção político–social
por um Estado Democrático de Direito (art. 1º CRFB/88).

O conceito de Estado Democrático de Direito é construído
ao longo dos séculos, mas em especial, a partir da dissolução do Es-
tado Absolutista, representado pelo monarca, que reunia em si uma
figura com poderes mundanos e divinos. A declaração de Luis XIV,
“L’état c’est moi”4, simboliza a alta concentração de poder nas mãos
de um único indivíduo que carece de qualquer tipo de estabilidade
nas decisões tomadas, já que incorpora, simultaneamente, aquele que
diz, implementa e julga uma lei (DALLARI, 2016). 

As  revoluções  liberais,  em  especial  a  Revolução  Francesa,
depõem o Estado Absolutista,  com destaque à burguesia que teve
acesso a novas formas de entender a relação do Estado com a econo-
mia, com a propriedade e os direitos individuais, apoiados em auto-
res como Adam Smith, John Locke, Montesquieu e Rousseau, usan-
do das classes populares para estabelecer o Estado de Direito (FER-
REIRA, 2017).

Neste cenário, o Estado de Direito faz–se presente, em espe-
cial, pelas limitações dadas àquele que governa, destacando a supre-
macia de uma constituição garantindo certos parâmetros na governa-
bilidade que estariam fora de uma esfera subjetiva individual.

O Estado de Direito, apesar de subjugar o Estado Absolutis-
ta, não modifica a lógica de exploração das classes populares, apenas
substitui  os  exploradores,  no  caso,  o monarca  pela  burguesia;  daí
também porque é entendido como Estado Liberal. A igualdade for-
mal, implementada pelo Estado de Direito, garante às classes popula-
res algumas margens de manobra para organização de movimentos
sociais populares e científicos, pois agora entendem–se como cida-
dãos e não mais súditos, ocasionando o surgimento de reinvindica-
ções e teorias acerca de um Estado Social, em especial o Estado So-
cialista de Marx e Engels.

O Estado Social não se confunde com o Estado Socialista.
De acordo com Ferreira (2017) as diferenças estão concentradas na
forma como a igualdade material se estabelece. No caso do Estado
Social, a democracia é um princípio na condução das atividades de

4 O Estado sou eu.
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governança, já no Estado Socialista a revolução é necessária para im-
plementação da ditadura do proletariado que, possuidor dos meios
de  produção,  implementaria  o  governo  comunista  para  atingir  a
igualdade material. Esta diferença ocorre porque os adeptos do Esta-
do Socialista entendem o princípio democrático como “uma artima-
nha burguesa para manter a classe operária subjugada. O sufrágio se-
ria incapaz de impor, verdadeiramente, os desejos da classe operária”
(FERREIRA, 2017, p.7). 

Receosos com a onda socialista, liberais opõem–se menos à
implementação do Estado Social em lugar do Estado de Direito ou
Estado Liberal, de forma que os ideais de Keynes (1936) passam a
compor o rol de responsabilidades deste novo formato de estado,
também conhecido como Estado de Bem–Estar Social ou  Wellfare
State. A teoria keynesiana não tem a pretensão, como o Estado Socia-
lista, de acabar com o capitalismo; ao contrário, entende que é o sis-
tema mais eficiente já criado, entretanto carece de aperfeiçoamento.

Discordando do fato de que a oferta cria sua própria deman-
da, Keynes (1936) tem uma inquietação econômica de ordem políti-
ca, já que “estava preocupado em acabar com o desemprego, pois
acreditava que a economia seguiria  o caminho do pleno emprego,
sendo o desemprego uma situação temporária que desapareceria com
o estímulo da demanda” (ASSIS, 2012, p. 76). Nesse sentido, o Esta-
do de Bem–Estar Social deveria objetivar dois aspectos:

a) garantia do bom funcionamento do mercado, a partir
de uma lógica diferenciada, pois inverte a análise feita pe-
los liberais, ou seja, ao invés de privilegiar o lado da oferta
– daquilo que é produzido – entende que é necessário esti-
mular a demanda, isto é, defende que é preciso pensar em
consumir a  produção para obter  geração de emprego e
não lucro; e b) a garantia da defesa dos cidadãos na saúde,
alimentação  e  educação,  berço  das  políticas  públicas  e,
consequentemente, do Estado – providência ou Estado de
Bem–Estar Social, ou, ainda, Welfare State. (ASSIS, 2012,
p. 76).

Assim, o modelo keynesiano teve destaque na configuração
das  economias  nacionais,  especialmente  no  período  pós  Segunda
Guerra Mundial (1939/1945), ao buscar conciliar as relações de mer-
cado e a proteção do emprego para a promoção do bem–estar social.
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Este modelo socioeconômico buscou mobilizar “uma correta combi-
nação de Estado, mercado e instituições democráticas para garantir a
paz, a inclusão, o bem–estar e a estabilidade” (HARVEY, 2013, p.
20). Consideramos que o keynesianismo favoreceu a prevalência do
público sobre o privado, ainda que circunscrito na lógica capitalista.

Em seu estudo sobre a concepção do Estado de Bem–Estar
Social,  Azevedo  (1997)  mostra  o  significado  que  seus  defensores
apresentaram às políticas sociais e sua relação com os direitos de ci-
dadania. Para a autora, esses estudos tiveram como foco os países
desenvolvidos,  especialmente os europeus, que passaram por con-
frontos que promoveram “formas mais democráticas de negociação
e de regulação de conflito, o que, de certo modo, refletiu–se no pa-
drão de proteção social que se forjou naquelas sociedades” (AZE-
VEDO, 1997, p. 31). Cabe ressaltar que, conforme a realidade políti-
ca, social e econômica de cada país, impingiu–se uma determinada
forma e sentido ao Estado de Bem–Estar Social.

No Brasil foi adotado, por influência da Comissão Econômi-
ca para a América Latina e o Caribe (CEPAL) o modelo de desenvol-
vimentista.  A centralidade do Estado teve como objetivo maior  a
substituição de importação, com a formação de um parque industrial
e a criação de um mercado consumidor de massa, otimizando a eco-
nomia em todo território nacional.

As políticas de proteção social, como saúde, educação e assis-
tência, conquistaram espaço na dinâmica de formulação de políticas
públicas, ainda que submetidas a esfera econômica.  Draibe (1995)
classificou as políticas sociais, iniciadas no Brasil a partir dos anos de
1930, do tipo meritocrática–particularista.  Nesse sentido, a política
social promovida pelo Estado esteve diretamente associada a capaci-
dade contributiva do trabalhador, não favorecendo o caráter redistri-
butivo dos recursos fiscais.

Em meados dos anos de 1980, a economia mundial começou
a dar sinais de esgotamento com a hiperinflação, o aumento da dívi-
da pública dos estados nacionais e a consequente estagnação da eco-
nomia, colocando em cheque o modelo do Estado de Bem–Estar
Social, ganhando força a ideologia de um Estado mínimo, neoliberal.

De acordo com a teoria, o Estado neoliberal deve favore-
cer fortes direitos individuais à propriedade privada, o re-
gime de direito e as instituições de mercados livre funcio-
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namento e do livre comércio. Trata–se de arranjos institu-
cionais  considerados essenciais  à garantia  das  liberdades
individuais. O arcabouço legal disso são obrigações con-
tratuais  livremente  negociadas  entre  indivíduos  juridica-
mente configurados no âmbito do mercado. (HARVEY,
2013, p. 75)

Com a proposta de um Estado economicamente interventor,
abrem–se  possibilidades  de  deturpação  da  responsabilidade  social
que deveria assumir, pois convergem, na mesma instituição, aquele
que deve regular o mercado livre e garantir cidadania, aqui entendida
na perspectiva de Marshall (1967) reunindo direitos civis, políticos e
sociais. Tal anomalia permitiu a formatação de um estado que inter-
fere  economicamente  em favor  de  grandes  potências  econômicas,
em detrimento de uma população majoritariamente pobre, de forma
que a partir da década de 90 se identificasse o surgimento de uma
nova onda liberal: o neoliberalismo.

Nessa acepção o indivíduo torna–se o único responsável em
garantir o seu bem–estar, ficando o Estado responsável em eliminar
quaisquer barreiras que possam impedir a livre iniciativa. A teoria ne-
oliberal está permeada por paradoxos, conforme descritos por Har-
vey (2013), dentre os quais destacamos a sua relação com o regime
democrático, como segue:

Surge uma contradição entre um individualismo possesivo
sedutor, mas alienante, e o desejo de uma vida coletiva do-
tada de sentido. […] Embora se suponha que os indiví-
duos sejam livres para escolher, não se supõe que eles es-
colham construir instituições coletivas fortes (como sindi-
catos) em vez de associações voluntárias fracas (como ins-
tituições de caridade). Os indivíduos com toda certeza não
deveriam escolher associar–se para criar partidos políticos
voltados para forçar o Estado a intervir no mercado ou
eliminá–lo. Para defender–se de seus maiores temores – o
fascismo, o comunismo, o socialismo, o populismo autori-
tário e mesmo o regime da maioria – os neoliberais têm de
impor fortes limites à governança democrática, apoiando–
se em vez disso em instituições não democráticas e que
não prestam contas  a  ninguém (como o Banco Central
norte–americano e o FMI) para tomar as decisões essên-
cias (HARVEY, 2013, p. 79).
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A defesa do Estado Mínimo, conforme a ideologia neolibe-
ral, busca ressignificar o conceito de cidadania, com a prevalência do
direito individual sobre o direito coletivo, valendo–se das relações de
mercado na aquisição de bens e serviços, considerando o indivíduo
como o único responsável pelo seu bem–estar.

Importante  ressaltar  que a  característica  de  Estado Demo-
crático se fortalece em paralelo ao movimento da discussão referente
a relação entre estado e economia. Com a criação do Estado de Di-
reito ou Liberal dois fatores passaram a fazer parte de sua composi-
ção, quais sejam: a economia, seja para intervenção ou não do Esta-
do; e a forma de governo, que cria instituições descentralizadoras de
poder como os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e decla-
rando, no caso do Brasil, que o poder de governança emana do povo
(FERREIRA, 2017).

Neste sentido, o Estado Democrático de Direito, a depender
de seu comportamento sociopolítico, pode caracterizar–se tanto mais
como um Estado Social ou um Estado Neoliberal, pois ao reunir a
preocupação contra o absolutismo institucional em favor de proces-
sos democráticos não revolucionários visando a regulação do sistema
capitalista, pode resultar em diferentes atuações; diferente dos países
centrais, no caso do Brasil, a partir dos anos de 1990, prevaleceu a
concepção neoliberal. 

Explica Höfling (2001, p. 35), que a concepção neoliberal de
sociedade e de Estado, recupera e dá uma nova roupagem ao libera-
lismo clássico dos séculos XVIII e XIX baseado nos pressupostos
defendidos por Adam Smith no livro “A riqueza das nações: Investi-
gação sobre sua natureza e suas causas”, de  1776. “O caminho da
servidão”, escrito e publicado em 1944 por Friedrich Hayek, retoma
aqueles  princípios  e  subsidia  as  elaborações  de  Milton  Friedman,
economista da Escola de Chicago, que fundamenta o funcionamento
e organização do Estado e das políticas sociais nesta concepção.

O eixo norteador do Estado neoliberal parte de uma forte
crítica ao princípio intervencionista do Estado de Bem–
Estar Social e caracteriza–se, resumidamente, pela defesa
do mercado como regulador das ações econômicas e pela
ênfase da redução de investimentos nas áreas sociais com
o objetivo de tornar o Estado desobrigado de investir em
políticas públicas sociais (ANDERSON, 1996). As políti-
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cas sociais, como a educação, são consideradas obstáculos
ao desenvolvimento da sociedade, de acordo com Höfling
(2001, p. 37):

A intervenção do Estado constituiria uma ameaça aos inte-
resses e liberdades individuais, inibindo a livre iniciativa, a concor-
rência privada,  e podendo bloquear os mecanismos que o próprio
mercado é capaz de gerar com vistas a restabelecer o seu equilíbrio.
Uma vez mais, o livre mercado é apontado pelos neoliberais como o
grande equalizador das relações entre os indivíduos e das oportuni-
dades na estrutura ocupacional da sociedade. Coerentes com estes
postulados, os neoliberais não defendem a responsabilidade do Esta-
do em relação ao oferecimento de educação pública a todo cidadão,
em termos universalizantes, de maneira padronizada.

Na perspectiva administrativa, é um Estado que importa
da iniciativa privada o modelo de gestão de suas atividades
tendo, portanto, o modelo gerencial como referência de
sua atuação (ABRUCIO, 1999). Neste sentido, conceitos
como produtividade, eficiência, eficácia e qualidade são in-
corporados às justificativas e objetivos das políticas gover-
namentais como parte da estratégia de “tornar o poder pú-
blico mais leve, ágil e competitivo” (ABRUCIO, 1999, p.
189).

A origem da reforma do Estado no Brasil, na perspectiva de
implantação do modelo neoliberal,  remonta o ano de 1990 com a
eleição de Fernando Collor de Mello, do Partido da Renovação Naci-
onal (PRN), no ano anterior. Vieira (2000) ressalta que este governo
foi um marco histórico na tentativa de inserir o Brasil no quadro in-
ternacional de competitividade do processo de globalização. 

Se antes o tema da reforma do Estado era posto timida-
mente, agora é escancarado com todas as letras. Deman-
da–se o enxugamento do quadro de pessoal da União, e o
patrimônio público – de carros velhos a residências minis-
teriais – é posto à venda. A privatização emerge como pa-
lavra de ordem (VIEIRA, 2000, p. 90). 

As diretrizes da reforma do Estado no governo Collor foram
expressas no documento “Brasil: um projeto de reconstrução nacio-
nal”, lançado em fevereiro de 1991. A proposta era de um Estado

___
17



que assumisse as tarefas de apoiar a transformação da estrutura pro-
dutiva e corrigir os desequilíbrios sociais e regionais. Para tanto, foi
proposto um novo padrão de intervenção na economia que requeria
a reforma no sistema tributário. Apesar do discurso modernizante, a
gestão do presidente Collor  foi  marcada por  pacotes econômicos,
com congelamento de preços e salários, que não alteraram os proces-
sos inflacionários presentes na realizada economia do país. Em 29 de
dezembro de 1992, o presidente Collor teve o seu mandato cassado
assumindo o vice–presidente  Itamar Franco, do Partido do Movi-
mento Democrático Brasileiro (PMDB), redimensionando o proces-
so de reformas do Estado.

A nova gestão promoveu no ano de 1994 o Plano Real, com
mudança de moeda,  contenção dos gastos públicos,  aceleração do
processo de privatização e controle de demanda através do aumento
de juros e abertura às exportações.

O governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), do Parti-
do da Social Democracia Brasileira (PSDB), iniciado em 1995, pode
ser considerado um divisor de águas no fortalecimento da Reforma
do Estado no país.  Neste governo, os princípios reformadores do
papel do Estado entram de forma estrutural na agenda nacional e
com mais força e importância do que as experiências anteriores. Para
planejar e implantar a Reforma foi convidado o Prof. Luiz Carlos
Bresser Pereira, que presidiu o Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado (MARE), criado especialmente para este fim e
que teve sua vigência de 1995 a 1998. Bresser Pereira (1998) adota o
termo Reforma Gerencial e define: “é antes uma reforma institucio-
nal do que uma reforma de gestão”, devendo ser executada em três
dimensões:  “uma dimensão institucional–legal  (…);  uma dimensão
cultural, baseada na mudança dos valores burocráticos para os geren-
ciais; e uma dimensão–gestão” (BRESSER PEREIRA, 1998, p. 23–
25). A Reforma do Estado teve como principal objetivo reforçar a
governança, isto é, a capacidade de governo do Estado, “através da
transição programada de um tipo de administração pública burocráti-
ca, rígida e ineficiente, voltada para si própria e para o controle inter-
no, para uma administração gerencial flexível e eficiente, voltada para
o atendimento da cidadania”. (BRASIL, 1995, p.19). 

O modelo gerencial, conforme Bresser Pereira (1999, p. 33–
34), define o Estado em quatro setores: o núcleo estratégico que in-
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corpora o poder legislativo, o poder judiciário, presidente e cúpula
dos servidores civis; as atividades exclusivas, que envolve o poder di-
reto do Estado, contemplando as forças armadas, agências arrecada-
doras de impostos, agências de financiamento, reguladoras e controle
dos serviços sociais e da seguridade social, com a finalidade de garan-
tia da lei e de políticas públicas; serviços não exclusivos, considera-
dos “todos aqueles que o Estado provê, mas que, como não envol-
vem o exercício do poder extroverso do Estado, podem ser também
oferecidos pelo setor privado e pelo setor público não–estatal (‘não
governamental’)”; e finalmente o setor de produção de bens e servi-
ços, que compreende as empresas estatais. 

De acordo com o documento, a educação se enquadra no se-
tor dos “serviços não exclusivos” (BRASIL, 1995, p. 54), no qual o
Estado atua simultaneamente com outras organizações públicas não–
estatais e privadas. 

No setor das atividades exclusivas e de serviços competiti-
vos ou não exclusivos, o importante é a qualidade e o cus-
to dos serviços prestados aos cidadãos. O princípio cor-
respondente é o da eficiência, ou seja, a busca de uma re-
lação ótima entre qualidade e custo dos serviços colocados
à disposição do público. Logo, a administração deve ser
necessariamente gerencial. O mesmo se diga, obviamente,
do setor das  empresas,  que,  enquanto estiverem com o
Estado, deverão obedecer aos princípios gerenciais de ad-
ministração.

Ao abdicar da exclusividade no oferecimento da educação e
assumir a tônica da competitividade no atendimento das demandas
educacionais,  o  governo esvazia  o  sentido  da  política  educacional
como política social, compreendida como “ações do governo volta-
das para a redistribuição dos benefícios sociais que visam promover
os indivíduos à condição de cidadãos, frente às desigualdades estru-
turais  produzidas  pelo  desenvolvimento  socioeconômico”  (HÖ-
FLING, 1993, p.140). Para Arelaro (2000, p. 100), o Governo FHC
legislava por Medidas Provisórias com ampla maioria no Poder Le-
gislativo, inclusive superando o governo militar em relação ao núme-
ro das edições deste instrumento. “Explicita–se, então, novo Projeto
de sociedade e democracia brasileiras, de cunho ‘moderno–conserva-
dor’, fruto da simbiose tropicalista de socialdemocracia ‘temperada’
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com princípios  liberais”.  Neste  contexto,  são definidos  novos  pa-
drões de escola e de gestão educacional, fundamentados em uma ra-
cionalidade instrumental e nos princípios e critérios norteadores das
relações de mercado.

Analisando a implantação de mecanismos gerenciais na edu-
cação, Santomé (1998) destaca que se tornou frequente as compara-
ções das escolas com as fábricas com a utilização da linguagem, dos
conceitos e das práticas próprias das indústrias nos programas de pe-
dagogia que, por sua vez, incorporam os valores e os pressupostos
do mundo empresarial capitalista. 

Cada vez mais, as instituições escolares passam a ser vistas
da mesma maneira que as empresas e mercados econômi-
cos. As análises e instrumentos analíticos para compreen-
der as dinâmicas empresariais e mercantis vão adquirindo
maior relevância na hora de julgar os sistemas educacio-
nais (SANTOMÉ, 1998, p. 19–20).

Paralelamente ao desenvolvimento da Reforma Gerencial no país, o
Congresso Nacional debatia as normas da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional,  aprovada em 1996.  Embora considerada “mais
indicativa  do que prescritiva”  e “minimalista”  (SAVIANI,  2008,  p.
226), esta lei, trouxe diferentes possibilidades para a organização da
educação nacional, especialmente em relação à educação básica, que
compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino mé-
dio. 

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Traba-
lhadores, em 2002, foi sustentada por um discurso progressista que
se contrapunha as reformas implementadas até aquele momento, o
que levou os grupos que o apoiaram a acreditar em mudanças ex-
pressivas na condução da política governamental, especialmente no
que diz respeito ao campo educacional. No entanto, em que pese o
reconhecimento da existência de investimento em diversas políticas
de promoção social às classes menos favorecidas economicamente
do país, na educação, Oliveira (2009, p. 198) observa que foi um go-
verno marcado “muito mais por permanências que rupturas em rela-
ção ao governo anterior”. Destaca a autora que o governo federal de-
senvolveu programas e estabeleceu parcerias com municípios e esco-
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las diretamente, sem a mediação dos estados, consolidando assim um
novo modelo de gestão de políticas públicas e sociais. 

Tal  modelo,  contudo,  tem ensejado também o envolvi-
mento de outras instituições na implementação de progra-
mas sociais no nível local, tais como: Organização Não–
Governamental (ONG), Organização da Sociedade Civil
de Interesse Público (OSCIP), sindicatos. Esse modelo de
gestão de políticas públicas e sociais teve início no gover-
no anterior,  ou  seja,  na  reforma do Estado promovida
pelo  presidente  Fernando  Henrique  Cardoso (OLIVEI-
RA, 2009, p. 198). 

O modelo gerencial de gestão das políticas educacionais im-
plementadas no governo FHC, não teve arrefecimento no governo
Lula como era de se esperar por se tratar de um governo de oposição
ao anterior, ao contrário, em muitos aspectos, como na ampliação da
avaliação externa da educação básica para censitária com a criação de
um índice de qualidade da educação nacional, foi fortalecido. Ainda
assim, na análise de Abreu (2010, p. 142–143):

A qualidade e a extensão da educação no Brasil estão lon-
ge de serem consideradas satisfatórias. No entanto, o que
se pode perceber na política dos últimos anos é que im-
portantes passos foram dados no diagnóstico dos proble-
mas, na forma com que foram apontados no Plano Nacio-
nal de Educação5 e na organização institucional para o en-
caminhamento de soluções para os mesmos.

A presidenta Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores,
primeira mulher a assumir a presidência no Brasil, em 2011, dá conti-
nuidade às políticas educacionais implementadas no governo Lula e,
também, no modelo de gestão dessas políticas. Em seu discurso de
posse, destacou a importância da educação como instrumento de cri-
ação de oportunidades para todos. Assim, dentre outras ações, houve
um grande investimento na garantia do acesso ao ensino superior, es-
pecialmente nas regiões mais pobres do país. Foram abertas 26.336
vagas para o Sistema de Seleção Unificada (SISU) para ingresso em
instituições públicas de ensino superior, sendo que, mais de um terço

5 Plano Nacional de Educação (2001/2011), aprovado pela Lei nº. 10.172 de 9 de
janeiro de 2001.
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dessas  vagas,  cerca  de  8.036,  foram destinadas  à  região  Nordeste
(BRASIL, 2011). Em 2006, com a criação do FUNDEB, foi criado o
piso salarial do magistério com um reajuste de 15,85%, elevando a
remuneração mínima do professor de nível médio e jornada de 40
horas semanais para R$ 1.187,00 (BRASIL, 2011).

Em 2016, uma forte articulação de forças políticas diversas
tomam de assalto a presidência do país e destituem Dilma Rousseff
do cargo; assume no seu lugar o vice, Michel Temer. Este cenário
pode ser traduzido nas seguintes palavras:

Trata–se de barrar a ruptura institucional em andamento e
de repor as condições necessárias ao desenvolvimento de
políticas públicas educacionais que enfrentem as desigual-
dades e universalizem o acesso com qualidade social. Se já
eram limitadas  e contraditórias  as  políticas  educacionais
adotadas nos governos da presidenta Dilma, agora, as pri-
meiras  medidas  anunciadas  pelo  interino  Michel  Temer
objetivam desconstruir todo o empreendimento político–
institucional  que,  ancorado  na  Constituição  Federal  de
1988, permitiu–nos avançar em termos de igualdade e de
reconhecimento, ainda que lentamente (REVISTA EDU-
CAÇÃO & SOCIEDADE. 2016, p. 329).

Neste  contexto,  as  reformas  neoliberais  são  restauradas  e
aprofundadas,  esvaziando  qualquer  possibilidade  de  efetivação  de
educação integral  pautada na Pedagogia Histórico–Crítica.  Eviden-
cia–se, assim, o desafio de um esforço coletivo na defesa irrestrita do
Estado Democrático de Direito, aquele que favorece a elaboração e
implementação de políticas educativas pautadas na cidadania referen-
te ao sujeito de direito, característica fundamental, para direcionar a
leitura do ordenamento jurídico citado anteriormente.

3. Estado, direito social e educação integral

Com o avanço da ideologia neoliberal no país, foi recolocada
a discussão sobre o significado da educação pública,  exigindo um
olhar mais cuidadoso sobre o seu significado, conforme prescrito na
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que define o Brasil
como sendo um Estado Democrático de Direito, o que corresponde
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a afirmar a necessária intervenção do Estado, por meio de políticas
públicas, para a garantia dos direitos sociais, nela determinados.

O Art. 6º da carta magna define que:

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência  aos desamparados,  na forma desta Constitui-
ção.

Considerando a importância da determinação constitucional
dos direitos sociais, cabe reconhecer a obrigação do poder público na
sua promoção. Para Duarte (2004, p. 114) 

[…] o controle da atuação do Estado não mais está adstri-
to à exigibilidade de uma conduta negativa e ao respeito
aos parâmetros legalmente estabelecidos (não invadir a es-
fera de liberdade do indivíduo, senão expressamente auto-
rizado em lei),  mas deve estar  voltado ao cumprimento
dos objetivos e programas de ação governamentais consti-
tucionalmente delineados (como os direitos sociais, à edu-
cação, à saúde, ao trabalho, dentro outros previstos no ar-
tigo 6º da Constituição Federal de 1988). O importante é
notar que, nestes casos, o que se busca não é mais uma
abstenção, mas a realização de direitos por meio da imple-
mentação de sistemas públicos adequados de saúde, edu-
cação, assistência social, etc.

O panorama político, econômico e social do país aponta para
o acirramento da complexa relação entre o público e o privado, e,
consequentemente, o debate sobre a função do Estado na promoção
da educação, enquanto direito garantido constitucionalmente.

Segundo Goergen (2013),  o  projeto liberal  contempla dois
estatutos de liberdade que estão em constante confronto: a liberdade
individual e a liberdade coletiva, o que demanda um esforço político
de consenso entre o direito individual e o direito coletivo. Para o au-
tor: 

Trata–se de ajustar o comportamento individual, natural-
mente egocêntrico, aos interesses comuns, de modo a ga-
rantir aos mais fracos direitos iguais de acesso aos bens
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mateiras e culturais produzidos pela humanidade (GOER-
GEN, 2013, p. 731). 

O regime republicano prescinde uma educação que forme o
cidadão, ou melhor, o sujeito de direito, considerando a necessária
participação de todos no pacto social, político e econômico.

Com efeito, a educação, para além de se constituir em de-
terminado tipo  de  direito,  o  direito  social,  configura–se
como condição necessária, ainda que não suficiente, para
o exercício de todos os direitos, sejam eles civis, políticos,
sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza. (SA-
VIANI, 2013, p. 745)

Para Saviani (2013), a escola pública foi erigida pela socieda-
de moderna como a instituição social encarregada na transformação
do indivíduo, restrito a esfera privada, em cidadão enquanto sujeito
de direito que participa da esfera pública.

A responsabilidade do Estado na oferta de educação para a
formação do sujeito de direito foi defendida por autores clássicos do
liberalismo (GOERGEN, 2013) e ganhou destaque no decorrer da
história.

A materialização do direito à educação por intermédio de po-
líticas públicas, exige uma compreensão comum da sociedade brasi-
leira sobre o que podemos entender como sendo uma educação re-
publicana, de forma que nossos constituintes a consideraram depen-
dente das premissas constitucionais: pleno desenvolvimento da pes-
soa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o traba-
lho; assim, podemos considerar que só com a realização das três di-
mensões é que teremos a educação republicana em sua integralidade,
dito de outra forma, teremos a educação integral. A Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) retoma tais pre-
missas  e  determina os  aspectos  que deverão ser  considerados  em
cada nível, etapa e modalidade da educação escolar, demonstrando
que a legislação obriga todos os sistemas educacionais a garantir pro-
cessos educativos que promovam o desenvolvimento intelectual, físi-
co, psicológico, societário, laboral e político das pessoas, compreen-
dida, aqui, como educação integral. 

Saviani (2013, p. 747) afirma que existe uma distinção entre a
proclamação dos direitos sociais e sua efetivação:
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A cada direito  corresponde um dever.  Se  a  educação é
proclamada como um direito e reconhecido como tal pelo
poder público,  cabe a esse  poder a  responsabilidade de
prover os meios para que o referido direito se efetive. Eis
porque se impôs o entendimento de que a educação é di-
reito de todo cidadão e dever do Estado. 

Ao analisar a história da educação brasileira, o autor verifica a
constante divergência entre o proclamado e a realidade de investi-
mento educacional, em especial, nas constituições republicanas. 

Frente ao exposto, perguntamos: como pensar a educação in-
tegral  no  contexto  do Estado Neoliberal?  Quais  as  possibilidades
para se contrapor ao conceito de cidadania consumista (CANIVES,
1991)?

No Estado Neoliberal, a educação não guarda relação com a
transformação social e a humanização, pois está compromissada ape-
nas com 

[…] a formação de força de trabalho, com vistas a respon-
der à divisão internacional do trabalho, de forma a ofere-
cer um contingente importante de trabalhadoras e traba-
lhadores com baixa qualificação e que aceitem realizar ta-
refas repetitivas e mal remuneradas face à crise econômica
instalada. (VENCO; ASSIS, 2017, p. 282 – grifo no origi-
nal).

Além disso, não há preocupação com uma educação que ga-
ranta a formação política da população “posto que sendo menos co-
nhecedora e consciente de seus direitos e dos mecanismos políticos,
torna–se  mais  facilmente  manipulada  pelo  poder  público  apoiado
pela mídia, o que pode minar focos de resistência” dando origem ao
que as autoras nomearam “neo–deficientes cívicos” (VENCO; AS-
SIS, 2017 p. 282), totalmente oposto ao que se defende com o con-
ceito de educação integral que adotamos aqui. 

4. Qual Estado? Qual educação integral?

O texto buscou problematizar o Estado e sua configuração
para a efetivação de uma educação integral e, ao longo do processo,
não só destacou o conceito de educação integral calcado na Pedago-
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gia  Histórico–Crítica  somada a  textos  normativos  da  Constituição
Federal e da LDB lidos na perspectiva da cidadania do sujeito de di-
reitos, bem como refletiu sobre as disputas em torno de que configu-
ração o Estado Democrático de Direito pode vir a ter de acordo com
as influências de diferentes planos societários, tanto numa perspecti-
va histórica macro, ao tratar das origens, quanto em uma perspectiva
local, ao destacar a conjuntura nacional.

Neste contexto, fica clara a incompatibilidade entre uma pro-
posta crítica de educação integral com o Estado Neoliberal, uma vez
que as bases de efetivação de uma cidadania para o sujeito de direito
não estão presentes nos seus objetivos, os quais privilegiam ideais in-
dividualistas, competitivas e pragmáticas, valores preponderantes no
capitalismo, conforme Venco e Assis (2017).

É preciso ir além da constatação e da crítica e agir na defesa e
garantia por uma educação pública, laica, gratuita, obrigatória, refe-
renciada socialmente, progressista e republicana, buscando efetivar a
formação do sujeito de direito que atue com consciência social, con-
tribuindo para as inadiáveis transformações democratizantes na soci-
edade. Neste sentido, cabe o desafio de questionar: Quais os elemen-
tos de nossa prática política pedagógica que atendem à educação in-
tegral?
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CAPÍTULO 2
FUNDAMENTOS DA CONCEPÇÃO DE

EDUCAÇÃO INTEGRAL: UMA ANÁLISE DAS
POLÍTICAS EDUCACIONAIS, ENTRE 1996 E 2014.

Antônio Carlos Maciel1

Cíntia Adélia da Silva2

O presente trabalho tem por objetivo analisar os fundamen-
tos da concepção de educação integral das políticas educacionais fe-
derais brasileiras, no período entre 1996 e 2014, especificamente, a
LDBEN/1996, a Portaria Interministerial n. 17/2007, o Decreto n.
7.083/2010 e a Lei 13.005/2014, para explicitar como tais políticas,
apesar de toda a expansão da rede física, não conseguem ultrapassar
os limites da concepção educacional de tempo integral.

Para alcançar o objetivo da análise, dividiram–se as políticas
em três blocos: o da LDBEN, o da Portaria e do Decreto, e o do
PNE, buscando–se a singularidade e a continuidade da concepção de
educação integral de cada um desses momentos, a partir da premissa
de que a Lei 9.394/96 possibilita tanto o estabelecimento de uma po-
lítica para a formação integral (Art. 29 e 35–A), quanto por tempo in-
tegral (Arts. 34 e 87) e, no entanto, as políticas subsequentes priori-
zam este em detrimento daquela, conforme se verá a seguir.
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ção no Programa de Pós–Graduação stricto sensu em Educação da Universidade
Federal de Rondônia. E–mail: maciel_ac@hotmail.com.
2 Mestra no Programa de Pós–Graduação stricto sensu em Educação da Universi-
dade Federal de Rondônia, pesquisadora do Centro Interdisciplinar de Estudos e
Pesquisas em Educação e Sustentabilidade – CIEPES–UNIR. E–mail: cintiaadeli-
a.adelia@gmail.com.

___
31

mailto:cintiaadelia.adelia@gmail.com
mailto:cintiaadelia.adelia@gmail.com
mailto:maciel_ac@hotmail.com


1.  Fundamentos da educação integral no Brasil:  Lei
Nº 9.394/96 – diretrizes e bases da educação nacional

As diretrizes  gerais  das políticas  educacionais  contemporâ-
neas no Brasil têm origem na Constituição Brasileira de 1988. Produ-
to de uma ampla coalisão de forças democráticas, cujo leque vai do
liberalismo ao chamado socialismo democrático3, a Constituição de
1988 é o retrato mais fiel das contradições de um país que, recém–sa-
ído de uma ditadura, se lança à organização de sua sociedade, sem
clara definição político–ideológica, mas hegemonicamente liberal. E
quando se trata de analisar políticas  educacionais,  pela perspectiva
analítica adotada aqui, não se pode esquecer das forças sociais e seus
interesses, que se encontram ocultas comandando tais políticas; do
contrário não se entenderá avanços e retrocessos cíclicos, a depender
do movimento do pêndulo político, e todo pêndulo político é sem-
pre um pêndulo econômico.

Desse modo, a Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), por
mais  progressista  que possa  parecer,  como querem alguns,  é  uma
composição dominada pelas ideias liberais,  cujo mosaico apresenta
um predomínio mais liberal em algumas áreas, ou mais socialdemo-
crata,  em outras. Notadamente,  como tem acontecido sempre nas
Constituições burguesas, no Brasil e alhures, a área social e, nesta a
Educação, tem prioridade em se apresentar com as melhores inten-
ções, não raramente disfarçadas de crueldade.

Assim, logo no primeiro artigo (Art. 205) da Seção da Educa-
ção, a formulação “direito de todos e dever do Estado e da família”
já retira 50 por cento da responsabilidade do Estado pela educação
de seus cidadãos, o que dadas as condições sociais das classes popu-
lares, a demanda da escola pública, inviabiliza, na prática, a “garantia
do padrão de qualidade” (VII, Art. 206) e o “[…] pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação  para  o  trabalho”,  tal  como  se  encontra  no  Art.  205
(BRASIL, 1988).

3 Para tal afirmação, considera–se, aqui, o leque tradicional composto por liberais
conservadores, liberais democráticos, socialdemocratas, socialistas democráticos e
socialistas revolucionários, num continum ideológico da direita para a esquerda.
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Por outro ângulo, entretanto, é exatamente essa passagem do
Art. 205, na qual se encontra a concepção de educação, que funda-
menta todas as políticas educacionais de educação integral, por quais-
quer  modalidades  (Atividades  Diversificadas,  Jornadas  Ampliadas,
Tempo Integral, Educação Integral, Educação Integral Politécnica),
que sejam operacionalizadas.

Acerca do momento histórico representado pela Constituição
de 1988 e sua decisiva contribuição abrindo caminho para as políti-
cas de educação integral, assinala Saviani (2008, p. 12):

A era atual tem início com a Constituição de 1988 e, após
algumas alterações da legislação do período militar durante
a Nova República, tivemos as reformas dos anos de 1990,
em cujo centro se encontra a nova Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação, de 1996 […].

Para  além dos  interesses  imediatamente  brasileiros,  não se
deve descuidar da influência  dos organismos internacionais,  repre-
sentantes do grande capital e dos países hegemônicos, na edição des-
sas leis. Gomes (2013, p. 84) sintetiza bem essa ingerência:

A interferência de instituições internacionais como o FMI
e o Banco Mundial, aliada à convergência de interesses das
elites econômicas e autoridades do estado,  repercute de
maneira decisiva na educação. É importante ratificarmos
que as políticas públicas são definidas, implementadas, re-
formuladas  ou desativadas  com base  na  estreita  relação
entre sociedade, Estado, valores, símbolos, normas que in-
tegram o universo histórico–cultural de uma determinada
realidade.

É nesse emaranhado de interesses contraditórios, conflitantes
e convergentes, nacionais e internacionais, que as políticas educacio-
nais emergem a despeito dos movimentos sociais, em desfavor das
demandas sociais, que dependem da escola pública e em favor das
classes que podem pagar pela educação de seus filhos. Para entendê–
las, considere–se a Lei 9.394/96, cujo Art. 29 (BRASIL, 1996), assim
se expressa: 

A educação  infantil,  primeira  etapa  da  educação  básica,
tem como finalidade o desenvolvimento integral da crian-
ça de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, in-
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telectual e social, complementando a ação da família e da co-
munidade.

Ora, desde já entendendo educação integral como um pro-
cesso educativo que tem por finalidade o desenvolvimento das múlti-
plas faculdades humanas, pode–se concluir que a concepção de edu-
cação infantil (desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco)
anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social) corres-
ponde à concepção de educação integral,  além de coerente com o
preceito constitucional do “pleno desenvolvimento da pessoa”. Não
obstante, tal finalidade se restringe à educação infantil. Nenhum ou-
tro artigo da lei exprime essa compreensão.

O Art. 22, que trata da finalidade da educação básica, é ge-
nérico e se reduz à formação para o exercício da cidadania e ao for-
necimento “dos meios para progredir no trabalho e em estudos pos-
teriores”. No Art.  32, a situação piora, pois o objetivo do Ensino
Fundamental se reduz à “formação básica do cidadão” e, mesmo que
os incisos I, II e III apontem para o desenvolvimento da capacidade
de aprender, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilida-
des, formação de valores e compreensão do ambiente natural e soci-
al, o único domínio pleno é “da leitura, da escrita e do cálculo”, tal
como nas políticas mais atrasadas do século XIX. E, finalmente, o
Ensino Médio que, além do “aprofundamento dos conhecimentos
adquiridos  no ensino fundamental”,  direciona seu objetivo  para o
trabalho e para o prosseguimento dos estudos.

Portanto, a lei fundamental da educação brasileira não deixa
dúvidas quanto a sua intenção de que, em havendo condições ou da-
das certas condições, educação integral mesmo somente na educação
infantil, nas demais etapas, o que está preceituado é o esticamento do
tempo, então, maquiado com o termo tempo integral. Nesse sentido,
é que foram redigidos os Arts. 31, 34 e 87, que tratam do período
diário de permanência na escola.

O inciso III, do artigo 31, determina que o atendimento à cri-
ança será “de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parci-
al e de 7 (sete) horas para a jornada integral” (BRASIL,1996)4.
4 Redação dada pela Lei n. 12.796, de 4 de abril de 2013. Atentar para o detalhe:
jornada integral corresponde a sete horas diárias.  Levando–se em consideração
que as aulas comecem as 7h15, tal jornada terminaria as 14h15, porque em ne-
nhum outro lugar da lei tem: “excluído o horário de almoço”, tal como existe para
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O Art. 34 estende o atendimento ao Ensino Fundamental,
referindo–se ao tempo como  jornada  escolar e  não jornada  integral
como no Art. 31, acrescentando que o tempo de trabalho de quatro
horas será “progressivamente ampliado”. Nos termos estritos da Lei
(BRASIL, 1996): “A jornada escolar no ensino fundamental incluirá
pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo
progressivamente ampliado o período de permanência na escola”.

O interessante é que o parágrafo 2º, do Art.  34  (BRASIL,
1996), acrescenta: “O ensino fundamental será ministrado progressiva-
mente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino”, o que de-
monstra toda a imprecisão conceitual dos legisladores, ora utilizando
“jornada integral”, ora “jornada escolar”, ora ainda, “tempo integral”.

Em todo caso, o que se depreende de todas as menções é a
intenção de estender a jornada escolar, quer seja ela integral ou não,
tanto que nas disposições transitórias da Lei, o parágrafo 5º do Art.
87 (BRASIL, 1996) ratifica essa ideia: “Serão conjugados todos os es-
forços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de
ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral”, ainda que limi-
tado às escolas urbanas e ao ensino fundamental, excluindo, assim, as
escolas do campo, indígenas e quilombolas.

Contrariando a crítica apressada, a emenda à Lei 9.394/96,
operada pela Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, estabelece, para
o Ensino Médio, um princípio que aponta para a educação integral,
quando no parágrafo 7º do Art. 35–A preceitua: “Os currículos do
ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de
maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu pro-
jeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e
socioemocionais”.  Com isso,  enquanto  preceito  legal,  a  noção de
educação integral, antes restrita à educação infantil, se amplia para o
ensino médio, porém, deixando uma imensa lacuna no ensino funda-
mental.

Não é outra a razão pela qual se afirma que a Lei 9.394/96
possibilita tanto o estabelecimento de uma política para a formação
integral (Art. 29 e 35–A), quanto por tempo integral (Arts. 34 e 87) e,
no entanto,  as políticas  regulamentadoras priorizam este em detri-
mento daquela.

o cumprimento da carga horária mínima anual (Inciso I, Art. 24).
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2. Fundamentos da educação integral no Brasil: Por-
taria  Interministerial  nº  17/2007  e  Decreto  nº
7.083/2010

A Portaria Interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007, que
institui o Programa Mais Educação, é o instrumento legal mais im-
portante para a compreensão da política pública de educação inte-
gral, porque foi essa Portaria que, definitivamente, instaura o movi-
mento oficial contemporâneo de implantação de uma modalidade de
educação integral.

Essa portaria, logo em seu Art. 1º, apresenta o objetivo geral
de sua concepção de educação integral: “contribuir para a formação
integral  de crianças,  adolescentes  e  jovens”.  Observe–se que,  pela
primeira vez, uma regulamentação fala em formação integral não res-
trita à etapa inicial da educação básica, mas a um processo que vai
das crianças aos jovens, expressando assim uma compreensão mais
ampla e democrática dos direitos à educação pública com padrão de
qualidade. Mas, ao se observar bem a formulação, descobre–se que
tal intenção não é um compromisso real,  uma responsabilidade de
fato do Estado, e sim, novamente, uma forma de camuflar as “boas
intenções”, porque não se trata de formar, trata–se de contribuir.

De acordo, ainda, com o Art. 1º, alcançar–se–ia esse objetivo
“por meio da articulação de ações, de projetos e de programas do
Governo Federal”. Atente–se aqui para o fato de que o objetivo não
seria alcançado por meio de ações, etc., mas por meio da articulação.
Essa simples intermediação propunha, nas entrelinhas, um modelo
de um governo, que se concretizaria através do que veio a ser a po-
lítica da intersetorialidade,  que nunca conseguiu se instalar efetiva-
mente. Além da articulação, o Governo Federal contribuiria para “às
propostas, visões e práticas curriculares das redes públicas de ensino
e das escolas, alterando o ambiente escolar e ampliando a oferta de
saberes, métodos, processos e conteúdos educativos” que, mais tar-
de, viria a ser chamada de política indutora.

Ora, além de o Governo propor um modelo seu, apoiaria a
toda proposta educacional (as propostas, visões e práticas curricula-
res das redes públicas de ensino e das escolas), que sugerisse a ampli -
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ação de tempo e de saberes. “Nisso, reside a grande inovação da po-
lítica de educação integral do governo Luiz Inácio Lula da Silva, im-
plementada pela SECAD (depois SECADI), capitaneada por Jaqueli-
ne Moll”, conforme resume Maciel, porque isso permitiu não uma
política, mas inúmeras políticas Brasil afora, apoiadas pelo Governo
Federal, cada uma das quais sob concepções educacionais,  as mais
antagônicas; práticas curriculares, as mais opostas; saberes, os mais
diversos; métodos, os mais espetaculares; conteúdos, os mais inusita-
dos.

O parágrafo único desse Art. 1º não somente detalha os me-
canismos pelos quais o controle da nova proposta educacional seria
exercido, mas também os campos da formação humana, que seriam
trabalhados. Na forma como se encontra na Portaria 17/2007 (BRA-
SIL, 2007):

O programa será implementado por meio do apoio à reali-
zação,  em  escolas  e  outros  espaços  socioculturais,  de
ações socioeducativas no contraturno escolar, incluindo os
campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobili-
zando–os para a melhoria do desempenho educacional, ao
cultivo de relações entre professores, alunos e suas comu-
nidades, à garantia da proteção social da assistência social
e à formação para a cidadania, incluindo perspectivas te-
máticas dos direitos humanos, consciência ambiental, no-
vas tecnologias, comunicação social, saúde e consciência
corporal, segurança alimentar e nutricional, convivência e
democracia,  compartilhamento  comunitário  e  dinâmicas
de redes.

Logo na primeira proposição, a Portaria mostra como enten-
de o apoio a saberes e práticas: estendendo o apoio “de ações socioe-
ducativas no contraturno escolar, incluindo os campos da educação,
artes, cultura, esporte, lazer” a “outros espaços socioculturais”, para
maior esclarecimento: clubes, igrejas, associações de bairro, sindica-
tos, etc., o que eximiria o governo federal de apoiar, definitivamente,
a criação de escolas apropriadas (com espaços educativos e científi-
cos)  ao desenvolvimento  da educação integral,  a  exemplo do que
aconteceu com o estrangulamento do Projeto Burareiro de Educação
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Integral (MACIEL, BRAGA e RANUCCI, 2016), cuja escola prome-
tida nunca foi realizada5.

Quando faz menção ao apoio de ações socioeducativas, in-
cluindo os campos da educação, artes, cultura, esporte e lazer, cabe
entender que esse apoio se restringe a uma verba irrisória, por aluno,
e não a uma ação decorrente de uma política de desenvolvimento
amplo dos estudantes, motivo pelo qual tais ações são fragmentadas,
isoladas como projeto deste ou daquele professor, como acontece
nos CETIs de Manaus (MACIEL et al., 2013).

A mobilização das ações “para a melhoria do desempenho
educacional” tem sido desqualificada por estudos, teses e Institutos
de Pesquisa, com raríssimas exceções, particularmente quando se tra-
ta  do  financiamento  necessário  para  tal  mobilização  (BRASIL,
2014b; MENEZES, 2012; NÓBREGA e SILVA, 2013).

A “garantia da proteção social da assistência social e à forma-
ção para a cidadania” só esteve garantida pela própria obrigatorieda-
de de permanecer por até sete horas na escola. Com as exceções es-
porádicas de praxe, produto desta ou daquela escola, nunca passou
de discurso, enquanto que a formação para a cidadania tem sido re-
duzida a ações educacionais em função de datas e estratégias de con-
formação aos ideais liberais para a manutenção do status quo (NÓB-
REGA e SILVA, 2013).

No mesmo tom discursivo de apoiar as mais diversas pro-
postas que se pareça com educação integral, cabe, finalmente, obser-
var o inciso primeiro do Art. 6º, quando orienta que as ações devem
“contemplar a ampliação do tempo e do espaço educativo de suas re-
des e escolas,  pautada pela  noção de formação integral  e  emancipadora”.
Essa indicação está a indicar, novamente, o caráter deliberadamente
eclético da política governamental, pois, formação integral e emanci-
padora é um anseio que vai muito além do que se poderia esperar de
um governo neoliberal: uma formação integral limitada por recursos

5 Na região Norte, pelo menos onde se executa a pesquisa para o Projeto de Coo-
peração Acadêmica “As Experiências Pedagógicas das Políticas de Educação Inte-
gral na Amazônia: Rede de Pesquisa e Formação Acadêmica” (JEFFREY, MACI-
EL e COLARES, 2013), a construção de escolas apropriadas foi preterida pela
adaptação de escolas, tal como tem ocorrido em Rondônia (Frutuoso, 2014), no
Amazonas (MACIEL et al., 2013) e no Pará (COLARES, 2015).
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financeiros e, por consequência, uma formação emancipatória redu-
zida às condições insuficientes da escola pública.

Buscando regulamentar e dar maior unicidade ao Programa
Mais Educação, em 2010 é editado o Decreto nº 7.083/2010. Esse
Decreto apresenta, contraditoriamente, avanços e recuos em relação
à Portaria Interministerial 17/2007, além de ratificar o caráter ecléti-
co de sua proposta: determina, logo no Art. 1º, que o tempo integral,
conforme sustenta o parágrafo primeiro será igual ou superior a sete
horas, e extensivo a toda a Educação Básica, o que é um avanço.

Enfatiza o caráter científico e experimental das atividades (o
que demonstra, então, a inclinação para o pensamento de Anísio Tei-
xeira) a serem desenvolvidas nos mesmos campos da Portaria Inter-
ministerial, acrescido da educação econômica, conforme estabelece o
parágrafo segundo.

Deixa claro, coerente com a política neoliberal, que o ofereci-
mento dessa modalidade de ensino poderá ser realizado, mediante
“parcerias  com órgãos  ou  instituições  locais”  (parágrafo  terceiro),
leia–se ONGs, o que esvaziou a competência dos sistemas de ensino,
porque tais competências foram transferidas para essas entidades do
terceiro setor (GHANEM, 2012), o que é um recuo.

No Art. 2º, são estabelecidos os princípios da educação inte-
gral,  no âmbito do Programa Mais Educação, dentre os quais vale
destacar:  a  noção  de  interdisciplinaridade  (inciso  I),  de  territórios
educativos (inciso II), de intersetorialidade (inciso III e VII) e de di-
versidade (inciso VI).

A interdisciplinaridade,  como mecanismo de  superação de
atividades estanques, é um poderoso instrumento pedagógico a que a
escola pública, ainda hoje, não se acostumou e tem se transformado
num grande obstáculo, em função da cultura, disciplina de professo-
res,  gestores,  monitores  e  demais  agentes  pedagógicos  da  escola
(MACIEL, BRASILEIRO e JACOMELI, 2017).

Os territórios educativos são a expressão contemporânea em-
pobrecida da Escola–Parque, na medida em que a integração da es-
cola aos equipamentos públicos urbanos se dá no interior de comu-
nidades, onde, exatamente, são escassos e pobres esses equipamen-
tos. Sob esse princípio se esconde a eximição do Estado e do gover-
no com a construção de verdadeiras escolas adequadas ao efetivo de-
senvolvimento das múltiplas faculdades humanas.
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A intersetorialidade, também, é um princípio sorrateiro que
se quebrou diante da realidade organizacional do serviço público bra-
sileiro. Criado para burlar os limites legais de financiamento da edu-
cação (daí a necessidade de buscar recursos em outros setores gover-
namentais, em função dos altos custos da educação integral), as ações
interministeriais, intersecretariais, etc. caminharam sempre superando
obstáculos legais e as dificuldades das coalizões governamentais. Vale
frisar  que a  ideia  de  uma ação conjunta,  coletiva  é  interessante  e
apropriada para uma sociedade que, na escassez de recursos, possa
conjugar  esforços  para  potencializar  ações.  Na prática,  porém,  os
obstáculos legais e  político–partidários têm inviabilizado essa ação
(MACIEL, BRAGA e RANUCCI, 2016).

O princípio da diversidade caminha de acordo com as ban-
deiras de luta das minorias de todos os tipos e é, além de princípio,
uma forma de operar a igualdade entre desiguais. Mas, não se pode
esquecer que, também, opera em sentido contrário, quando embute
as diferenças de classe ou as torna secundárias: a questão fundamen-
tal, enfim, não reside nas diferenças étnicas, geracionais, de gênero,
de opção sexual e outras; a questão fundamental reside, em última
instância, entre o rico e o pobre, quer seja negro, branco, índio, héte-
ro,  bi  ou  homossexual.  Nos  textos  didáticos  editados  pelo
SECADI/MEC (BRASIL, 2009 e 2010), veem–se todos esses ele-
mentos, menos as questões de classe relacionadas à pobreza e a ex-
ploração do trabalho. Mas, enfim, esse é o papel de toda política libe-
ral; se o fizesse de forma contrária, não o seria.

Cabe,  finalmente,  destacar nesse Decreto,  o fato de que o
Art.  3º  transforma esse Decreto em instância  governamental,  cuja
competência seria “formular política nacional de educação básica em
tempo integral” (inciso I), retirando assim a competência do próprio
Conselho Nacional de Educação, o que é um disparate legislativo.

Por sua vez, o inciso V, ao propor ações via escola, que ex-
trapolam em muito os processos educativos, não deixa de atribuir à
escola um papel que não pode ser cumprido, por mais compensató-
ria que seja.

___
40



3. Fundamentos da educação integral no Brasil: Lei nº
13.005/2014 – Plano Nacional de Educação

Finalmente,  tentar–se–á,  aqui,  mostrar  que  avanços  foram
conseguidos, em relação à legislação existente, com a promulgação
da Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional
de Educação. Esse Plano está dividido em 20 metas, a de número 6
trata do tempo integral,  em termos quantitativos,  de modo que, a
atingir cinquenta por cento de escolas públicas e a atender vinte e
cinco por cento dos alunos da educação básica até 2024 (BRASIL,
2014).

As estratégias “6.1”,  “6.4”,  “6.5”,  “6.6” e “6.9” pouco, ou
quase nada, acrescentam à legislação vigente: a estratégia “6.1” se en-
contra inteiramente no Decreto 7.083/10; já a estratégia “6.4”, nada
mais é do que um dos princípios do Decreto já citado, que se consti-
tui na noção de “territórios educativos”, cuja articulação com equipa-
mentos urbanos, de periferia, só empobrece o conceito de Escola–
Parque.

As estratégias “6.5” e “6.6” são complementares e, também,
nada acrescentam à legislação existente, a não ser pelo fato de que
deixam claro, que “as entidades privadas de serviço social vinculada ao
sistema sindical” podem ser estimuladas a oferta de atividades volta-
das à ampliação da jornada escolar. Para tanto, enfatiza a “aplicação
de gratuidade de que trata o Art. 13 da Lei 12.101, de 27 de novem-
bro de 2009”. O que a estratégia não informa é que essa “gratuidade”
é uma contrapartida, em bolsas, pelo oferecimento de ensino pago.

Por fim, fechando o bloco das estratégias que nada, ou quase
nada acrescentam à legislação existente, a não ser para definir a parti-
cipação do terceiro setor, uma estratégia, portanto, que vem ao en-
contro das políticas públicas neoliberais, há a estratégia “6.9”, que,
igualmente, ao se restringir a “adotar medidas para otimizar o tempo
de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da
jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades
recreativas, esportivas e culturais”, nada mais faz do que repetir o já
determinado, como princípio, pelo Decreto 7.083/2010, conforme já
se explicitou acima.
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A grande inovação, em termos de educação integral, são as
estratégias “6.2”, “6.3”, “6.7” e “6.8”. A estratégia “6.2” (BRASIL,
2014) estabelece que o Estado deve:

Instituir, em regime de colaboração, programa de constru-
ção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário
adequado para atendimento em tempo integral, prioritaria-
mente em comunidades pobres ou com crianças em situa-
ção de vulnerabilidade social.

Ora, essa é uma grande conquista dos movimentos sociais
organizados, resultado da crítica aos arremedos de escolas que, em
vão, tentam adotar a política do tempo integral, sem as condições ar-
quitetônicas e os espaços educativos necessários a essa modalidade
de educação, de tal sorte que a estratégia “6.3” (BRASIL, 2014) con-
fere à estratégia anterior o preciso detalhamento desses espaços, con-
forme segue:

Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, pro-
grama nacional de ampliação e reestruturação das escolas
públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas,
laboratórios, inclusive de informática, espaços para ativi-
dades culturais,  bibliotecas,  auditórios,  cozinhas,  refeitó-
rios, banheiros e outros equipamentos, bem como da pro-
dução de material didático e da formação de recursos hu-
manos para a educação em tempo integral; 

Sem dúvida, um grande avanço, que se constitui em um pa-
gamento de uma dívida histórica para aqueles que foram excluídos de
frequentar uma escola, que mereça o nome de escola de educação in-
tegral.

Mais do que isso, em termos de dívida histórica, foram acres-
centadas, através das estratégias “6.7” e “6.8” conquistas alcançadas,
no âmbito da educação regular em geral: que as escolas de tempo in-
tegral devem “atender às escolas do campo e de comunidades indíge-
nas e quilombolas”, bem como às “pessoas com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades”. Quando um dia
as proposições, mesmo em termos de tempo integral, passarem das
intenções à realidade, poder–se–á dizer: “dito e feito”!

Desse modo, o Plano Nacional de Educação de 2014, avança
significativamente na política de atendimento em tempo integral, mas
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deixa a desejar, quando sequer menciona a necessidade de educação
integral.

Conclusão

Tal como se observa na introdução, esse trabalho teve por
objetivo analisar os fundamentos da concepção de educação integral
das políticas educacionais no Brasil, entre os anos de 1996 e 2014,
para verificar se constituem uma continuidade epistemológica, social
e política, ou não.

Constatou–se que, embora a Lei 9.394/96 expresse uma con-
cepção de educação integral (envolvendo os aspectos físico, psicoló-
gico, intelectual e social), conforme está disposta no Art. 29, esta se
restringe à Educação Infantil. Corolários da concepção são: a jornada
integral de até sete horas (inciso III, do Art. 31), no caso da Educa-
ção Infantil,  e a jornada escolar, no caso do Ensino Fundamental,
cujo tempo seria “progressivamente ampliado”.

A LDBEN de 1996, portanto, é a fotografia mais acabada do
que, apesar dos avanços democráticos impostos pelos movimentos
sociais e mesmo que tenha sido sintetizada por alguém com profun-
do conhecimento sobre a matéria, a concepção de educação integral
não ultrapassa a barreira da Educação Infantil e, enquanto tempo, a
jornada de sete horas.

A Portaria Interministerial 17/2007, se por um lado inova ao
tratar da “formação integral de crianças, adolescentes e jovens”, em
seu Art. 1º; por outro, deixa claro que sua missão é contribuir para essa
formação. Não é, por exemplo, proporcionar. Ainda assim, avança
ao não se restringir à Educação Infantil, pelo contrário, ao citar ado-
lescentes e jovens, expressa uma compreensão mais ampla e democrática
do processo educativo.

Não obstante, os corolários dessa concepção são constituí-
dos por mecanismos, que desobrigam o Estado de suas responsabili-
dades, abrindo espaços para a iniciativa privada (ONGs e Institutos
Privados), para as atividades compensatórias (lazer, saúde, esporte e
cultura para preenchimento  de tempo),  para ênfases em temáticas
não prioritárias para as classes populares, sob o manto de formação
para a cidadania (direitos humanos, consciência ambiental, novas tec-
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nologias, comunicação social, saúde e consciência corporal, seguran-
ça alimentar e nutricional,  convivência  e democracia,  compartilha-
mento comunitário e dinâmicas de redes) e para um tipo de gestão
que vai de encontro à estrutura organizativa do Estado Federado (a
intersetorialidade).

A inversão deliberada de prioridade está disposta no inciso
primeiro do Art. 6º, quando orienta que as ações devem “contemplar
a ampliação do tempo e do espaço educativo de suas redes e escolas,
pautada pela noção de formação integral e emancipadora”. Esse inciso indi-
ca, com todas as letras, que os formuladores da Portaria Interministe-
rial de 2007 têm domínio conceitual do que é educação integral, mas
sucumbem a outros compromissos firmados para permanecerem le-
gisladores, no âmbito do Estado burguês.

O  Decreto  nº  7.083/2010  apresenta,  contraditoriamente,
avanços  e  recuos  em  relação  à  Portaria  Interministerial  17/2007,
além de ratificar o caráter eclético de sua proposta: avança no tempo
da jornada, agora, definitivamente, tempo integral, que será igual ou
superior a sete horas e extensivo a toda a Educação Básica, portanto,
indo além da Educação Infantil e Ensino Fundamental.

Sustenta esse Decreto os mesmos princípios neoliberais da
Portaria anterior, deixando mais nítida a relação com o terceiro setor
e as instituições privadas, o que esvazia a competência dos sistemas
de ensino,  porque parte dessas competências são transferidas para
essas entidades. Sustenta, ainda, os temas prioritários da Portaria an-
terior e acrescenta outros, como o da interdisciplinaridade, territórios
educativos e diversidade.

Mas a grande perda ou recuo está no sepultamento definitivo
de qualquer menção aos conceitos de formação ou de educação inte-
gral, como que para ratificar a natureza de um Decreto.

Finalmente e lamentavelmente, a promulgação da Lei 13.005,
de 25 de junho de 2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação,
pouco ou nada trouxe de novo, praticamente, como se demonstrou,
ratifica o Decreto 7.083/10, empobrecendo alguns conceitos, como
o de “territórios educativos”.

Mas há avanços consideráveis, particularmente, o indicativo
de  construção  de  escolas  com padrão  arquitetônico  adequado  ao
atendimento ao tempo integral,  se constitui em um pagamento de
uma dívida histórica para aqueles, que foram excluídos de frequentar
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uma escola que fosse digna desse nome. Além disso, é uma conquista
inegável o fato de que as escolas de tempo integral devem “atender
às escolas  do campo e de comunidades indígenas e quilombolas”,
bem como às “pessoas com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades”.

Desse modo, o Plano Nacional de Educação de 2014, avança
significativamente na política de atendimento em tempo integral, mas
recua em termos de uma formação humana digna para as classes po-
pulares e trabalhadoras, quando sequer menciona a necessidade de
educação integral, justificando, assim, a natureza de toda e qualquer
política educacional no âmbito da democracia burguesa.
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CAPÍTULO 3
A EDUCAÇÃO INTEGRAL NO PLANO

NACIONAL DE EDUCAÇÃO 2014 – 2024: UMA
PROPOSTA DE ANÁLISE DE INDICADORES NO

NORDESTE BRASILEIRO

Sandra Fernandes Leite1

Introdução

Este trabalho parte de um breve histórico do Plano Nacional
de Educação (2014–2024)  e destaca dentro do Plano Nacional de
Educação Lei nº  13.005/2014 (PNE 2014–2024)  a Meta 6, voltada
para o acompanhamento da Educação Integral. Nessa meta são iden-
tificadas as estratégias necessárias para sua implementação. Com base
nessas estratégias são levantados indicadores e dados socioeconômi-
cos que estruturam uma organização para categorizar a questão da
educação integral em uma determinada região do Brasil escolhida, no
caso a Região Nordeste. A seguir são organizadas tabelas com os in-
dicadores de estabelecimentos, matrículas e professores associados à
educação integral. Para cada indicador, têm–se uma visão de um mo-
mento (ano de 2014) e uma visualização da evolução no período de
2011 a 2014, ou seja, quanto aumentou (ou diminuiu) do indicador,
ou ainda, seu esforço em aumentar o indicador. Ao comparar essas
tabelas, têm–se a possibilidade de observar estados que se destacam
ou são similares.

1. O Plano Nacional de Educação (2014–2024)

O atual Plano Nacional de Educação, Lei n.º 13005/2014, foi
enviado ao Executivo em dezembro de 2010, aprovado na Câmara
dos Deputados em 2012 e pelo Senado no ano seguinte, onde sofreu
modificações e retornou à Câmara para análise final. Foi sancionado

1 Professora, Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas –
UNICAMP. E–mail: sfleite@unicamp.br     .
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em 25 de junho de 2014 e teve como um dos principais objetivos a
melhoria dos índices educacionais do Brasil. 

O plano previa o alcance da meta de investimento de 10% do
Produto Interno Bruto (PIB) em duas etapas. Sendo um mínimo de
7% do PIB até o quinto ano de vigência da lei, e os 10% do PIB ao
fim do período de dez anos. Ao todo o PNE (2014 – 2024) estabele-
ceu 20 metas e 254 estratégias a serem alcançadas no final da década
com o foco na melhoraria da qualidade da educação. Nos compro-
missos assumidos naquele momento estavam a valorização dos pro-
fessores, a ampliação da oferta de vagas em creches, educação em
tempo integral, reforma do ensino médio e fortalecimento do Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONA-
TEC), com a justificativa de que todos os esforços seriam direciona-
dos à superação das desigualdades pela educação. 

Em 2016, em mensagem ao Congresso Nacional, o governo
federal apresentou como seriam feitos o acompanhamento e a avalia-
ção do PNE aprovado. Tendo como objetivo o monitoramento do
PNE (2014 – 2024),  o Instituto Nacional  de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) elaborou e disponibilizou em
seu portal o documento Plano Nacional de Educação – PNE (2014 –
2024): Linha de Base, que apresentou a linha de base e a série históri-
ca dos indicadores selecionados para o monitoramento do atual Pla-
no Nacional de Educação. Importante destacar que o Plano Nacio-
nal de Educação se efetiva e se consolida nos estados e municípios.
Para tanto, torna–se necessário que seja efetivado o seu monitora-
mento e avaliação (BRASIL, 2016). 

Embora  o  PNE (2014–2024)  tenha  estabelecido  um diag-
nóstico inicial da educação no país estabelecendo metas e estratégias
para década, é de suma importância analisar e compreender como
esse plano nacional de educação se faz presente e coerente nos Pla-
nos Estaduais de Educação (PEE) e, ainda mais importante, como se
efetivou em metas e estratégias nos Planos Municipais de Educação
(PME). 

Nota–se que algumas metas e estratégias  já apresentam ao
longo da década previsões já estabelecidas para o cumprimento da
mesma. Ou seja, algumas metas e estratégias já se encontram defini-
das para serem alcançadas de dois em dois anos, porém algumas me-
tas e estratégias não estabelecem prazos em que possa se avaliar se a
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meta está indo em direção de se efetivar ou não. Ao não estabelecer
prazos, em tese, o prazo final será 2024 e pode ser que não se avance
como esperado. Por esse motivo, é essencial a atenção para avaliação
de todas as metas e o ponto de partida é avaliar, no estado e no mu-
nicípio, a realidade da meta e o que está sendo planejado para sua
efetivação (AGUIAR, 2010; BANDEIRA, 2017). 

O monitoramento das metas do PNE permite que a avalia-
ção processual seja realizada de forma a potencializar na construção
de documentos que possibilitem nos ajustes necessários para sua efe-
tivação.

2. A Educação Integral

A Educação Integral representa a opção por um projeto edu-
cativo integrado, alinhado com a vida, as necessidades e interesses
dos alunos. Trata do desenvolvimento intelectual, físico, do cuidado
com a saúde, oferecimento de oportunidades para conhecer e valori-
zar a cultura, sua história e seu patrimônio cultural, de ser responsá-
vel ambiental e socialmente, ser um cidadão empreendedor e partici-
pante, consciente de suas responsabilidades e direitos e capaz de aju-
dar a sociedade (PORTAL DA EDUCAÇÃO INTEGRAL, 2016).
A educação integral requer mais que simplesmente a ampliação da
jornada escolar diária, exigindo dos sistemas de ensino e seus profis-
sionais, da sociedade em geral e das diferentes esferas de governo,
não só o compromisso para que a educação seja de tempo integral,
mas  também um projeto  pedagógico  diferenciado,  a  formação de
seus agentes, a infraestrutura e os meios para sua implantação. As-
sim, as orientações do Ministério da Educação para a educação inte-
gral apontam que ela será o resultado daquilo que for criado e cons-
truído em cada escola, em cada rede de ensino, com a participação
dos educadores, educandos e das comunidades, que podem e devem
contribuir para ampliar os tempos, as oportunidades e os espaços de
formação das crianças, adolescentes e jovens, na perspectiva de que
o acesso à educação pública seja complementado pelos processos de
permanência e aprendizagem (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2017).

Quando se olha a legislação,  o termo “Educação Integral”
não fica claro. O que se aproxima do termo pode estar nos itens da
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LDB 9.394/1996: Para a Educação Infantil, encontra–se “desenvol-
vimento integral da criança (art. 29)”. No inciso III do artigo 31, apa-
rece o termo “jornada integral”, termos incluídos pela Lei 12.796 de
2013. Para o Ensino Fundamental, encontra–se no art. 34 “a jornada
escolar no Ensino Fundamental incluirá pelo menos quatro horas de
trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o
período de permanência na escola” e o parágrafo § 2º “O ensino fun-
damental será ministrado progressivamente em tempo integral, a cri-
tério dos sistemas de ensino”. Para o Ensino Médio, não aparece de
forma direta o termo. O art. 23 incisos VII e parágrafo “§ 1º A carga
horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser am-
pliada de forma progressiva, no ensino médio, para mil e quatrocen-
tas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo
de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir
de 2 de março de 2017”.

Quando se observa a educação integral nos programas de go-
verno,  ela  está  contemplada  nos  Programas  de  Governo como o
Mais Educação, o Ensino Médio Inovador, o Plano de Ações Articu-
ladas e o ProInfância.  Por ser prática relativamente nova no País,
programas em curso, como o Mais Educação, do governo federal,
precisam de diagnóstico constante, em busca de evolução permanen-
te (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2017).

3. A Meta 6 do Plano Nacional de Educação (2014–
2024)

A Educação Integral é tratada na Meta 6 do Plano Nacional
de Educação (2014–2024) e possui uma série de indicadores que per-
mitem o seu acompanhamento. A Meta 6 – Educação Integral – es-
tabelece um indicador que se materializa em: oferecer educação em
tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a
atender, pelo menos 25% dos (as) alunos (as) da Educação Básica
(OBSERVATÓRIO DO PNE, 2017). 

Para ser considerada uma escola em tempo integral, ela deve
ter, pelo menos, um dos seus alunos em jornada média diária de sete
horas. Cabe destacar, no entanto, que o conceito de Educação Inte-
gral pressupõe a organização de atividades com base em um projeto
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pedagógico e não apenas o cumprimento da carga horária. Esta di-
mensão não é totalmente captada pelo indicador apresentado. Vale
destacar que “Educação Integral” não é sinônimo de “apenas mais
tempo na escola”. Faz–se necessário propiciar aos alunos matricula-
dos oportunidades de aprendizagem por meio do acesso à cultura, à
arte, ao esporte, à ciência e à tecnologia, por meio de atividades pla-
nejadas  com  intenção  pedagógica  (OBSERVATÓRIO  DO PNE,
2017).

A apuração desse indicador foi possível a partir de 2011, gra-
ças ao aperfeiçoamento da metodologia de coleta de informações so-
bre o contraturno escolar no Censo Escolar com o advento do pro-
grama Mais Educação (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2017).

De acordo com o Observatório do PNE (2017), para a efeti-
va implementação da Educação Integral, são propostas 7 estratégias: 

1. CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS: Instituir,  em regime
de colaboração, programa de construção de escolas com
padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para aten-
dimento em tempo integral, prioritariamente em comuni-
dades pobres ou com crianças em situação de vulnerabili-
dade social (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2017).

2. RECURSOS  –  INFRAESTRUTURA  E  EQUIPA-
MENTOS,  MATERIAL  DIDÁTICO  E  FORMA-
ÇÃO: Institucionalizar e manter, em regime de colabora-
ção, programa nacional de ampliação e reestruturação das
escolas públicas, por meio da instalação de quadras polies-
portivas,  laboratórios,  inclusive  de  informática,  espaços
para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas,
refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como
de produção de material didático e de formação de recur-
sos humanos para a Educação em tempo integral.  (OB-
SERVATÓRIO DO PNE, 2017).

3. AMPLIAÇÃO DO TEMPO: Promover,  com o apoio
da União, a oferta de Educação Básica pública em tempo
integral, por meio de atividades de acompanhamento pe-
dagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esporti-
vas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na
escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou
superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo,
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com a ampliação progressiva da jornada de professores
em  uma  única  escola  (OBSERVATÓRIO  DO  PNE,
2017).

4. TEMPO DE PERMANÊNCIA:  Adotar medidas para
otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola,
direcionando a expansão da jornada para o efetivo traba-
lho escolar, combinado com atividades recreativas, espor-
tivas e culturais (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2017).

5. ARTICULAÇÃO NO TERRITÓRIO: Fomentar a ar-
ticulação da escola com os diferentes espaços educativos,
culturais e esportivos, e equipamentos públicos como cen-
tros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, te-
atros,  cinemas  e  planetários  (OBSERVATÓRIO  DO
PNE, 2017).

6. DIVERSIDADE LOCAL: Atender às escolas do cam-
po, de comunidades indígenas e quilombolas, na oferta de
Educação em tempo integral, com base em consulta pré-
via e informada, considerando–se as peculiaridades locais.
(Contexto – A Meta 6 do PNE tem como objetivo ampli-
ar  a oferta  de educação em tempo integral.  Esse movi-
mento não deve restringir–se somente às cidades, sendo
relevante a sua expansão para diferentes localidades. Para
tanto, é válido acompanhar os indicadores sobre educação
em tempo integral para o campo, as comunidades quilom-
bolas  e  as  comunidades  indígenas.  (OBSERVATÓRIO
DO PNE, 2017).

7. TEMPO INTEGRAL PARA PESSOAS COM NE-
CESSIDADES  EDUCACIONAIS  ESPECIAIS: Ga-
rantir a Educação em tempo integral para pessoas com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, na faixa etária de 4 (quatro) a
17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional
especializado  complementar  e  suplementar  ofertado  em
salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em
instituições especializadas (OBSERVATÓRIO DO PNE,
2017).

Das sete estratégias propostas para efetivar a Educação Inte-
gral, pelo menos as estratégias 1 e 2 demandam grande quantidade de
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recursos financeiros, como a construção de escolas e a infraestrutura.
Ainda assim, as demais estratégias também demandam recursos de
pessoal e financeiros. Desta forma, ao fazer um recorte do andamen-
to da Meta 6 em uma dada região do Brasil, é necessário levar em
conta o tamanho e riqueza dos estados que a compõe. Como estudo
de caso, esse trabalho analisou a Região Nordeste, categorizando os
estados da região conforme o tamanho de sua população e de seu
produto interno bruto (PIB).

4. Indicadores no Nordeste Brasileiro

O Nordeste brasileiro é composto de nove estados, ocupa
18% do território do Brasil e representa pouco mais de um quarto da
população brasileira (27,4%). A renda per capita desses estados é in-
ferior à média nacional, assim como seus índices de desenvolvimento
humano municipal (IDHM) e seus índices de desenvolvimento hu-
mano municipal de educação (IDHM – Educação), conforme pode
ser visto na tabela 1.

Dentro da Região Nordeste, pode–se notar que o Rio Gran-
de do Norte possui a maior renda per capita, com R$ 919,00 (75% da
renda média do Brasil) e também possui os maiores IDHM e IDHM
Educação e a menor renda é Maranhão com R$ 575,00 ou 47% da
renda média brasileira. 

Agregando outros indicadores, pode–se identificar e categori-
zar estados que tem comportamentos semelhantes. Nota–se a pre-
sença de três grupos de estados quando eles são categorizados por
seu tamanho de população e tamanho do PIB. Um primeiro grupo é
o estado da Bahia, que possui uma população muito maior do que
todos os outros estados (mais de 15 milhões de habitantes) e um PIB
muito superior (R$ 224 bilhões). A seguir, um segundo grupo se des-
taca com estados de tamanho médio – Ceará, Maranhão e Pernam-
buco – com populações que variam entre seis e nove milhões de ha-
bitantes e com PIB que varia de R$ 77 bilhões a R$ 155 bilhões. O
terceiro grupo é formado pelos estados de Alagoas, Paraíba, Piauí,
Rio Grande do Norte e Sergipe, com população que varia entre dois
e quatro milhões de habitantes e possuem PIB variando de R$ 37 bi-
lhões a 54 bilhões.
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Essa classificação em três grupos permitirá uma melhor com-
preensão do esforço de cada estado em implementar e avançar com a
meta da Educação Integral. Em princípio, estados mais ricos teriam
mais oportunidades de expandir sua educação integral do que esta-
dos  mais  pobres.  Estados  com maior  população,  por  outro  lado,
também tem que atender mais demandas que estados com popula-
ções menores. 

As próximas seções tratarão dos indicadores levantados na
Meta 6 a respeito de estabelecimentos de ensino, matrículas e profes-
sores. Esses três indicadores serão analisados em função dessa cate-
gorização dos estados.

5. Indicador: Estabelecimentos de Ensino de Educa-
ção Integral

O PNE (2014–2024) estabelece em sua Meta 6 que no míni-
mo 50% das escolas públicas devem oferecer educação em tempo in-
tegral até 2024. Para ser considerada uma escola em tempo integral,
ela deve ter, pelo menos, um dos seus alunos em jornada média diá-
ria de sete horas. O conceito de Educação Integral pressupõe a orga-
nização de atividades  com base em um projeto pedagógico e não
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apenas o cumprimento da carga horária. Apesar desse indicador não
captar plenamente a essa dimensão, são os números que estão dispo-
níveis para a análise da tabela 2.

Ao observar a relação entre os estabelecimentos de Educação
Básica e os estabelecimentos da Educação Básica com matrículas em
tempo integral, percebe–se que a proporção entre eles para os esta-
dos  da  Região  Nordeste  fica  próxima  das  proporções  do  Brasil
(39,7%) e do Nordeste (34,8%) em sua maioria, com exceção do Ma-
ranhão (25,8%), do Piauí (25,3%) e do Sergipe (29,9%).  Quando se
olha apenas para a coluna dos estabelecimentos de tempo integral, o
grupo 1 (6.079 estabelecimentos) e o grupo 2 (3.321 a 3.889 estabele-
cimentos) mantém–se proporcionais à relação da tabela 1. Ao olhar
para o grupo 3, dois estados aparentam um comportamento diferen-
ciado. A Paraíba salta da média de estabelecimentos que variam de
1.285 a 1.610 para um total de 2.343 estabelecimentos, com 41,8%.
O Sergipe fica bem abaixo, com 677 estabelecimentos. São observa-
ções ainda muito iniciais e que dependem das demais tabelas a seguir,
mas começam a surgir situações que se destacam.

Quando se observa a evolução temporal entre 2011 e 2014,
ocorreram crescimentos e decrescimentos no número de estabeleci-
mentos e no número de estabelecimentos de tempo integral no Bra-
sil, no Nordeste e nos Estados. A título de exemplo, podemos obser-
var na tabela 3 que todos os estados tiveram quedas nos estabeleci-
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mentos  de  Educação Básica  e  aumentos  nos  estabelecimentos  de
Educação Integral.

Pode–se notar que, os estados de Pernambuco e Rio Grande
do  Norte  ficaram  com  crescimento  abaixo  da  média  nacional
(44,9%) e da Região Nordeste (99%). Já os estados de Sergipe, Piauí
e Maranhão tiveram um aumento expressivo (duas a três vezes) entre
2011 e 2014. 

Em relação aos grupos, a Bahia apresenta o maior número
absoluto de aumento de estabelecimentos de educação integral, com
3.339. Esse número seria esperado pelo tamanho do Estado, mas sua
evolução mostra que o aumento mais que dobrou a quantidade inici-
al de estabelecimentos em 2011. Olhando para o grupo 2, percebe–se
que, apesar do Maranhão ter uma das menores proporções entre es-
tabelecimentos de educação básica e de educação integral conforme
visto na tabela 1 (25,8%), na tabela 2 o Maranhão teve o maior au-
mento em porcentagem (296,8%) e o segundo em número absoluto
(2.484), destacando–se em seu grupo que varia de 1.115 a 1.619, de-
monstrando um esforço de aumentar em quase quatro vezes o seu
número de estabelecimentos. Da mesma forma, a Paraíba também se
destaca em seu grupo 3, aumentando em 1.321 estabelecimentos no
período ou praticamente dobrando seu número de estabelecimentos. 

Existem alguns comportamentos que chamam a atenção no
grupo 3. Por exemplo, o Rio Grande do Norte apresentou um au-
mento da ordem de 12,5%, muito inferior ao seu grupo que variou
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de 114% a 198% (entre duplicar e triplicar os estabelecimentos). Por
outro lado, o Rio Grande do Norte já possuía 1.431 estabelecimentos
em 2011, que representavam 43% dos estabelecimentos de educação
básica, acima da média da Região Nordeste e do Brasil, conforme foi
visto na tabela 1. Pela questão de esforço no grupo 3, o Piauí e o Ser-
gipe triplicaram o número de estabelecimentos, passando de 469 para
1.402 e 228 para 677, respectivamente. É importante não analisar es-
ses números isoladamente. Eles precisam ser agregados e confronta-
dos com outras informações. Mas essa categorização estimula o apa-
recimento de casos diferentes.

O indicador a seguir mostra a quantidade de escolas da Edu-
cação Básica de cada localidade pela proporção de suas matrículas
feitas em período integral. Há três níveis de proporção (mais de 50%,
mais de 75% e 100% das matrículas) e desagregação por redes. A
apuração deste indicador considera o número de alunos matriculados
em jornada média diária de sete horas.

 Ao analisar a tabela 4, percebe–se que ela tem um alinha-
mento e relação direta com a tabela 3 que tratou do total de estabele-
cimentos da educação integral. O crescimento total dos estabeleci-
mentos se mantém proporcional nos três grupos. O grupo 1 com o
aumento de 2.385 estabelecimentos, o grupo 2 variando de 1.245 a
1.631 e o grupo 3, com destaque da Paraíba, com 1.079 estabeleci-
mentos e o restante variando de 229 a 460.
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Mantém–se  o esforço  do Maranhão com um aumento  de
quase nove vezes (791,7%) e o maior número absoluto depois da Ba-
hia. Também no grupo 3 percebe–se o esforço do Piauí e de Sergipe,
quintuplicando e triplicando o número de estabelecimentos, respecti-
vamente. Quando se olha nessa faixa dos estabelecimentos com 50%
dos alunos com matrícula na Educação Integral, o Rio Grande do
Norte demonstra um esforço semelhante ao restante do grupo, com
um aumento de três vezes no número de estabelecimentos.

As tabelas 5 e 6 mostram a evolução dos estabelecimentos à
medida que vão aumentando o número de matrículas na Educação
Integral. Nelas, começa–se a perceber leves modificações entre os es-
forços dos estados. Por exemplo, no grupo 2 o Maranhão (com 111)
perde lugar para Pernambuco (com 747) e Ceará (com 571). Pode–se
inferir a partir dessa comparação, que os esforços do Maranhão fo-
ram voltados para iniciar as oportunidades de estabelecimentos com
menor número de matrículas  (mais  de 50%) e os demais estados,
possivelmente por já estarem com mais estabelecimentos na casa dos
50%, investiram suas forças no avanço de mais matrículas. Porém, é
necessária uma análise mais aprofundada para confirmar essa afirma-
ção. De qualquer forma, é uma indicação de pesquisa. 
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No grupo 3, a Paraíba continua na frente com 485 estabeleci-
mentos. Já no esforço de aumentar o número, o Piauí se destaca ao
quase quadruplicar o número de estabelecimentos.

No desafio  de  atingir  os  estabelecimentos  com 100% dos
alunos com matrícula na Educação Integral (tabela 5), destaca–se no
grupo 2, Pernambuco com 383 estabelecimentos. No esforço, os es-
tados  do grupo  2  ficaram muito  próximos,  variando  de  85,9% a
122,0%, ou seja, praticamente dobrando o número de estabelecimen-
tos. No grupo 3, continua destacando a Paraíba, com 176 estabeleci-
mentos a mais, um aumento de 59,5%. 

Apenas inter–relacionando as tabelas de 2 a 6, já se percebe
que alguns estados chamam a atenção para uma análise mais detalha-
da. O Maranhão, no grupo 2, por ser um estado de tamanho médio
(população e PIB) e a Paraíba (estado de tamanho pequeno em po-
pulação e PIB). Mas esses dados ainda podem ser analisados em fun-
ção dos próximos indicadores.

6. Indicador: Matrículas de Ensino de Educação Inte-
gral

A Meta 6 do PNE (2014–2014) estabelece que pelo menos
25% dos alunos da Educação Básica sejam atendidos em tempo inte-
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gral até 2024. Para acompanhar essa meta, foi elaborado pelo Todos
Pela Educação um indicador que compara o número de matrículas
em tempo integral na rede Pública ao total de matriculados na Edu-
cação Básica pública. A apuração deste indicador considera o núme-
ro de alunos matriculados em jornada média diária de, pelo menos,
sete horas. Entre 2011 e 2014, ocorreram crescimentos no número
de matrículas de tempo integral no Brasil, no Nordeste e no Estado,
conforme a tabela 7.

Ao observar a tabela 7 em seus três grupos, percebe–se a ma-
nutenção da proporcionalidade entre eles para o número absoluto do
crescimento de matrículas. O grupo 1 com 455.841, o grupo 2 com
valores variando entre 265.512 a 284.201 matrículas. O grupo 3, com
exceção da Paraíba (192.255), varia de 41.671 até 83.582 matrículas.
Quanto ao esforço no grupo 2, percebe–se um alinhamento com as
análises  anteriores,  com  o  Maranhão  passando  de  56.905  para
338.282, um aumento de quase seis vezes. A Paraíba se destaca no
grupo 3 tanto em esforço quanto em número absoluto, passando de
50.502 para 242.757, um aumento de quase cinco vezes. 

O Rio Grande do Norte teve o menor aumento no período
com 98,5%. Ainda assim, dobrou o número de matrículas e o núme-
ro absoluto está na média do seu grupo. Possivelmente,  associado
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com a questão anterior sobre o crescimento do número de estabele-
cimentos.  

7. Indicador: Professores de Ensino de Educação In-
tegral 

A Meta 6 do PNE estabelece em suas estratégias a ampliação
progressiva da jornada de professores em uma única escola para con-
templar a educação integral. Ao elencar os dados de professores do
ensino de Educação Integral, percebe–se que nos estados do Nor-
deste a grande maioria dos professores concentra–se em um único
estabelecimento, variando de 88% a 95%, conforme mostra a tabela
8.

Ainda que todos os estados tenham os professores concen-
trados em um estabelecimento, o estado que apresenta a porcenta-
gem menor (88,1%) é o Rio Grande do Norte. Mas ao relacionar o
total de docentes e o total de docentes da educação integral, perce-
be–se que o Estado tem a maior quantidade de educadores em tem-
po integral em relação aos outros estados, chegando a 37% do total
de professores, uma média bem superior à nacional e a da Região
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Nordeste. No grupo 3 também continua a se destacar a Paraíba, com
16.067 docentes de educação integral, maior número absoluto para o
grupo.

Ao comparar os crescimentos do número de professores de
alunos matriculados em tempo integral, destaca–se mais uma vez no
grupo 2, o Maranhão, com um aumento de quase três vezes (215%) e
o maior número absoluto (13.549 professores) depois da Bahia. Essa
observação está alinhada com as análises realizadas nas tabelas anteri-
ores. No grupo 3, novamente se destaca a Paraíba com um aumento
de 8.483 professores, praticamente dobrando o seu número, confor-
me a tabela 9.

Duas situações diferenciadas estão presentes no grupo 3. O
Rio Grande do Norte mostra uma pequena redução (oito professo-
res). Na prática, ficou estável seu número de professores. Se obser-
varmos em mais detalhes em 2011, esse número de professores já era
elevado (12.760) para seu grupo que variava de 1.529 a 7.584 profes-
sores. O Sergipe mostra um esforço em elevar seu número de pro-
fessores em quase três vezes, passando de 1.529 para 4.537. Esse es-
forço também pode ser visto no número de matrículas (tabela 7) e de
estabelecimentos (tabela 3) do Sergipe. 
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Discussão e Considerações finais

Esse trabalho realizou uma análise dos indicadores de anda-
mento da Meta 6 – Educação Integral – do Plano Nacional de Edu-
cação (2014–2024), utilizando uma proposta de como organizar esses
indicadores dentro de um recorte territorial (Região Nordeste), rela-
cionando–os com outras informações como população, renda e pro-
duto interno bruto, com vistas a categorizar situações similares. No
caso estudado foi assumido que a Educação Integral, conforme suas
estratégias de implementação, é uma meta que demanda certa quanti-
dade de recursos financeiros. Isso determinou a divisão em três gru-
pos de estados pelo seu tamanho (população) e riqueza (Produto In-
terno Bruto). Dessa forma foi possível destacar estados como a Ba-
hia, o Maranhão e a Paraíba dentro das três categorias ou grupos de
estados. Foi possível destacar esses estados através da observação de
um cenário em uma determinada data (ano de 2014) para os indica-
dores estabelecimento, matrícula e professores. Também foi possível
determinar, o esforço de aumento dos indicadores (comparação en-
tre os anos de 2011 e 2014) para os mesmos indicadores. 

Ao se destacar esses estados, pode–se empreender uma in-
vestigação mais  detalhada em seus  Planos  Estaduais  de Educação
para  identificar  em detalhes  que  ações  estão  impulsionando  esses
crescimentos. Mais ainda, utilizando o mesmo método, pode–se cate-
gorizar os municípios dentro desses estados conforme os mesmos
critérios de tamanho e renda, destacar um conjunto de municípios e
analisar seus planos municipais de educação. Essa proposta de abor-
dagem pode ser adaptada para qualquer região do Brasil e usar mais
indicadores conforme a meta escolhida.

Também foi possível identificar situações muito particulares,
como no caso do Rio Grande do Norte, que já apresentava avanços
na Educação Integral em 2011 e no caso do Sergipe que, apesar dos
números absolutos serem pequenos em relação aos outros estados,
mostrou um grande aumento nos indicadores. 
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CAPÍTULO 4
A EDUCAÇÃO INTEGRAL NA

PERSPECTIVA DO PROGRAMA MAIS
EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE DO MARCO LEGAL

Debora Cristina Jeffrey1

A educação integral no Brasil enquanto política nacional tem
se configurado como uma proposição e iniciativa de caráter pedagó-
gico,  que  objetiva  favorecer  a  ampliação  da  jornada  escolar,  bem
como a formação integral de crianças e jovens da educação básica. A
iniciativa fomenta o debate acerca dos objetivos, da função social, do
processo de ensino e aprendizagem, da organização curricular e esco-
lar, no que se refere ao tempo e espaço destinados ao processo for-
mativo da população escolar.

Embora a política nacional de educação integral se legitima
nos anos 2000, no Brasil, especialmente em virtude de sua inserção
na legislação nacional: Constituição Federal de 1988, Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, Plano Nacional de
Educação – Lei nº 13.005/2014, Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação  –  Compromisso  Todos  pela  Educação  –  Decreto  nº
6.094/2007, Programa Mais Educação – Portaria Normativa Inter-
ministerial nº 17 de 24/04/2007; Decreto 7.083/2007, a garantia de
ampliação de jornada escolar e formação integral não é recente.

Para Cavaliere e Coelho (2002), a relação entre a educação e
o tempo se faz necessária, quando se concebe uma educação trans-
formadora e se almeja constituir um modelo de organização escolar
vinculado a um projeto educacional efetivamente democrático. Na
análise de Gallo (2002), além do caráter democrático, a educação in-
tegral poderia ser compreendida como uma possibilidade de abando-
no do modelo hegemônico de transmissão de informações e valori-
zação de um processo educacional que privilegie a curiosidade, a bus-

1 Doutora em Educação pela Universidade de São Paulo – USP e Professora As-
sociada I da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. E–mail:  debo-
ra.jefreey@gmail.com     
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ca, a construção de saberes por indivíduos atentos às necessidades
contemporâneas.

Ainda de acordo com Gallo (2002), a educação integral pres-
cinde de alguns elementos norteadores, com destaque para: o caráter
permanente, uma vez que o ser humano encontra–se em processo de
mudança e construção; o estabelecimento de inter–relações entre os
diferentes saberes pelo educando; e a articulação entre a individuali-
dade e a coletividade. Esses elementos destacados por Gallo (2002)
favoreceriam a prática de uma proposição de educação integral, pau-
tada em três instâncias básicas: a educação intelectual, a educação física, a
educação moral e a educação profissional, mediante a politecnia.

Diferentemente da concepção de educação integral pautada
na politecnia e formação humana permanente, conforme descreveu
Gallo (2002),  no Brasil,  entre os anos de 1930,  as proposições de
educação integral sofrem influência direta do  movimento escolanovista,
tendo em Anísio  Teixeira,  um de seus  principais  percussores.  Na
análise de Chaves (2002, p. 51), a propositura de educação integral,
naquele momento histórico, constituiu–se pela combinação de práti-
cas educacionais menos modernas, mas que se acomodavam às no-
vas exigências pedagógicas: “[…] há que considerar que a implanta-
ção das inovações pedagógicas não impuseram uma ruptura abrupta
com o que havia antes, mas ao contrário, a sua convivência com al-
guns aspectos educacionais  que já existiam nas escolas”. 

Portanto, é através do marco legal que a trajetória da política
de educação integral no Brasil pode ser destacada, desde os anos de
1980: Constituição Federal (1988), Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (1990), Lei de Diretrizes e Bases n. 9.394/96, Plano de Desen-
volvimento da Educação – Compromisso Todos pela Educação –
Decreto  6.094/201, Plano  Nacional  de  Educação  n.13.005/2014,
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB (2007), Fi-
nanciamento da Educação Integral via Portaria 873 (2010).

A Constituição Federal de 1988, mesmo não descrevendo o
conceito em seu texto sobre educação integral, aponta no artigo 205,
que a educação é apresentada como um direito humano promovido e
incentivado pela sociedade. No artigo 206 é citada a gestão demo-
crática do ensino público, o que também dialoga diretamente com a
educação integral, que preconiza a intersetorialidade como eixo fun-
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damental das ações educativas. O artigo 227 afirma que é dever da
família, da sociedade e do Estado assegurar, entre outros, o direito à
educação.

Na redação da Emenda Constitucional nº 65, de 2010, des-
creve que:

[…] é dever da família, da sociedade e do Estado assegu-
rar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta pri-
oridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa-
ção, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comuni-
tária, além de colocá–los a salvo de toda forma de negli-
gência,  discriminação,  exploração,  violência,  crueldade e
opressão.

O Estatuto da Criança e do Adolescente ou Lei nº 9089, pro-
mulgado em 1990, também reforça a educação integral. O artigo 53
mostra que toda criança e todo adolescente têm direito à uma educa-
ção que o prepare para seu desenvolvimento pleno, para a vida em
uma perspectiva cidadã e o qualifique para o mundo do trabalho. No
artigo 59º, diz que os municípios, estados e União devem facilitar o
acesso das crianças e adolescentes a espaços culturais, esportivos e de
lazer. O que indiretamente traz na visão dos idealizadores o conceito
de educação integral.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação ou Lei nº 9394, pro-
mulgada em 1996, nos artigos 34 e 86 descrevem que o ensino fun-
damental seja oferecido em tempo integral de forma progressiva. No
artigo 2º afirma que a educação tem como finalidade o pleno desen-
volvimento do educando e prepará–lo para exercitar sua cidadania, o
que também prevê uma educação que dialogue com os diversos seto-
res da sociedade. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), aprovado
em 2007,  dentre as ações de melhoria  inclusas estava o Programa
Mais Educação, que previa a ampliação da educação em tempo inte-
gral no país, atuando como um indutor de um programa de educação
integral  para todas as escolas  brasileiras.  Dentre as metas, sobre a
Educação Fundamental que previa um modelo de educação em tur-
no integral. As escolas de tempo integral deveriam ser destinadas es-
pecialmente às crianças de família com baixa renda. O PNE previa
também a ampliação da jornada escolar para sete horas diárias.

___
71



O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB),
criado após a aprovação do Decreto nº 6.253, de 13/11/2007, teve a
Portaria  nº  873 do mesmo ano, vinculada à destinação de recursos,
ao prever o financiamento para a implantação da educação integral.

O Plano Nacional de Educação (PNE), sancionado em 25 de
junho de 2014, descreve a Educação Integral, como modalidade da
educação e uma meta a ser atingida em todo o país. Na meta 6, prevê
a oferta de educação em tempo integral para no mínimo 50% das es-
colas públicas e o atendimento de ao menos 25% dos estudantes de
educação básica do Brasil. Na meta 1 sobre a educação infantil, há o
estímulo a um ensino infantil em tempo integral para todas as crian-
ças de até cinco anos.

O marco legal acima apontado tem apresentado a educação
integral como uma medida que visa promover a melhoria da qualida-
de de ensino, tornando os espaços, dinâmicas e sujeitos como obje-
tos de aprendizagem, tendo em vista, a universalização da educação
básica, no Brasil.  Neste sentido, diferentemente dos anos de 1930,
em que houve ênfase em aspectos pedagógicos, questões como reor-
ganização curricular, não fragmentação dos tempos, espaços e cam-
pos de saber, autonomia na construção dos percursos de aprendiza-
gem, articulação comunitária e participação das  famílias  na gestão e
operacionalização das  instituições  de ensino são enfatizadas  como
elementos essenciais para as proposições de educação integral, na úl-
tima década.

1. A Educação integral no Brasil: marco legal

A política de educação integral, a partir do marco legal recen-
te, também tem sido vinculada à educação de jornada ampliada, sen-
do que essa nomenclatura, em alguns momentos têm sido utilizada
como sinônimo ou em outros para retratar a questão da formação in-
tegral do aluno (educação integral) e a ampliação do tempo escolar
(educação de jornada ampliada).  Abaixo,  seguem os marcos legais
que as fundamentam:
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Quadro 1 –  Marco Legal – Educação Integral (1996 a 2014)

Ano Legislação Conteúdo

1996 Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 Estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional

2007 Portaria Normativa Interministerial nº17, de
24 de abril de 2007

Institui  o Programa Mais Educa-
ção, que visa fomentar a educação
integral  de  crianças,  adolescentes
e jovens, por meio do apoio a ati-
vidades  socioeducativas  no  con-
traturno escolar.

2007
Portaria Normativa Interministerial nº19, de
24 de abril de 2007

Estabelece as diretrizes para coo-
peração  entre  o  Ministério  da
Educação  e  o  Ministério  do Es-
porte,  com o objetivo de definir
critérios visando à construção de
quadras  esportivas  ou  infraestru-
tura esportiva em espaços escola-
res.

2007 Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007

Regulamenta  o Fundo de Manu-
tenção  e  Desenvolvimento  da
Educação Básica e de Valorização
dos  Profissionais  da  Educação  –
FUNDEB.

2007
Decreto  nº  6.253,  de  13  de  novembro  de
2007.

Dispõe sobre o Fundo de Manu-
tenção  e  Desenvolvimento  da
Educação Básica e de Valorização
dos  Profissionais  da  Educação  –
FUNDEB,  regulamenta a Lei no
11.494, de 20 de junho de 2007, e
dá outras providências.

2009 Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009

Dispõe  sobre  o  atendimento  da
alimentação escolar e  do Progra-
ma Dinheiro Direto na Escola aos
alunos da educação básica.

2009
RESOLUÇÃO/CD/FNDE n° 38, de 16 de
julho de 2009

Dispõe  sobre  o  atendimento  da
alimentação escolar aos alunos da
educação básica no Programa Na-
cional  de  Alimentação  Escolar  –
PNAE.

Continua
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Quadro 1 –  Marco Legal – Educação Integral (1996 a 2014)
Continuação

Ano Legislação Conteúdo

2009 Portaria nº 971, de 09 de outubro de 2009

Institui o Programa Ensino Médio
Inovador,  com  vistas  a  apoiar  e
fortalecer  o  desenvolvimento  de
propostas curriculares inovadoras
nas escolas do ensino médio não
profissional.

2009
RESOLUÇÃO/CD/FNDE nº 67, de 28 de
dezembro de 2009 

Altera  o  valor  per  capita  para
oferta  da  alimentação  escolar  do
Programa Nacional  de Alimenta-
ção Escolar – PNAE.

2010 Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010. Dispõe  sobre  o  Programa  Mais
Educação.

2010
PORTARIA FNDE nº 873, de 1º de julho
de 2010

Aprova a Resolução da Comissão
Intergovernamental  de  Financia-
mento para a Educação Básica de
Qualidade  para  o  exercício  de
2011

2011 Passo a Passo Mais Educação 2011

O  Passo  a  Passo  do  Programa
Mais Educação apresenta um con-
junto de orientações para a orga-
nização da escola no processo de
implementação da educação inte-
gral, de forma a atender ao desa-
fio  de  vincular  aprendizagem  e
vida.

2012
RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 2, de 30 de ja-
neiro de 2012

Define  Diretrizes  Curriculares
Nacionais para o Ensino Médio

2012
Portaria do Ministério da Educação nº 798,
de 19 de Junho de 2012

Institui o Programa Escolas Inter-
culturais  de Fronteira, que visa a
promover  a  integração  regional
por meio da educação intercultu-
ral e bilíngue.

2013
Portaria  Conjunta  MEC/SEB/SECADI  nº
71, de 29 de novembro de 2013

Institui  o  Comitê  Gestor  do
PDDE Interativo e dá outras pro-
vidências.
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Quadro 1 – Marco Legal – Educação Integral (1996 a 2014)
Conclusão

Ano Legislação Conteúdo

2013
RESOLUÇÃO/CD/FNDE nº 34,  de 6 de
setembro de 2013

Destina recursos financeiros, nos
moldes operacionais e regulamen-
tares do Programa Dinheiro Dire-
to  na  Escola  (PDDE),  a  escolas
públicas  municipais,  estaduais  e
do Distrito Federal, para assegurar
que  essas  realizem  atividades  de
educação  integral  e  funcionem
nos finais de semana, em confor-
midade  com  o  Programa  Mais
Educação.

2013
RESOLUÇÃO/CD/FNDE n° 40, de 16 de
outubro de 2013

Altera o Parágrafo 5º do Artigo 4º
da  Resolução nº  34,  de 6  de se-
tembro de 2013 que destina recur-
sos financeiros,  nos moldes ope-
racionais  e  regulamentares  do
Programa Dinheiro Direto na Es-
cola  (PDDE),  a  escolas  públicas
municipais, estaduais e do Distrito
Federal,  para assegurar que essas
realizem  atividades  de  educação
integral e funcionem nos finais de
semana, em conformidade com o
Programa Mais Educação.

2014 Lei nº 13.005, de 25 junho de 2014
Aprova o Plano Nacional de Edu-
cação – PNE e dá outras provi-
dências.

2014
Manual  Operacional  de  Educação  Integral
2014

Orientações  para  a  participação
das  escolas  públicas  do  Ensino
Fundamental  no  Programa  Mais
Educação.  Lista  as atividades  fo-
mentadas pelo  programa,  organi-
zadas por Macrocampos.

Fonte: site do Ministério da Educação, acesso 17 de fevereiro de 2016. 

Esse arcabouço de 19 legislações constituiriam as bases nor-
mativo–jurídicas que fundamentam a política de educação integral no
país. Contudo, é a Portaria Normativa Interministerial nº 17, de 24
de abril de 2007 e o Decreto nº 7.083 de 27 de janeiro de 2010, que
fixam e estabelecem definições mais precisas e indicam formas de or-
ganização administrativa e pedagógica referentes à educação integral
no país, através do Programa Mais Educação.

O referido Decreto define no Artigo 1º que:
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§1o Para  os  fins  deste  Decreto,  considera–se  educação
básica em tempo integral a jornada escolar com duração
igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o perí-
odo letivo, compreendendo o tempo total em que o aluno
permanece na escola ou em atividades escolares em outros
espaços educacionais.

§2oA jornada escolar diária será ampliada com o desenvol-
vimento das atividades de acompanhamento pedagógico,
experimentação e investigação científica,  cultura  e  artes,
esporte e lazer, cultura digital,  educação econômica,  co-
municação e uso de mídias, meio ambiente, direitos huma-
nos, práticas de prevenção aos agravos à saúde, promoção
da saúde e da alimentação saudável, entre outras ativida-
des.

Neste sentido, observa–se que a educação em tempo inte-
gral refere–se à ampliação da jornada escolar e as possibilidades de
oferta de atividades em espaços escolares e não escolares. Já a Porta-
ria Interministerial nº 17 de 2007 aponta a finalidade do Programa,
no Artigo 2º:

I – apoiar a ampliação do tempo e do espaço educativo e a
extensão do ambiente escolar nas redes públicas de educa-
ção básica de Estados, Distrito Federal e municípios, me-
diante a realização de atividades no contraturno escolar,
articulando  ações  desenvolvidas  pelos  Ministérios  inte-
grantes do Programa; 

II – contribuir para a redução da evasão, da reprovação,
da  distorção  idade/série,  mediante  a  implementação  de
ações pedagógicas para melhoria de condições para o ren-
dimento e o aproveitamento escolar; 

III  –  oferecer  atendimento  educacional  especializado às
crianças, adolescentes e jovens com necessidades educaci-
onais especiais, integrado à proposta curricular das escolas
de ensino regular o convívio com a diversidade de expres-
sões e linguagens corporais, inclusive mediante ações de
acessibilidade  voltadas  àqueles  com deficiência  ou  com
mobilidade reduzida;

O Manual Operacional Educação Integral produzido pelo
MEC, no ano de 2014, deixa claro o papel do Programa, enquanto
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uma estratégia do Governo Federal de indução para a ampliação da
jornada escolar e a organização escolar, na perspectiva da educação
integral, ao pressupor uma aprendizagem vinculada à vida e aos inte-
resses de crianças e adolescentes, ao reconhecer as múltiplas dimen-
sões do ser humano, bem como a peculiaridade do desenvolvimento
que os envolvem (BRASIL, 2014, p. 4).

No Decreto nº 7.083 de 27 de janeiro de 2010 define–se no
Artigo 3º (inciso I) que um dos objetivos do Programa Mais Educa-
ção é formular uma política nacional de educação básica em tempo
integral. No entanto, a efetividade do Programa deve ser desenvolvi-
da, de acordo com o Artigo 4º em regime de colaboração entre a
União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  mediante
prestação de assistência técnica e financeira aos programas de ampli-
ação da jornada escolar diária nas escolas públicas de educação bási-
ca.

No caso específico dos Estados, Municípios e do Distrito Fe-
deral que aderirem ao Programa, a Portaria Interministerial nº 17 de
2007, destacou entre as suas atribuições, no Artigo 8º (incisos de I a
IV) que devem:

I – articular as ações de programas do Governo Federal,
em curso em seus territórios e populações, com vistas a
ampliar o tempo e os espaços educativos, de acordo com
os projetos político–pedagógicos de suas redes de ensino e
escolas; 

II – articular, em seu âmbito de atuação, ações de outros
programas de atendimento a crianças, adolescentes e jo-
vens, com vistas às finalidades estabelecidas no artigo 2º
desta Portaria; 

III – mobilizar e estimular a comunidade local para a ofer-
ta  de espaços,  buscando sua participação complementar
em atividades e outras formas de apoio que contribuam
para o alcance das finalidades do Programa; e 

IV – colaborar com a qualificação e a capacitação de do-
centes, técnicos, gestores e outros profissionais, em parce-
ria com os Ministérios e Secretarias Federais integrantes
do Programa.
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As atribuições  dos entes federados (Estados e Municípios)
no que se refere a implementação da Política de Educação Integral e
adesão ao Programa Mais Educação, conferem o caráter descentrali-
zador e intersetorial das propostas, pois de acordo com o Ministério
da Educação (BRASIL, 2009), haveria necessidade de envolvimento
dos gestores das três esferas de governo (Federal, Estadual e Munici-
pal) para que a mesma obtivesse êxito.

[…] Portanto o primeiro princípio para levar a cabo um
programa intersetorial,  em tempos de incerteza, consiste
na construção de recursos de poder e legitimidade, uma
vez que será exigido algum grau de inovação do ponto de
vista da gestão de cada agente institucional envolvido. A
intersetorialidade supõe trocas sustentadas na horizontali-
dade das relações políticas, gerenciais e técnicas. Não se
trata de equivalências, mas, sobretudo, do reconhecimento
da capacidade que cada política setorial tem a aportar ao
propósito comum: garantir educação integral às crianças,
adolescentes e jovens (BRASIL, 2009, p. 25).

A intersetorialidade das medidas, portanto, favoreceu a ade-
são ao Programa Mais Educação por municípios brasileiros, confor-
me indica o Quadro 2.

Quadro 2 – Abrangência de escolas e municípios com adesão ao Pro-
grama Mais Educação (PME)

Fonte: MEC. http://educacaointegral.mec.gov.br      acesso 17 de fevereiro de 2016.
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O quadro 2,  ao destacar a abrangência do total  de escolas
participantes do Programa Mais Educação por município, delimita o
protagonismo deste ente federado. Fato já evidenciado no estudo de
Menezes e Leite (2012), que resultou de um mapeamento de expe-
riências de educação em jornada ampliada no ensino fundamental,
em municípios brasileiros, com vistas a subsidiar a proposição de po-
líticas públicas voltadas para a educação em tempo integral, em nível
nacional. 

Menezes e Leite (2012, p.55), consideraram neste estudo, que
a jornada escolar seria entendida como o tempo diário de permanên-
cia dos alunos na escola ou em atividades escolares, organizada em
até três tipos de configuração: jornada regular, jornada ampliada e de
tempo integral. O referido estudo evidenciou que, houve um cresci-
mento significativo de municípios que implementaram a jornada am-
pliada, desde o ano de 2008, favorecendo a consolidação da proposta
enquanto política pública.

  

2. A intersetorialidade como proposição indutora do
Programa Mais Educação

No caso das experiências estaduais, conforme dados apresen-
tados no Observatório do PNE (2016), o ensino fundamental indi-
cou o maior avanço de matrículas em todos os estados, no ano de
2014.

Tabela 1 – Matrículas em tempo integral – escolas públicas
no Brasil

Escolas Públicas com matrículas em tempo Integral (%) – Ano 2014

Estados Ed. Infantil Ens. Fundamental Ensino Médio

Acre 7,1 22,5 11,9

Alagoas 14 45,5 10,2

Amapá 1,8 16,7 7,3

Amazonas 2,3 20,4 35,2

Bahia 12,8 31,9 17,8

Continua
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Tabela 1 – Matrículas em tempo integral – escolas públicas
no Brasil

Continuação

Escolas Públicas com matrículas em tempo Integral (%) – Ano 2014

Estados Ed. Infantil Ens. Fundamental Ensino Médio

Ceará 9,6 65,2 48,1

Distrito Federal 13,9 51 22,8

Espírito Santo 27,4 33,4 16,6

Goiás 37,4 58 17

Maranhão 2,7 28,7 8,5

Mato Grosso 32,1 48,2 15,3

Mato Grosso do Sul 51,1 43,2 33,1

Minas Gerais 37,4 41,3 4,8

Pará 3,2 25,9 8

Paraná 54,6 38 14,5

Pernambuco 9,4 46,2 47,7

Piauí 2,2 28,9 27,3

Rio de Janeiro 38,4 46,6 19,4

Rio Grande do Norte 7,3 56,8 27,9

Rio Grande do Sul 38,6 41,8 11,2

Rondônia 20,6 32,8 42,4

Roraima 8,1 9,2 3,8

Santa Catarina 54,8 37,3 28,9

São Paulo 57,9 35,3 10,7

Sergipe 8,6 33,9 9

Tocantins 22,6 58,9 48,7

Fonte: Observatório do PNE (2016)

A Tabela 1 indica a adesão expressiva dos estados à Educa-
ção  Integral,  já  que  somente  7  estados  brasileiros  (Acre,  Amapá,
Amazonas,  Maranhão,  Pará,  Piauí  e  Roraima)  possuíam em 2014,
adesão inferior à 30% do total de escolas à Educação Integral.

Neste sentido, observa–se que a educação em tempo integral
refere–se à ampliação da jornada escolar e as possibilidades de oferta
de atividades em espaços escolares e não escolares. 
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O Programa Mais Educação tem apontado o estabelecimento
de diretrizes, atribuição de funções entre os entes federados, assegu-
rando a efetividade da Educação Integral,  com base no estabeleci-
mento de políticas intersetoriais, descentralizadas em que a territoria-
lidade  favoreça  a  articulação  institucional  e  a  cooperação  técnica
(BRASIL, 2009).

Embora a política de Educação Integral, para se estabelecer
em estados e municípios brasileiros, tenha previsto a constituição de
um Fórum Interministerial e de um Comitê Metropolitano com o in-
tuito de articular as ações dos governos (federal, estadual e munici-
pal), instituições sem fins lucrativos que representam a sociedade ci-
vil organizada, tem tido destaque no desenho, formulação e imple-
mentação de diversas propostas. Entre as instituições sem fins lucra-
tivos e com grande influência nesse processo, pode–se indicar:

Essas instituições sem fins lucrativos destacam–se pela pre-
sença em estados e municípios mediante assessoria técnica, formação
de educadores, desenvolvimento de plataformas educacionais, auxílio
na elaboração da política de Educação Integral.

Assim,  o  Programa  Mais  Educação  tem se  efetivado  pela
configuração de concepções de Educação Integral que foram firma-
das por essas instituições sem fins lucrativos, que mediante parcerias
e convênios firmados junto aos municípios e estados, estabelecendo
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a constituição de uma rede de instituições que passam a assessorar e
difundir princípios e diretrizes comuns, já que as ações são coordena-
das entre a própria rede, que auxiliam, compartilham e implementam
medidas que constituem a definição de uma agenda nacional, no que
se refere à Educação Integral.

Identifica–se,  a partir  do estudo a abrangência nacional  da
proposta, uma normatização que pauta–se na intersetorialidade, par-
ticipação da sociedade civil organizada e em uma concepção de edu-
cação integral que visa a melhoria da qualidade de ensino cujo argu-
mento apresenta certa dualidade, ao legitimar um discurso vinculado
às  propostas  pedagógicas  contra–hegemônicas  (histórico–  crítica),
mas com orientações pragmáticas que têm vinculação à propostas
pedagógicas hegemônicas (libera/social democracia). Este fato, con-
tribui para a diversidade de interpretações normativas e projetos edu-
cacionais entre os entes federados que nem sempre se articulam às
proposições do Governo Federal.
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CAPÍTULO 5
MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO

INTEGRAL E A BIBLIOTECA PÚBLICA
ESCOLAR

Raimundo Solano Lira Pereira1

Anselmo Alencar Colares2

Introdução

Este artigo tem como objetivo discutir as referências feitas à
biblioteca pública – diretas ou indiretas – em três textos sobre a edu-
cação integral no Brasil: (I) a Portaria Normativa Interministerial nº
17, de 24 de abril de 2007; (II) o Decreto nº 7.083/2010; e (III) o
Programa Mais Educação: impactos na educação integral e integrada
na Região Norte. No primeiro momento, serão definidas e descritas
as diretrizes gerais que regem a implantação e a implementação da
Educação Integral no Brasil, previstas nos três documentos legais re-
ferenciados, observando–se sua contextualização histórica e alcance
de suas ações, as articulações entre os entes federativos para imple-
mentação dessas políticas, estabelecendo–se seus preceitos conceitu-
ais e fundamentais; no segundo momento, serão elencadas as possí-
veis referências às bibliotecas localizadas nos espaços das escolas e as
localizadas no entorno das escolas; e, no terceiro momento, será ana-
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ral do Oeste do Pará (Ufopa). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas “História,
Sociedade e Educação no Brasil” (Histedbr/Ufopa). Integrante do Projeto “As Ex-
periências Pedagógicas das Políticas de Educação Integral na Amazônia: Rede de
Pesquisa e Formação Acadêmica” (Unicamp/Unir/Ufopa), Programa Nacional de
Cooperação Acadêmica (Procad). E–mail: solanolira.pereira@gmail.com 
2 Doutor e Pós–Doutor em Educação pela  Unicamp. Docente do Programa de
Pós–Graduação em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa).
Integrante do Projeto “As Experiências Pedagógicas das Políticas de Educação Inte-
gral na Amazônia: Rede de Pesquisa e Formação Acadêmica” (Unicamp/Unir/Ufo-
pa), Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (Procad), Edital nº 071/2013.
Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”
(Histedbr/Ufopa). E–mail: anselmo.colares@ufopa.edu.br 
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lisado como a biblioteca pública poderia ser utilizada em benefício
dos alunos e das políticas de educação integral, no contexto da con-
temporaneidade,  no quadro da Sociedade da Informação, conside-
rando ainda os desafios com os quais as bibliotecas se deparam na
atualidade e a necessidade de prover condições adequadas para seu
bom funcionamento, tendo em vista as mudanças ocorridas na escri-
ta e na disponibilização de livros e o surgimento de diversos supor-
tes.

1. Marcos legais da educação integral no Brasil

a) Portaria Normativa Interministerial nº 17/2007

A Portaria  Normativa  Interministerial  nº  17/2007,  editada
pelos Ministros de Estado da Educação, do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome, do Esporte e da Cultura, institui  o Programa
Mais Educação, que visa fomentar a educação integral de crianças,
adolescentes e jovens, por meio do apoio a atividades socioeducati-
vas no contraturno escolar. Já no preâmbulo da Portaria, fixa–se a
percepção sobre a abrangência da educação integral seguida no docu-
mento: “[…] a educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência comunitária, no trabalho,
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e orga-
nizações da sociedade civil e nas manifestações culturais[…]”. Ade-
mais, nesse mesmo preâmbulo, (I) firmam–se as dimensões das po-
líticas voltadas para a promoção da “cidadania” e “inclusão social”,
com o devido planejamento territorial  das ações intersetoriais  e  o
“papel das atividades pedagógicas socioeducativas no contraturno es-
colar à prevenção de ruptura de vínculos familiares de crianças e ado-
lescentes”; (II) reconhece–se a “necessidade de ampliação da vivên-
cia escolar de crianças, adolescentes e jovens, de modo a promover,
além do aumento da jornada, a oferta de novas atividades formativas
e de espaços favoráveis ao seu desenvolvimento”.

No capítulo I da Portaria, são elencados os objetivos (art. 1º)
e as finalidades (art. 2º) do Programa. São objetivos centrais: I) insti-
tuir o Programa; e II) contribuir para a formação integral dos desti-
natários do Programa (crianças, adolescentes e jovens), mediante arti-
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culação de ações, de projetos e de programas do Governo Federal,
alterando o ambiente escolar e ampliando a oferta de saberes, pro-
cessos e conteúdos educativos, devendo a implementação do progra-
ma ocorrer nas escolas e em outros espaços socioculturais, mediante a rea-
lização de “ações socioeducativas no contraturno escolar” (Parágrafo
único do art. 2º), incluindo outros campos do saber e mobilizando
para a “melhoria do desempenho educacional”. 

Como finalidades,  o Programa Mais Educação,  em linhas
gerais, sustenta: I) a ampliação do tempo e do espaço educativo e a ex-
tensão do ambiente escolar, devendo as atividades ocorrer no contra-
turno escolar; II) a redução dos insucessos do aluno (evasão, repro-
vação, distorção da idade/série), mediante ações pedagógicas que vi-
sem ao rendimento e ao aproveitamento escolar; III) o oferecimento
de atendimento educacional especializado aos seus destinatários; IV)
as ações destinadas à proteção social das crianças, adolescentes e jo-
vens; V) a formação de sujeitos em todas as suas dimensões, aproxi-
mando ambiente educacional da diversidade cultural e promovendo
interação em torno de práticas esportivas  educacionais  e de lazer,
com vistas ao desenvolvimento humano, à cidadania e a solidarieda-
des; VI) a maior interação e aproximação da escola com seu entorno,
integrando os equipamentos sociais e comunitários e a vida escolar; e as-
sistências aos entes federados.

Nos arts. 4º e 5º, há a previsão de participação articulada,
para  execução  do  Programa,  das  ações  do Governo  Federal,  por
meio  dos  Ministérios  da  Educação,  do  Desenvolvimento  Social  e
Combate à Fome, da Cultura e do Esporte, dos estados, Distrito Fe-
deral e municípios, implementadas por meio de articulação institucio-
nal e cooperação técnica, capacitação de gestores, projetos de imple-
mentação de atividades socioeducativas no contraturno escolar. Já no
art. 6º da Portaria, são estabelecidas as diretrizes para o apoio a pro-
jetos e ações que preveem: o fomento a projetos e ações de políticas
sociais e ações socioeducativas gratuitas; ampliação do tempo e do es-
paço educativo de suas redes e escolas, pautada pela noção de formação
integral e emancipadora; a articulação, em âmbito local, entre as di-
versas  políticas  públicas  que  compõem o  Programa e  outras  que
atendam às mesmas finalidades; integração de atividades ao projeto
político–pedagógico das redes de ensino e escolas participantes; a ca-
pacitação de gestores locais; a formação, a expressão e o protagonis-
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mo de crianças, adolescentes e jovens; a participação das famílias e
comunidades nas atividades desenvolvidas, bem como da sociedade
civil, de organizações não governamentais e esfera privada; a geração
de  conhecimentos  e  tecnologias  sociais;  metodologias  de  planeja-
mento das ações, que permitam a focalização da ação do Poder Pú-
blico em regiões mais vulneráveis; e a cooperação entre União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, entre outros.

Segundo Cavaliere (2007, p. 1016), 

A ampliação do tempo diário de escola pode ser entendida
e justificada de diferentes formas: (a) ampliação do tempo
como forma de se alcançar melhores resultados da ação
escolar sobre os indivíduos, devido à maior exposição des-
ses às práticas e rotinas escolares; (b) ampliação do tempo
como adequação da escola às novas condições da vida ur-
bana, das famílias e particularmente da mulher; (c) amplia-
ção do tempo como parte integrante da mudança na pró-
pria concepção de educação escolar, isto é, no papel da es-
cola na vida e na formação dos indivíduos.

De forma geral, e mesmo que não sejam citadas de forma
direta na Portaria Normativa Interministerial nº 17/2007, as bibliote-
cas públicas, escolares ou não, podem, com grandes vantagens para
as políticas  que tratam da implementação da educação integral no
Brasil, contribuir com as atividades exigidas e as articulações previs-
tas na Portaria, considerando que elas podem ser tomadas, pelas fun-
ções sociais que exercem na sociedade, como “espaços sociocultu-
rais” onde o Programa deve ser também implementado e em espaços
com vantajosas funções educativas, inclusive de contraposição às im-
posições ideológicas patrocinadas pela escola ou à imposição da ação
pedagógica de um “arbitrário cultural” estabelecido e dominante:

[…] numa formação social determinada, a cultura legítima,
isto é, a cultura dotada da legitimidade dominante, não é
outra coisa que o arbitrário cultural dominante, na medida
em que ele é desconhecido em sua verdade objetiva de ar-
bitrário  cultural  e  de  arbitrário  cultural  dominante.
(BOURDIEU; PASSERON, 1982, p. 36)

Contudo, tal qual prevê uma das finalidades do Programa, a
escola deverá proporcionar maior aproximação com o seu entorno,
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num esforço concentrado pela integração de “equipamentos sociais”,
podendo ser, nessa perspectiva, pensada a possibilidade de a bibliote-
ca ocupar o espaço dessa integração e ser um local relevante dessa
ampliação do espaço educativo consagrado tradicionalmente às esco-
las.

b) Decreto nº 7.083/2010

Editado pelo presidente Lula em 27 de janeiro de 2010, no
exercício de seu segundo mandato (1º: 2003–2006; 2º: 2007–2010), o
Decreto nº 7.083, como texto regulamentador que juridicamente o
caracteriza3, regulamenta o art. 34 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996; a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001; e a Lei nº
11.947, de 16 de junho de 2009. São oito artigos que dispõem sobre
o Programa Mais Educação, do Governo Federal, programa que tem
como finalidade “contribuir  para a melhoria  da aprendizagem por
meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescen-
tes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de edu-
cação básica em tempo integral” (art. 1º), destacando, assim, a me-
lhoria do aprendizado. Nesse sentido, cumpre registrar que o gover-
no reconhece a situação precária da educação básica da escola públi-
ca e tenta minimizar essa situação com a finalidade de “contribuir”,
utilizando–se de dois instrumentos: (I) ampliação do tempo de per-
manência dos alunos que o documento pretende alcançar, este tem-
po como garantia da eficácia dos efeitos práticos do Decreto; (II)
oferta da educação básica em tempo integral, esta como instrumento
de efetivação da ampliação do tempo de permanência. 

O art. 1º do Decreto nº 7.083/2010 apresenta três parágra-
fos, que o detalham e o especificam. No § 1º, o documento define
educação básica em tempo integral como “a jornada escolar com duração
igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo,
compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na escola
ou em atividades escolares em outros espaços educacionais.”; no §
2º, estabelece que a ampliação da jornada diária será obtida com o

3 Para Meirelles (1990, p. 117), “Decretos, em sentido próprio e restrito, são atos ad-
ministrativos da competência exclusiva dos chefes do Executivo, destinados a pro-
ver situações gerais ou individuais, abstratamente previstas de modo expresso, ex-
plícito ou implícito pela legislação.”
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“desenvolvimento das atividades de acompanhamento pedagógico,
experimentação e investigação científica, cultura e artes, esporte e la-
zer, cultura digital, educação econômica, comunicação e uso de mí-
dias,  meio ambiente,  direitos  humanos,  práticas  de  prevenção aos
agravos à saúde, promoção da saúde e da alimentação saudável, entre
outras atividades.”; e, no § 3º, prevê os locus de desenvolvimento das
atividades a serem ofertadas pela escola: (I) “no espaço escolar, de
acordo com a disponibilidade da escola”;  (II)  ou “fora dele”,  isto
ocorrendo com “orientação pedagógica da escola,  mediante o uso
dos  equipamentos públicos e do estabelecimento de parcerias com ór-
gãos ou instituições locais.” 

O art. 2º do referido Decreto estabelece, em sete incisos, no
âmbito do Programa Mais Educação, os princípios que regem a edu-
cação integral: 

I – a articulação das disciplinas curriculares com diferentes
campos de conhecimento e práticas socioculturais citadas
no § 2º do art. 1º; 

II – a constituição de territórios educativos para o desenvolvi-
mento de atividades de educação integral, por meio da in-
tegração  dos  espaços  escolares  com  equipamentos  públicos
como centros  comunitários,  bibliotecas  públicas,  praças,
parques, museus e cinemas; 

III – a integração entre as políticas educacionais e sociais,
em interlocução com as comunidades escolares; 

IV – a valorização das experiências históricas das escolas
de tempo integral como inspiradoras da educação integral
na contemporaneidade; 

V – o incentivo à criação de  espaços  educadores  sustentáveis
com a readequação dos prédios escolares, incluindo a acessibili-
dade e à gestão, à formação de professores e à inserção
das temáticas de sustentabilidade ambiental nos currículos
e no desenvolvimento de materiais didáticos; 

VI – a afirmação da cultura dos direitos humanos, estrutu-
rada na diversidade, na promoção da equidade étnico raci-
al, religiosa, cultural, territorial, geracional, de gênero, de
orientação sexual,  de  opção política  e  de  nacionalidade,
por meio da inserção da temática dos direitos humanos na
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formação de professores, nos currículos e no desenvolvi-
mento de materiais didáticos; e 

VII – a articulação entre sistemas de ensino, universidades
e escolas para assegurar a produção de conhecimento, a
sustentação teórico–metodológica  e a  formação inicial  e
continuada dos profissionais no campo da educação inte-
gral. 

No que refere à ampliação dos espaços relativos à proposta
fundamental da educação integral, segundo Canário (2004, p. 56):

As noções de “território” e de “territorialização” ocupam,
hoje, um lugar central nos debates sobre política educati-
va, por três razões principais:  a primeira é o reconheci-
mento da crescente “ingovernabilidade” dos sistemas es-
colares; a segunda está relacionada com a difusão das fun-
ções de educação e formação, questionando a hegemonia
da forma escolar e o monopólio educativo da escola; a ter-
ceira razão prende–se com a tendencial globalização, ao
nível local, da ação educativa, no quadro de estratégias in-
tegradas de desenvolvimento. Se a importância e a perti-
nência da “territorialização” aparece como quase inquesti-
onável, o principal erro nesta matéria consiste em falar em
“territórios educativos”, mas pensar e agir em termos de
“territórios  escolares”  (CANÁRIO,  1996).  Ou  seja,  a
construção de políticas e práticas educativas por referência
a um território singular (contextualizadas) supõe um ques-
tionamento crítico e uma superação da forma escolar e da
sua  tendencial  extraterritorialidade,  de  modo  a  que  a
aprendizagem  não  seja  encarada,  quase  exclusivamente,
num registro didático e técnico.

Como se depreende dos incisos do art. 2º do Decreto, a edu-
cação integral promoverá a articulação entre as disciplinas e outros
campos de saber; criará ou providenciará espaços formais ou infor-
mais onde essa educação possa efetivar–se ou desenvolver–se, os de-
nominados  “territórios  educativos”;  promoverá  a  articulação entre
“políticas educacionais e sociais”; valorizará as experiências históricas
de práticas dessa educação, de forma que essas práticas possam servir
de  modelo, assim como promoverá a alteração física de espaços e
readequação de prédios escolares; proporcionará a afirmação de pre-
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ceitos e valores que legitimem os direitos humanos, a diversidade, a
equidade, alterando currículos e materiais didáticos; e envolvimento
de instituições sociais (sistemas de ensino, universidade), com vistas a
assegurar a produção de conhecimento, a metodologia apropriada e a
formação de material humano (professores), não prevendo, neste úl-
timo princípio,  outros  “agentes  educativos  (gestores,  especialistas,
professores e estudantes)”, os quais, segundo Freitas (2016, p.146),
“estão constantemente na escola e estão envolvidos em uma trama
de relações políticas e afetivas. Conhecem a realidade e dispõem de
meios para reprocessar os desejos advindos da política educacional
traçada pelas secretarias.”.

No art. 3º, são apresentados cinco objetivos que pretende o
Programa Mais Educação alcançar:

I – formular política nacional de educação básica em tem-
po integral;

II – promover diálogo entre os conteúdos escolares e os
saberes locais;

III – favorecer a convivência entre professores, alunos e
suas comunidades;

IV – disseminar as experiências das escolas que desenvol-
vem atividades de educação integral; e

V – convergir políticas e programas de saúde, cultura, es-
porte, direitos humanos,  educação ambiental,  divulgação
científica,  enfrentamento  da  violência  contra  crianças  e
adolescentes, integração entre escola e comunidade, para o
desenvolvimento do projeto político–pedagógico de edu-
cação integral.

Esses  objetivos  remetem–nos  à  competência  privativa  da
União, prevista no art. 22 da Constituição Federal de 1988, ao deter-
minar, no inciso I do art. 3º do Decreto, a pretensão de “formular
política  nacional”;  e,  nas  escolas  onde  for  implantada  a  educação
básica em tempo integral, possibilitar a promoção do diálogo entre
conteúdos escolares e saberes locais; a convivência, considerando a
ampliação de tempo de permanência na escola e as novas interações
a  serem criadas  entre  alunos,  professores  e  as  suas  comunidades;
preocupação em divulgar experiências das escolas, talvez esta preo-
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cupação advinda de lançamento de estratégias indutoras do Progra-
ma, com vistas a construir políticas de educação em tempo integral; e
convergir políticas e programas diversos para o desenvolvimento do
projeto político–pedagógico de educação integral

Nos arts. 4º, 5º e 6º do Programa, determina o Decreto o re-
gime de colaboração entre os entes estatais (União, estados, Distrito
Federal  e  municípios)  para  a  implementação  do  Programa,  bem
como a responsabilização pelo financiamento (dotação financeira) e,
no art. 7º, a prestação de assistência financeira para a implementação
do Programa.

O Decreto apresenta a possibilidade de as atividades escola-
res serem desenvolvidas em “outros espaços educacionais”, daí, além
de interessantes lugares como feiras, cinemas, teatros, poder–se pen-
sar na biblioteca localizada no entorno da escola como o local para
desenvolvimento dessas atividades, situação que lhe traria nova fun-
ção, considerando que esta muitas vezes destinou–se sobremaneira à
realização de pesquisas escolares, quase sempre em situação em que
estas  são  realizadas  somente  pelos  alunos,  desacompanhadas  dos
professores. Nesse sentido, e tomando a biblioteca como esse outro
espaço educativo e como exemplo de “equipamentos públicos”, po-
der–se–ia pensá–la como local para desenvolvimento de projetos es-
colares ou atividades complementares, desde que houvesse previsão
de sua utilização em documento institucional ou ocorresse com “ori-
entação pedagógica da escola”, considerando ainda a possibilidade de
serem firmadas parcerias com as escolas. 

c) Relatório do Programa Mais Educação: impactos na educação integral e inte -
grada – Região Norte do Brasil

Trata–se de relatório elaborado com base em estudo quanti-
tativo, organizado pela Universidade Federal do Pará, acerca dos re-
sultados da pesquisa do Programa Mais Educação: impactos na educação in-
tegral e integrada na Região Norte, no âmbito do Programa Mais Educa-
ção (PME), no período de 2013 e 2014. A Região Norte compreende
os seguintes estados: Acre (AC), Amapá (AP), Amazonas (AM), Pará
(PA), Rondônia (RO), Roraima (RR) e Tocantins (TO). Tendo como
propósito “elucidar algumas questões sobre a implantação e imple-
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mentação do Programa Mais Educação na Região Norte” (p. 13), as-
sim é definido o PME (2015, p. 12):

O Programa Mais Educação baseia–se na ação intersetori-
al de políticas públicas educacionais e sociais, que promo-
vem a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educati-
vas, a qual é compartilhada entre a comunidade escolar, as
famílias dos alunos e outros atores sociais.

O Programa tem como finalidade cooperar para a melho-
ria da aprendizagem através do aumento do tempo de per-
manência de crianças e adolescentes nas escolas públicas
do País, mediante a oferta de educação básica na escola de
tempo integral.

Destaca–se ainda que o objetivo da Educação Integral (p. 13)

[…] está associado ao processo de escolarização, conce-
bendo a aprendizagem integrada à vida e ao mundo de in-
teresses e de possibilidades de crianças, adolescentes e jo-
vens brasileiros, respeitando o direito de aprender, o direi-
to à vida, à saúde e à liberdade. Assim, por meio da Edu-
cação Integral, são conhecidas as múltiplas dimensões do
ser humano.

Para o propósito deste artigo, interessam–nos os dados quan-
titativos acerca da movimentação ou atendimento de demandas pelas
bibliotecas no âmbito da educação integral, tanto as localizadas nos
espaços das escolas quanto aquelas localizadas nos municípios onde
são realizadas atividades escolares, a fim de compreender se as bibli-
otecas, entendidas como equipamentos públicos, nas injunções determi-
nadas  por  novos  tempos  e  novas  formas  de  compreender  o
ensino/aprendizagem e as modificações no cenário da educação para
o desenvolvimento de atividades do Programa no turno e no contra-
turno escolar, foram reformadas, adaptadas e/ou ampliadas para as
atividades programadas para a  educação integral.  Nesse sentido,  a
Tabela 1 apresenta as seguintes informações acerca dos “Espaços das
escolas que mais passaram por reformas, adaptações e/ou amplia-
ções a partir da implantação do Programa Mais Educação, no Brasil,
na Região Norte e em seus estados/municípios – 2013”, aparecendo
a biblioteca como local inserido no contexto físico da escola:
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Tabela 1 –  Espaços das escolas que mais passaram por reformas, adapta-
ções e/ou ampliações a partir da implantação do Programa Mais Educação,
no Brasil, na Região Norte e em seus estados/municípios – 2013

Espaços
Brasil
(%)

Norte
(%)

AC
(%)

AP
(%)

AM
(%)

PA
(%)

RO
(%)

RR
(%)

TO
(%)

Banheiros 55,6 55,6 100,0 50,0 66,7 58,3 75,0 – 25,0
Salas de aula 54,0 59,3 100,0 50,0 – 66,7 75,0 100,0 50,0

Pátios 49,0 40,7 100,0 50,0 33,3 41,7 – – 75,0
Quadras de es-

portes
48,0 51,9 100,0 – – 58,3 50,0 100,0 75,0

Refeitórios 47,0 51,9 100,0 50,0 33,3 50,0 75,0 – 50,0
Hortas 41,4 40,7 100,0 – – 25,0 50,0 100,0 100,0

Salas de multi-
mídia

39,4 37,0 100,0 50,0 – 33,3 50,0 – 50,0

Bibliotecas 32,8 40,7 100,0 50,0 – 58,3 25,0 – 25,0
Laboratórios

de
ciências

14,6 7,4 – – – – – – 50,0

Auditórios 12,6 33,3 – 50,0 – 58,3 25,0 – –
Salas de dinâ-

mica de
grupo

11,1 11,1 – – – 16,7 – – 25,0

Brinquedotecas 10,6 7,4 100,0 – – 8,3 – – –
Vestiários 9,1 3,7 100,0 – – – – – –
Outro(s) 4,5 3,7 – – – – 25,0 – –

Fonte: Programa Mais Educação: impactos na educação integral e integrada
Região Norte. Brasília: MEC, 2015. (adaptado).

Os dados revelam que, dos espaços das escolas que mais pas-
saram por reformas, adaptações e/ou ampliações a partir da implan-
tação do Programa Mais Educação, no Brasil, na Região Norte e em
seus estados/municípios – 2013, as bibliotecas, considerando a mé-
dia nacional (32,8 %), exceto o Acre (100%), pouco alteraram esses
espaços  ideais  para  o  desenvolvimento  de  atividades  demandadas
pela  educação  integral.  Considerando  que,  no  caso  do estado  do
Pará, houve alteração no percentual de 58,3%, é de se presumir que
houve adaptação do espaço – talvez com pouca melhoria – e que,
como se sabe, as bibliotecas não espelharam exemplos positivos de
espaços dedicados à leitura e à pesquisa, sendo necessário, em muitos
casos, reconstrução integral de espaços e fornecimento de logística
necessária aos avanços tecnológicos. Ademais, mesmo tendo passado
por alterações ou reformas com a implantação do Programa Mais
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Educação, as bibliotecas restringiram–se tradicionalmente a simples
instrumentos de pesquisa escolar, necessitando, nesse caso, alterar e
criar outras demandas.

Na Tabela 2, são divulgados dados relativos aos “espaços
das cidades mais utilizados para a realização das atividades do Pro-
grama Mais Educação, no Brasil, na Região Norte e em seus esta-
dos/municípios – 2013”, aparecendo a biblioteca, nessa tabela, como
pertencente à comunidade local:

Tabela 2 – Espaços das cidades mais utilizados para a realização das
atividades do Programa Mais Educação, no Brasil, na Região Norte 
e em seus estados/municípios – 2013

Espaços  da
cidade 

Brasil
(%)

Norte
(%)

AC
(%)

AP
(%)

AM
(%)

PA
(%)

RO
(%)

RR
(%)

TO
(%)

Campos  de
futebol 

67,3 76,0 100,0 100,0 66,7 66,7 75,0 – 66,7

Quadras 59,3 68,0 100,0 – 100,0 66,7 75,0 – 33,3
Centros  cul-
turais 

56,5 52,0 50,0 – 33,3 66,7 50,0 – 66,7

Praças públi-
cas 

55,1 64,0 75,0 100,0 66,7 55,6 75,0 – 33,3

Associações
comunitárias

47,7 60,0 25,0 100,0 33,3 88,9 25,0 – 66,7

Cinemas 44,4 24,0 – – 33,3 11,1 50,0 – 66,7
Instituições
religiosas 

37,9 52,0 25,0 50,0 33,3 66,7 75,0 – 33,3

Parques 37,9 28,0 75,0 – 66,7 11,1 – – 33,3
Museus 37,4 24,0 25,0 – 33,3 33,3 25,0 – –
Espaços  na-
turais  (rios,
praias,  lagos,
etc.) 

35,0 36,0 25,0 50,0 33,3 33,3 25,0 – 66,7

Teatros 34,6 16,0 25,0 – 33,3 – 50,0 – –

Bibliotecas
públicas 

30,4 20,0 75,0 – – 22,2 – – –

Hortas 25,7 20,0 – 50,0 – 11,1 50,0 – 33,3
Jardim  Zoo-
lógico 

25,2 8,0 – – 33,3 11,1 – – –

Estações
ecológicas 

24,3 20,0 25,0 – – 22,2 – – 66,7

Feiras 24,3 16,0 25,0 – 33,3 11,1 – – 33,3
Casas  aluga-
das 

20,1 32,0 50,0 – – 33,3 – – 100,0

Continua
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Tabela 2 – Espaços das cidades mais utilizados para a realização das
atividades do Programa Mais Educação, no Brasil, na Região Norte 
e em seus estados/municípios – 2013

Conclusão
Espaços  da
cidade 

Brasil
(%)

Norte
(%)

AC
(%)

AP
(%)

AM
(%)

PA
(%)

RO
(%)

RR
(%)

TO
(%)

Empresas  pri-
vadas 

14,5 8,0 – – 33,3 – – – 33,3

Jardim  Botâni-
co 

14,5 12,0 – – 33,3 11,1 25,0 – –

Salas  de  expo-
sição 

14,0 – – – – – – – –

Casas cedidas 13,6 16,0 – 50,0 33,3 – 25,0 – 33,3
Shoppings 13,6 12,0 – – – 11,1 25,0 – 33,3
Galpões 12,1 8,0 – – – – 25,0 – 33,3
Sedes  de
ONGs 

11,7 8,0 – – 33,3 11,1 – – –

Arquivos  pú-
blicos 

7,9 4,0 – – – – 25,0 – –

Fundações 7,9 4,0 – – – 11,1 – – –
Supermercados 6,1 4,0 – – – – – – 33,3
Outro(s) 5,6 16,0 – – 33,3 11,1 – – 66,7

Fonte: Programa Mais Educação: impactos na educação integral e integrada
Região Norte. Brasília: MEC, 2015. (adaptado).

Tomando por base a Tabela 2, podemos afirmar que é bas-
tante tímida a utilização de bibliotecas localizadas nas cidades para a
realização das atividades do Programa Mais Educação. Vários fatores
poderiam determinar, tanto no cenário do País (30,4%) quanto nos
estados da Região Norte (20%), havendo inclusive estados dessa re-
gião em que não houve registro de atividades naquele espaço. A bai-
xa utilização das bibliotecas das cidades poderia estar relacionada às
seguintes questões: disponibilização financeira, logísticas e desloca-
mento ou, talvez, a pouca importância conferida à biblioteca na atua-
lidade,  considerando outras  fontes de  informações mais  cômodas,
como os dispositivos móveis. Além desses, é de se pensar na possibi-
lidade  de as  escolas  não possuírem em documentos  institucionais
previsão para a utilização sistemática da biblioteca e em sintonia en-
tre os professores para o uso articulado daquele espaço.
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2. A biblioteca pública na sociedade contemporânea e
a educação integral

O atual contexto tecnológico impõe, além de crises relaciona-
das à sua identidade e à necessidade de ampliação de seu repertório
de atuação e de seus serviços, profundas modificações às bibliotecas,
relativamente às formas como são disponibilizadas e acessadas as in-
formações, questionando–se ainda conceitos que lhe foram consa-
grados na função de guarda da memória da humanidade e criando
outros  como:  eletrônica,  digital,  polimídia,  sem paredes  e  mesmo
sem  localização  (CHARTIER,  2002,  p.  119),  do  futuro,  virtual
(PACKER, 2007). Nesse sentido, Suaiden (2000, p. 57) afirma que
caberá à biblioteca pública, considerando os novos paradigmas tec-
nológicos e sociais e o modelo de desenvolvimento que se impõe,
“trabalhar no sentido de corrigir as deficiências do passado, como
criar uma interação adequada com a comunidade e implantar produ-
tos que de fato facilitem o acesso à Sociedade da Informação.”, de-
vendo utilizar–se de mecanismo e técnicas que garantam uma intera-
ção mais eficaz com a comunidade e façam contraponto aos disposi-
tivos tecnológicos mais fáceis e cômodos de disponibilização do co-
nhecimento. Em face dessas novas tecnologias da informação e dos
avanços da internet, cabe à biblioteca ampliar as funções que outrora
desempenhava, considerando que novos paradigmas fundados na fle-
xibilidade, na interatividade e conectividade ditam as relações destes
novos  tempos  (BERNARDINO;  SUAIDEN;  CUEVAS–CERVE-
RÓ, 2013).

Conforme Gomes (1981 apud BRETTAS, 2010, p. 108), 

A biblioteca é uma agência social de natureza complexa.
Criada por uma instituição para servir–lhe de instrumento
de ação, e moldada pelos padrões da estrutura social. Por
outro lado, é o repositório e um dos meios de difusão das
experiências culturais desenvolvidas nos níveis adaptativo,
associativo e ideológico que determinam aqueles padrões.
Por sua condição singular, liga–se aos sistemas básicos da
estrutura  social,  numa  contínua  interdependência,  que
nem sempre se dá de forma equilibrada e satisfatória.
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As bibliotecas públicas exercem influência na disponibiliza-
ção da  informação e  na  preservação da  memória  da  coletividade,
conservando–se nelas o patrimônio científico, artístico, literário, filo-
sófico político e religioso produzido pela humanidade. Têm o papel
fomentador da cultura e gerador dos conhecimentos sistematizados,
servindo como instrumentos de apoio pedagógico em benefício das
comunidades locais e da comunidade escolar. São instituições volta-
das para a cultura e a sociedade, armazenando, preservando e con-
vergindo informações sobre dados locais e globais, sobre o mundo e
a história da humanidade, daí a necessidade de preservação de seu
acervo e da constante atualização e aperfeiçoamento de seus serviços
de forma a atender às demandas sociais que a elas são submetidas.

Considerando os desafios postos às bibliotecas no contexto
da Sociedade da Informação e as tendências e perspectivas informa-
cionais, Valentim (2016, p. 37) propõe o perfil exigido para as biblio-
tecas contemporâneas:

Perfil da biblioteca contemporânea
Acesso local [in loco] e remoto [intranet, Virtual Private Network (VPN) e in-
ternet] às coleções/acervo, por meio de catálogos, bancos e bases de dados
internos e externos, bibliotecas digitais e repositórios institucionais.
Armazenamento de conteúdos eletrônicos e digitais em servidores que possi-
bilitam a recuperação da informação em redes de computadores distribuídos.
Ambiente híbrido composto por mídias, suportes e conteúdos impressos, ele-
trônicos e digitais.
Preservação  de  conteúdos  relevantes  por meio  de  digitalização,  utilizando
para isso de distintos tipos de tecnologia, proporcionando ao público usuário
diferentes maneiras de acesso e recuperação.
Representação de materiais e conteúdos, por meio da aplicação de formatos e
modelos que contemplam a cooperação de dados (Z39.50).
Linguagem documentária e natural, por meio da aplicação de classificações,
tesauros, terminologias, taxonomias, folksonomias e ontologias.
Uso de tecnologias assistivas para portadores de necessidades especiais.
Administração centrada na gestão da informação e do conhecimento.
Desenvolvimento da competência em informação na equipe da biblioteca, en-
focando a aprendizagem contínua.
Desenvolvimento de programas de competência em informação no público
usuário, propiciando condições para o acesso, apropriação e uso de informa-
ção, para a construção de conhecimento.

Continua
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Perfil da biblioteca contemporânea
Conclusão

Implementação de tecnologias que proporcionam eficiência aos serviços bi-
bliotecários.
Implementação de tecnologias que proporcionam a autonomia dos usuários,
no que se refere ao acesso e à recuperação da informação, bem como à inte-
ratividade e ao uso do espaço da biblioteca.
Ambiente customizado, visando privilegiar os espaços de interação entre o
usuário e a informação.
Serviços e produtos informacionais customizados, podendo ser gratuitos ou
pagos, dependendo do tipo de público usuário.
Aquisição planejada e dirigida de conteúdos informacionais, visando atender
às demandas e necessidades da comunidade usuária.
Produção de conteúdos informacionais voltados ao público usuário.

Elaboração da autora.
Fonte: Adaptado de Valentim (2016, p. 37).

Em face desse cenário de multiplicação de obras e de neces-
sárias e contundentes respostas das bibliotecas públicas a esses novos
desafios que se impõem, em razão de aperfeiçoamento de técnicas
eletrônicas de disponibilização de textos, Chartier  (2002,  p. 21) se
questiona sobre a leitura: “como pensar a leitura diante de uma ofer-
ta textual que a técnica eletrônica multiplica mais do que a invenção
da imprensa?”; e sobre a biblioteca: “como, então, situar o papel das
bibliotecas nessas profundas mutações da cultura escrita?” (CHAR-
TIER, 2002, p. 118). De igual modo, deverão as bibliotecas ser re-
pensadas também quanto à significativa perda do protagonismo que
lhe foi outrora consagrado acerca da guarda do patrimônio escrito,
orientando–se, diante desse cenário, para novas funções e servindo a
esse novo leitor, como revela Chartier (2002, p. 120):

As bibliotecas deverão ser igualmente um instrumento em
que  os  novos  leitores  poderão  encontrar  seu  caminho
dentro do mundo digital que apaga as diferenças entre os
tipos e os usos dos textos e que estabelece uma equivalên-
cia generalizada entre suas autoridades. Atenta às necessi-
dades e ao desassossego dos leitores, a biblioteca está em
condições de desempenhar um papel essencial na aprendi-
zagem dos instrumentos e das técnicas capazes de assegu-
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rar, aos menos preparados dos leitores, o domínio das no-
vas formas do escrito.

Em relação às escolas de tempo integral, poder–se–ia inclusi-
ve supor que a biblioteca,  considerando a maior permanência dos
alunos e a possibilidade, em decorrência desse tempo de execução de
atividades mais eficazes e interdisciplinares, seria uma aliada de pri-
meira ordem em processos efetivos e eficazes de aquisição da cultura
e de organização de atividades, alterando consagradas rotinas e even-
tos das bibliotecas e das escolas tradicionais. Nesse sentido, Adorno
(1995, p. 64) defende que

[…] a formação cultural é justamente aquilo para o que
não existem à disposição hábitos adequados; ela só pode
ser  adquirida  mediante  esforço  espontâneo  e  interesse,
não  pode  ser  garantida  simplesmente  por  meio  da  fre-
quência de cursos,  e de qualquer modo estes seriam do
tipo "cultura geral". Na verdade, ela nem ao menos corres-
ponde ao esforço, mas sim à disposição aberta, à capacida-
de de se abrir a elementos do espírito, apropriando–os de
modo produtivo na consciência, em vez de se ocupar com
os mesmos unicamente para aprender, conforme prescre-
ve um clichê insuportável.

Cumpre–me registrar ainda a necessidade de existência de bi-
bliotecas em todas as escolas públicas brasileiras e, em existindo, que
estas  sejam providas de equipamentos e recursos tecnológicos  em
benefícios  de  sua  utilização  nas  atividades  pedagógicas,  conforme
prevê a meta 7.20 da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que
aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providên-
cias:

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais
para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas
as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive,
mecanismos para implementação das condições necessá-
rias para a universalização das bibliotecas nas instituições
educacionais, com acesso a redes digitais de computado-
res, inclusive a internet;

De igual modo, inseridas nas escolas que executam jornadas
de tempo integral,  a utilização das bibliotecas requer estejam estas
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em condições adequadas, estrutura e administrativamente,  com re-
cursos tecnológicos que permitam e garantam o acesso à informação
a seus usuários. Essa condição suficientemente boa para a educação,
em níveis diferentes de ensino, é reclamada por Valentim (2016, p.
26):

A educação, tanto no nível básico (ensino fundamental e
médio) quanto no nível superior (graduação e pós–gradua-
ção), depende de estruturas que contemplem boas biblio-
tecas, pois estas não só contribuem para a aprendizagem,
mas, o mais importante, se constituem em espaços de ci-
dadania, uma vez que valorizam o conhecimento e demo-
cratizam o acesso à informação. 

As bibliotecas públicas, nesse contexto, deverão ampliar suas
ofertas de serviços e prover de melhores condições seu quadro de
pessoal, em sintonia com os novos ditames da Sociedade da Infor-
mação. Esse alinhamento reclamado é extensivo às bibliotecas locali-
zadas nas escolas  que desenvolvem jornada integral,  considerando
que o desenvolvimento da Sociedade da Informação e a inserção, na
sociedade, de novas tecnologias determinaram a necessidade de mu-
danças nas concepções existentes acerca das bibliotecas públicas. Se-
gundo Olinto (2010  apud MACHADO; SUAIDEN, 2013, p. 3), “o
próprio desenvolvimento das tecnologias de informação e comunica-
ção, assim como a realidade da divisão digital, sugerem a adoção de
novos enfoques, assim como a diversificação dos papéis da bibliote-
ca pública”.

Considerações finais

Com a ampliação da jornada diária da escola para conferir ao
aluno maior tempo de permanência, decorrente das propostas e pro-
jetos governamentais de políticas indutoras da educação integral,  a
biblioteca escolar  tornou–se um valioso instrumento e suporte no
processo  educacional  de  formação  e  aquisição  cultural  do  aluno–
usuário, devendo, assim como novas atribuições são conferidas à es-
cola no âmbito dessas políticas, ser repensada e tornada um aliado no
processo de ensino das escolas de tempo integral às quais estão cir-
cunscritas, impactando positivamente no desempenho dos alunos e
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na qualidade do trabalho educativo (CAVALIERE, 2007). Ademais,
nas escolas de tempo integral, necessário se faz haver profundas e
significativas mudanças na concepção educacional, no ethos da escola
e de todos os atores educacionais envolvidos, a fim de que os objeti-
vos de educar para e pela cidadania e de ampliar a aprendizagem dos
alunos  além do tempo em sala  de  aula  se  efetivem (GADOTTI,
2009).

Esse  repensar,  considerando  que  a  biblioteca  escolar  não
constitui uma entidade independente e autônoma no espaço onde se
encontra e atua, deve levar em consideração a criação de projetos
educacionais e instrumentos de atuação escolar que lhe possibilitem a
utilização de forma eficiente e interdisciplinar, estabelecendo nos do-
cumentos e planos da escola o uso sistemático e contínuo de seus re-
cursos. Além dessas ações, será necessário que esses documentos re-
forcem o papel educativo e formativo das bibliotecas escolares e tra-
cem as diretrizes conjuntas de sua utilização, estabelecendo e criando
um espaço de convivência agradável para essa maior permanência na
escola e possibilitando que seja posta em prática a finalidade fundan-
te  da  educação  integral,  conforme  preconiza  Gonçalves  (2006,  p.
130):

O conceito mais tradicional encontrado para a definição
de educação integral é aquele que considera o sujeito em
sua condição multidimensional, não apenas na sua dimen-
são cognitiva, como também na compreensão de um su-
jeito  que é  sujeito  corpóreo,  tem afetos  e  está  inserido
num contexto de relações. Isso vale dizer a compreensão
de um sujeito que deve ser considerado em sua dimensão
biopsicossocial.

Tratando da necessária integração e articulação da biblioteca
escolar com a escola, Alonso (2005, p. 2) assevera que 

A biblioteca escolar não está isolada, ou seja, ela não é in-
dependente, sua atuação é reflexo das diretrizes de uma
instituição, a escola. A biblioteca escolar terá estreita liga-
ção com a concepção educacional da instituição educacio-
nal da qual ela é integrante e, portanto, “supõe–se que a
biblioteca deve estar integrada ao planejamento e ao proje-
to pedagógico da escola, para que ela possa vir a cumprir
as suas funções”. SILVA, S. A. (1997). 
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A atuação da biblioteca escolar também deverá ser repensada
no contexto de profundas e revolucionárias alterações por que passa-
ram as práticas de leitura e disponibilização do texto com a inserção
da época da “textualidade eletrônica” (CHARTIER, 2002, p. 11) ou
da “textualidade digital”  (CHARTIER,  2002,  p.  27),  considerando
que esta gerou uma exagerada disponibilização de livros em ambien-
tes virtuais e, com isto, passou–se a questionar a utilidade prática do
excesso de livros físicos e a capacidade humana de sua apropriação e,
de alguma forma, com a disponibilização exacerbada de textos, ocasi-
onou–se uma sensação de mal–estar e certa desorientação nas cren-
ças dos leitores acerca do que se quer saber, do como saber e do para
que saber. 

Os desafios que se põem, nesse cenário, para as bibliotecas
escolares repercutem em vários âmbitos e exigem comportamentos e
ações governamentais  diferenciadas para fazer  face aos problemas
que tocam profundamente sua identidade e os questionamentos cor-
rentes, assim como ocorre com o livro físico, acerca de sua desneces-
sidade e existência física superada. Não se pode, assim, pensar unica-
mente em sua necessária existência no âmbito das escolas, apesar de
isto ser muito importante e exigir a formulação de políticas de estado
para a universalização das bibliotecas. Necessário se faz também pro-
ver de recursos necessários à consulta do público usuário – consulta
pessoal ou a distância – e à manutenção e ampliação de sua estrutura,
atribuindo–lhes outras funções e possibilitando aos leitores, ainda, “o
domínio das novas formas do escrito” (CHARTIER, 2002, p. 120).
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CAPÍTULO 6
CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA

HISTÓRICO–CULTURAL PARA A
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO

INTEGRAL POLITÉCNICA

Eliane de Araújo Teixeira1

Antônio Carlos Maciel2

O texto socializa resultado de pesquisa de mestrado, que teve
por finalidade  demonstrar as contribuições da psicologia histórico–
cultural para a coordenação pedagógica da educação integral politéc-
nica. Como referencial, utilizaram–se os principais representantes da
psicologia soviética (Vygotsky, Luria e Leontiev) e, para coleta de da-
dos, a observação participante, no período de seis meses, em duas es-
colas de tempo integral, no município de Ariquemes–Rondônia. 

A bibliografia brasileira consultada, que tomam o referencial
soviético para a investigação educacional, tem direcionado seus estu-
dos para a problemática das dificuldades de aprendizagem buscando
as  contribuições  da  psicologia  histórico–cultural  para  a  prática  do
professor em sala de aula.

No entanto, o diferencial deste estudo para demais pesquisas
já concluídas, está na premissa de que a psicologia histórico–cultural
contribui não somente para as atividades da sala de aula, mas tam-
bém, para os processos educativos do desenvolvimento humano e,
em assim sendo, a função escolar fundamental para encaminhamento
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ral de Rondônia. E–mail: maciel_acy@hotmail.com     
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desses processos, via trabalho pedagógico coletivo, é a coordenação
pedagógica.

Assim,  partindo  dessa  premissa,  este  trabalho  busca
responder as seguintes questões: como a psicologia histórico–cultural
pode  contribuir  para  o  trabalho  da  coordenação  pedagógica  em
escola de tempo integral e como, dadas as finalidades de formação
integral  da  educação  integral  politécnica,  pode  desenvolver  o
trabalho pedagógico coletivo, para caminhar nessa direção?

1. Fundamentos da psicologia histórico–cultural

Os fundamentos da psicologia histórico–cultural, que dizem
respeito  à  relação  entre  a  natureza  humana  e  a  educação  escolar
contribuem  para  o  entendimento  de  que  os  instrumentos
pedagógicos, utilizados na mediação do processo educativo, tornam–
se  fundamentais  na  potencialização  do  desenvolvimento  dos
processos  superiores  do  desenvolvimento  humano.  Assim,  a
linguagem, a consciência e o desenvolvimento dos conceitos são o
ponto  de  partida  para  a  compreensão  do  desenvolvimento  dos
processos superiores do comportamento humano. 

De acordo com Vygotsky,  o conceito  de  desenvolvimento
das  funções  mentais  superiores  abarca dois  grupos de fenômenos
que, a princípio, parecem completamente heterogêneos. Segundo ele,
na  verdade,  são  duas  causas  de  desenvolvimento  das  formas
superiores  de  conduta  que  jamais  se  fundem  entre  si,  ainda  que
estejam indissoluvelmente unidas.

Para  essa  compreensão,  desse  processo,  todavia,  faz–se
necessário em primeiro lugar, a análise da definição de três conceitos
importantes  da  teoria  vygotskyana.  São  eles:  a  Zona  de
Desenvolvimento  Real  (ZDR),  a  Zona  de  Desenvolvimento
Potencial (ZDPO) e a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP).

Quando se pretende definir a efetiva relação entre proces-
so de desenvolvimento e capacidade potencial de aprendi-
zagem não podemos limitar–nos a um único nível de de-
senvolvimento. Tem que se determinar pelo menos dois
níveis de desenvolvimento de uma criança, já que, se não,
não conseguirá encontrar a relação entre desenvolvimento
e capacidade potencial de aprendizagem em cada caso es-
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pecífico. Ao primeiro destes níveis chamamos nível do de-
senvolvimento efetivo da criança. Entendemos por isso o
nível de desenvolvimento das funções psicointelectuais da
criança que se conseguiu como resultado de um específico
processo  de  desenvolvimento  já  realizado (VIGOTSKI,
2001, p. 111).

Assim,  para  Vygotsky  (2007,  p.  103),  “o  processo  de
desenvolvimento progride de forma mais lenta e atrás do processo
de  aprendizado;  desta  sequenciação  resulta–se,  então,  as  de
desenvolvimento  proximal”.  Portanto,  a  zona de desenvolvimento
proximal define tanto aquelas funções que ainda não amadureceram,
mas  que  estão  em  processo  de  maturação,  quanto  aquelas  que
amadurecerão, que estão presentes em estado embrionário.

Ao  tratar  sobre  a  questão  pedagógica  à  luz  da  psicologia
histórico–cultural e da pedagogia histórico–crítica, Scalcon (2002, p.
116)  enfatiza  que  “a  zona  de  desenvolvimento  proximal  quando
explorada pedagogicamente pelo professor, possibilita a identificação
dos  processos  mentais  em  maturação,  ou  seja,  o  caminho  a  ser
percorrido para que a criança desenvolva suas potencialidades”.

Neste  sentido,  Vygotsky  caracterizou  o  processo  de
desenvolvimento  da  aprendizagem  em  dois  momentos  distintos,
sendo  o  efetivo  ou  real  aquele  que  a  criança  já  desenvolveu  e
consegue resolver sozinha, e proximal aquele no qual a criança ainda
não se encontra totalmente desenvolvida, em razão do que precisa da
ajuda de um adulto.

O que uma criança é capaz de fazer com o auxílio dos
adultos  chama–se  zona  de  desenvolvimento  potencial.
Isto significa que, com o auxílio deste método, podemos
medir não só o processo de desenvolvimento até o pro-
cesso de maturação que já se produziram, mas também os
processos que estão ainda ocorrendo, que estão amadure-
cendo e desenvolvendo–se (VIGOTSKI, 2001, p. 112)

Com  base  nessa  proposição,  entende–se  que  o
desenvolvimento efetivo determina o conhecimento já manifestado e
o  desenvolvimento  potencial  é  aquele  ainda  não  manifesto  pela
criança, ou seja, que ainda está em processo de maturação. A área do
desenvolvimento potencial, conforme Vigotski (2001, p. 113), “[…]
permite–nos,  pois,  determinar  os  futuros  passos  da  criança  e  a

___
109



dinâmica  do  seu  desenvolvimento  e  examinar  não  só  o  que  o
desenvolvimento  já  produziu,  mas  também  o  que  produzirá  no
processo  de  maturação”.  Contudo,  os  professores  precisam
compreender que, para que haja este desenvolvimento, é importante
que o ensino seja eficaz em suprir as necessidades da criança.

Um ensino orientado até o ponto de vista do desenvolvi-
mento geral da criança, não é capaz de dirigir o processo
de desenvolvimento, mas vai atrás dele. Portanto, a teoria
do âmbito de desenvolvimento potencial origina uma fór-
mula que contradiz exatamente a orientação educacional
(VIGOTSKI, 2001, p. 114).

Desta  forma,  a  organização  do meio  em que  o  indivíduo
convive se torna fundamental para o desenvolvimento dos processos
superiores (uma das grandes contribuições da teoria), uma vez que se
entende  que  o  desenvolvimento  da  aprendizagem  não  depende
apenas  dos  fatores  biológicos,  mas  também dos  fatores  culturais.
Pode–se concluir, então, que a coordenação pedagógica, por meio do
seu  papel  fundamental  de  orientar  os  processos  educativos,
acompanhado do professor, poderão contribuir, desde que a escola
seja  organizada  de  forma  adequada,  para  potencializar  a
aprendizagem das crianças.

 Nesse sentido, Salcon (2002, p. 112) enfatiza:

[…] Vygotsky,  ao compreender  que o desenvolvimento
humano é um curso de apropriação da experiência históri-
co–cultural  originário  dos  processos  de  relacionamento
operados entre o organismo (o biológico) e o meio (soci-
al), formulou a premissa na qual a constituição genuina-
mente humana se realiza no âmbito do conjunto das rela-
ções sociais, a partir de uma intensa dinâmica de formação
e transformação do homem e da realidade e da realidade
pelo homem. Trata–se assim, de um postulado que revela,
objetivamente, o teor materialista–dialético do desenvolvi-
mento humano na sua forma mais particular.

Desse modo com base nos conceitos apresentados, o desen-
volvimento proximal revela a importância do professor no processo
de mediação do conhecimento, uma vez que a criança depende dele
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para a progressão nos processos de apreensão do conhecimento. Só
que isso depende da complexidade e da natureza do conhecimento.

 Assim, as crianças não aprendem por serem imaturas, haja
vista,  conforme os  fundamentos  apresentados,  o desenvolvimento
parte do estímulo do meio no qual a criança se encontra inserida.
Portanto, não é um fator biológico e sim um fator cultural.

Por ser  um fator cultural,  a aprendizagem dos conceitos é
uma  poderosa  ferramenta  que  direciona  o  desenvolvimento  da
criança  e  determina  o  seu  desenvolvimento  mental.  É  o  próprio
Vygotsky (2005, p. 107) quem assinala:

Acreditamos que os dois processos – o desenvolvimento
dos conceitos espontâneos e dos conceitos não–espontâ-
neos – se relacionam e se influenciam constantemente. Fa-
zem parte de um único processo: o desenvolvimento da
formação de conceitos que é afetado por diferentes condi-
ções  externas  e  internas,  mas que é  essencialmente  um
processo unitário, e não um conflito entre formas de inte-
lecção antagônicas e mutuamente exclusivas.

Desse modo, o autor destaca que as condições afetadas na
formação de conceitos estão relacionadas tanto no ambiente em sala
de  aula,  quanto  às  condições  externas,  sejam  elas  familiares  ou
sociais. Assim para Vigotski (2005, p. 108), a diferença entre esses
dois conceitos está relacionada ao fato de “Quando transmitimos à
criança um conhecimento sistemático, ensinamos–lhe muitas coisas
que ela não pode ver ou vivenciar diretamente”.

Desta  forma,  os  conceitos  espontâneos  ou  cotidianos  são
caracterizados pela internalização das experiências  vivenciadas pela
criança, a partir do contato com os objetos e com as pessoas em seu
convívio, especialmente no pré–escolar. Os conceitos científicos são
vinculados  ao  saber  sistematizado  não  de  forma  imediata,  pois
exigem o domínio de operações mais complexas (SCALCON, 2002,
p. 115). 

Num e noutro caso, de acordo com Vygotsky (2007),  trata–
se, em primeiro lugar, de processos de domínio dos meios externos
de desenvolvimento cultural e de pensamento: a linguagem, a escrita,
o  cálculo,  o  desenho;  e,  em  segundo  lugar,  dos  processos  de
desenvolvimento  das  funções  psíquicas  superiores  especiais,  não
limitadas  com exatidão  ou  determinadas  com precisão,  o  que  na
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psicologia  tradicional  se  denomina  atenção  voluntária,  memória
lógica, formação de conceitos, etc.

Pelo  ângulo  por  onde  se  vê,  a  compreensão  desses
mecanismos pela coordenação pedagógica, já que é neste âmbito se
espera  um domínio  maior  dos  processos  ensino–aprendizagem,  é
determinante para instaurar o processo de formação integral.

2.  Psicologia  histórico–cultural  e  os  processos
educativos 

Tendo  em  vista  o  exposto  sobre  as  funções  psicológicas
superiores, pode–se dizer que a escola, embora não seja única, é o
espaço  privilegiado  para  a  potencialização  do  processo  de
desenvolvimento das funções superiores da forma mais elaborada do
desenvolvimento  da  conduta  humana.  Por  assim  dizer  possui
instrumentos  significativos,  porém  pouco  utilizados  no  processo
educativo. 

Por  este  viés,  a  psicologia  histórico–cultural  deixou  um
grande legado para a educação, que ainda é, porém, pouco explorada
no âmbito da educação escolar.

Base nisso, Martins (2011) afirma que a escola tem um papel
fundamental  para  a  formação  e  para  o  desenvolvimento  do
psiquismo humano, considerando que a internalização das funções
psicológicas superiores não acontecem de forma natural, nem é um
problema puramente biológico.

No mundo cotidiano da escola, geralmente, as queixas a esse
respeito são atribuídas a um problema genético ou distúrbio mental,
comparativamente aos padrões de uma criança dita “normal”. Diante
dessas  suspeitas,  muitos  alunos  são  encaminhados  a  consultórios
médicos  para  tratamento  de  seus  problemas  de  personalidade,
relegados  a  segundo  plano  ou  mesmo  ignorando  a  história
sociocultural da criança e o meio no qual está inserida.

Diante  desse  cenário  predominante,  o  que  a  psicologia
histórico–cultural  poderá  contribuir  para  a  reversão  dessa
problemática?  Com  base  nos  conceitos  apresentados,  pode–se
apresentar três contribuições: 
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A primeira é a de que o ensino–aprendizagem não se desen-
volve apenas pela maturação das funções biológicas individuais, mas
sim pelo processo de apropriação e de objetivação do meio. A segun-
da é a capacidade de a escola organizar instrumentos técnico–peda-
gógicos para avaliar e potencializar o ensino–aprendizagem. A tercei-
ra é a de que as atividades culturais desenvolvidas pelas crianças não
estão relacionadas, simplesmente, a um dom natural, mas às possibi-
lidades, oferecidas pela sociedade, para que possam potencializar e
desenvolver suas habilidades humanas.

Dessa forma, como essas contribuições podem fundamentar
o trabalho coletivo da coordenação pedagógica na direção de uma
educação integral politécnica? Não há outro caminho senão partir do
real e o real hoje é a educação de tempo integral.

3.  A  coordenação  pedagógica  da  educação  integral
politécnica

A educação integral politécnica se fundamenta no conceito
da politecnia como princípio pedagógico que, por sua vez, se funda-
menta na concepção marxiana de educação.

Do ponto de vista operacional, o ponto central da metodolo-
gia da educação integral politécnica é a integração das atividades cur-
riculares dos dois turnos, por meio da preparação do corpo docente,
pela coordenação pedagógica. “A articulação entre os conteúdos de
um turno e de outro pode ser feita através do trabalho pedagógico
coletivo por área de conhecimento da educação básica” (MACIEL;
JACOMELI; BRASILEIRO, 2016, p. 29).

 Segundo os mesmos autores (2016, p. 29),  a coordenação
pedagógica  constitui–se,  portanto,  no  elo  entre  a  articulação  e
integração dos turnos curriculares no processo educativo como um
todo, de tal forma que:

Caberá assim a coordenação pedagógica constituir as equi-
pes para o trabalho pedagógico coletivo por área de co-
nhecimento integrada as modalidades esportivo– cultural
– tecnológico, de acordo com o ano curricular para a dis-
cussão dos conteúdos, estratégias de abordagem, técnicas
de ensino, recursos tecnológicos didáticos, formas de ava-
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liação  da  aprendizagem  conforme  as  dimensões
humanas(cognição,  sensibilidade,  habilidade,  sociabilida-
de), organização do trabalho coletivo, no qual o estabele-
cimento de indicadores e prioridades para o acompanha-
mento de avaliação do próprio trabalho é fundamental e,
porque não, organização política da categoria. Esse traba-
lho pedagógico é o trabalho central do processo educativo
e se constitui mesmo na forma motriz de todo o processo
de formação.

  Conforme o texto supracitado as competências pedagógicas
da coordenação pedagógica vão além do atual modelo. Não se pode
negar que a perspectiva da integração curricular constitui–se ainda
um dos desafios para a educação integral politécnica. Na medida em
que essa organização do trabalho coletivo se efetive, será necessário
repensar  estratégias  que  possibilitem  o  conhecimento  dos
fundamentos teórico/prático dessas atividades.

A  integração  das  atividades  curriculares  da  educação
politécnica  carece  além  da  organização  do  trabalho  coletivo,  a
organização da  formação de  todos  os  envolvidos  nesse  processo,
nelas incluem a equipe técnica, equipe pedagógica e a equipe gestora.
O que se percebe na maioria das vezes nas queixas dos professores é
que  as  reuniões  coletivas  são  sempre  para  dar  ordens,  estipular
prazos,  cumprir  ações  burocráticas  determinadas  pelas  secretarias.
Dessa forma, a escola não se organiza com seus pares para tratar de
fato do que interessa “o ensino–aprendizagem”. Numa perspectiva
da formação integral humana, este deveria ser o ponto central nos
momentos de organização coletiva.

Em se tratando da educação integral  politécnica esta  exige
organização  tanto  por  parte  da  coordenação  quanto  dos  demais
gestores, uma vez que uma escola com essa modalidade apresenta
diferença para as demais escolas tanto no currículo quanto ao perfil
do quadro pessoal. Diante dessa demanda não há como fazer gestão
sem  uma  organização  do  trabalho  que  tenha  como  prioridade:
articulação  pedagógica,  integração  curricular  e  formação  para
aprofundamento da proposta da educação integral politécnica.

Rodrigues (1998) enfatiza que os autores que se dedicam à
temática da educação politécnica são unânimes em apontar que todas
as  contribuições  à  discussão  educacional  são  provenientes  dos
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aportes  teóricos  estabelecidos  por  Karl  Marx  (1818–1883).  Nesta
direção, o autor aponta que, embora o filósofo alemão jamais tenha
escrito  um  texto  sistemático  dedicado  especificamente  à  área  da
educação,  isso  não  o  impediu  de  produzir  o  embrião  de  uma
sociologia e uma filosofia da educação que produzem frutos até hoje.

Por educação, Marx (2011, p. 60) entende três coisas:

1. Educação intelectual, 2. Educação corporal, tal como a
que se consegue com os exercícios de ginástica e militares,
3. Educação tecnológica, que recolhe os princípios gerais e
de caráter científico de todo o processo de produção e, ao
mesmo tempo, inicia as crianças e os adolescentes no ma-
nejo de ferramentas elementares dos diversos ramos in-
dustriais.

No entanto, a concepção marxista de educação se relaciona à
concepção materialista da história, em que a humanização do homem
pelo  trabalho  é  o  princípio  geral  que  fundamenta  as  relações  do
homem com a natureza. Assim, para Marx, o homem se diferencia
do animal pela capacidade de projetar mentalmente um objeto que
ainda não existe e que precisa ser atingido ao final de um processo
por meio de operações manuais; logo, o trabalho é ação mediada pela
consciência,  sendo  que  os  homens  trabalham,  e  os  animais  e  as
máquinas apenas executam ações.

É com base nessa premissa que, em ‘O Capital’, Marx (1983a,
p.  298)  aponta  a  especificidade  do  homem  ante  o  reino  animal,
justamente pela capacidade de se submeter à natureza e de antever
seus movimentos pelo trabalho.

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão,
e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com
a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distin-
gue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que
ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí–lo
em cera. No fim do processo de trabalho obtém–se um
resultado que já no início deste existiu na imaginação do
trabalhador, e portanto idealmente. Ele não apenas efetua
uma transformação da forma da matéria natural;  realiza,
ao mesmo tempo, na matéria natural seu objetivo, que ele
sabe que determina, como lei, a espécie e o modo de sua
atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade.
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Por isso, o ser humano é o ser consciente que pode sempre
escolher outras finalidades para as ações que compõem seu trabalho.
Por  possuir  a  capacidade  de  transformar  a  natureza  e  produzir
instrumentos,  não somente para sua sobrevivência  individual,  mas
também como garantia à sobrevivência da própria espécie. É com
base  nessa  premissa  que  Engels  (2000,  p.  139)  refere  que  “é
precisamente a alteração da natureza pelos homens, e não a natureza
enquanto  tal,  que  constitui  a  base  mais  essencial  e  imediata  do
pensamento humano”.

Portanto, uma teia de aranha é uma obra de arte, mas ela não
pode ser considerada trabalho por faltar a ela uma direcionalidade,
típica do ser humano. Sobre a ação humana, Saviani (2013,  p. 10)
entende da seguinte forma: “o que diferencia o homem dos outros
animais é o trabalho. E o trabalho se instaura a partir do momento
em que seu agente antecipa mentalmente a finalidade da ação”.

Em consonância com essa premissa, Barroco  (2001,  p. 14)
ressalta que,

[…] tal como Leontiev, os demais autores da perspectiva
histórico–cultural entendem, a partir de Marx, que o traba-
lho humano é que viabilizou todas as formas de interação
e de produção material e simbólica, que se desenvolveu ao
longo da história dos homens. Através dele, todo um apa-
rato de instrumentos e signos passou a ser criado, median-
do a relação homem–natureza. Podemos, então, dizer que
a apropriação dos processos e produtos construídos pela
humanidade permite que o indivíduo seja, além de um re-
presentante da espécie humana, um ser genérico, um ser
do gênero humano. Ou, ainda, que a apropriação dos bens
e recursos materiais e simbólicos dispostos numa socieda-
de permite que um indivíduo torna–se um homem de seu
tempo, que se torne humanizado.

Desta  forma,  conforme  os  autores  supracitados,  pode–se
concluir  que existem duas características  comuns às dimensões da
politecnia, como princípio pedagógico e aos conceitos da psicologia
histórico–cultural.  A  primeira  característica  diz  respeito  aos
pressupostos de desenvolvimento humano, a partir dos fundamentos
marxistas:  a  politecnia,  como  princípio  pedagógico,  parte  da
concepção marxiana de educação, para construir um princípio geral a
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partir do qual se possa orientar os processos educativos a buscar o
desenvolvimento  integral  das  múltiplas  capacidades  humanas;  já  a
psicologia histórico–cultural parte dos métodos e dos princípios do
materialismo dialético para explicar a transformação dos processos
psicológicos elementares em processos complexos. Portanto, ambos
partem do mesmo princípio: o estudo do desenvolvimento humano
a partir dos fundamentos marxistas.

A segunda característica comum refere–se aos instrumentos
utilizados  durante  a  experiência  da  politecnia  como  princípio
pedagógico e o método utilizado, tanto por Vygotsky como também
por Luria e Leontiev, ao fazer os experimentos que deram origem à
psicologia histórico–cultural. Portanto, a aplicabilidade da politecnia
como princípio  pedagógico,  com  base  na  experiência  do  Projeto
Burareiro  de  Educação Integral  no  Município  de  Ariquemes–RO,
demonstra  a  tentativa  de  fazer  o  experimento  a  partir  da  prática
inicial, sem deixar de levar em consideração a cultura, os costumes e
as dificuldades de uma comunidade.

Assim, ao descrever sobre o início da experiência do Projeto
Burareiro de Educação Integral, Maciel (2016, p. 97) enfatiza que,

[…] após oito dias de experimentação, sistematizar uma
primeira proposta de organização e desenvolvimento das
atividades esportivas, de acordo com o turno e segundo as
condições concretas, particularmente o número reduzido
de monitores, de pessoal de apoio, de recursos tecnológi-
cos e didáticos, além de deficiente infraestrutura (abasteci-
mento de água potável e insuficiência de bebedouros, para
que sirvam de orientações, cujo roteiro possa ser adequa-
do às especificidades de cada modalidade esportiva).

No  entanto,  o  pressuposto  metodológico  utilizado  na
experiência da politecnia, como princípio pedagógico no Município
de Ariquemes–RO, tem característica comum as de Lúria (1990, p.
72), ao descrever a pesquisa realizada em vilarejos no Uzbequistão.

Nossas sessões experimentais, como regra geral, por lon-
gas conversas (algumas vezes repetidas) com os indivíduos
na atmosfera tranquila de uma casa de chá – onde os mo-
radores dos vilarejos passavam a maior parte de seu tempo
livre ou em acampamentos nas pastagens dos vales e mon-
tanhas  ao  redor  de  fogueiras  à  noite.  Essas  conversas
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aconteciam geralmente em grupos; mesmo em entrevistas
individuais, o experimentador e outros indivíduos forma-
vam pequenos grupos, escutando atentamente e algumas
vezes intervindo na entrevista.

Assim, as duas situações, tanto a experimentação de Luria no
vilarejo de Uzbequistão, quanto a experiência de Maciel no projeto
Burareiro de Educação Integral, no município de Ariquemes, embora
tenham acontecido em épocas e tempos diferentes, têm em comum a
aplicabilidade de uma teoria a partir da realidade social de um povo.

Neste  sentido,  essa  determinação  vai  ao  encontro  dos
princípios do método materialista, como bem esclarece Marx (2008,
p.  258):  “o  concreto  é  concreto,  porque  é  a  síntese  de  muitas
determinações,  isto  é,  a  unidade  do  diverso”.  Neste  sentido,
contribui,  assim,  para a  unidade de dois  conceitos  fundantes,  que
superam o modelo educacional atual, são eles: 1 – a educação integral
para  o  desenvolvimento  das  potencialidades  humanas  e  2  –  a
educação integral para o desenvolvimento do psiquismo humano.

A educação integral politécnica propõe a organização de um
currículo  integrado  a  partir  das  dimensões  da  politecnia  como
princípio  pedagógico.  A cognoscibilidade  para  o  desenvolvimento
cognitivo e psíquico, a habilidade para as capacidades psicomotora e
física, a sensibilidade para o desenvolvimento da potencialização de
todos os sentidos e a sociabilidade para o exercício da práxis social.
Portanto,  cada  dimensão  se  diferencia  em  suas  particularidades,
porém segue na mesma direção a trilha do desenvolvimento integral
humano (MACIEL, 2016).

Desse  modo,  este  princípio  também  se  relaciona  com  a
concepção  vygotskyana  do  processo  de  desenvolvimento  das
funções psicológicas superiores. De acordo com Vygotsky (2007), o
desenvolvimento  superior  da  psique  ocorre  a  partir  do
desenvolvimento  das  funções  elementares  (biológico)  e  superiores
(cultural). Assim, a elementar está relacionada às atividades internas
e,  portanto,  as  biológicas  às  superiores  (ambiente  externo).  Logo,
embora  sejam  funções  diferentes,  elas  se  desenvolvem  em  um
movimento dialético e contraditório,  em que se funde e unifica o
desenvolvimento superior do psiquismo humano.

Neste  sentido,  os  princípios  de  desenvolvimento,  tanto da
politecnia como princípio pedagógico, quanto do desenvolvimento
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do  psiquismo humano,  partem do  mesmo fundamento  dialético–
materialista, base, portanto, sobre a qual a coordenação pedagógica
deve se estabelecer para alcançar as finalidades da educação integral
politécnica.

4. Contribuições da psicologia histórico–cultural para
os  processos  de  ensino  da  educação  integral
politécnica

As dimensões da politecnia, como princípio pedagógico, e as
contribuições  vygotskyanas  dos  processos  de  aprendizagem  são,
neste  trabalho,  o  ponto  fundamental  para  extrair  os  elementos
técnico–pedagógicos para a coordenação pedagógica.  Desta forma,
tomou–se como ponto de partida a cognoscibilidade, a habilidade, a
sensibilidade e a sociabilidade, bem como as contribuições histórico–
culturais  para  fundamentar  os  processos  psicológicos  do  ensino–
aprendizagem da educação integral politécnica.

A cognoscibilidade, segundo Maciel (2013), relaciona–se em
particular, ao desenvolvimento das dimensões cognitivas e psíquicas;
logo,  a  psicologia  histórico–cultural  contribui  para  fundamentar  o
processo de desenvolvimento psíquico em direção à superação dos
conceitos espontâneos pelos científicos, na criança. Isso porque, para
Vygotsky  (2007),  os  conceitos  espontâneos  da  criança  estão
relativamente  relacionados  aos  conhecimentos  adquiridos  pela
vivência social na qual a criança encontra–se inserida. Assim sendo, é
desenvolvida  através  do  movimento  contraditório  das  funções
biológicas  e  das  funções  psicológicas  superiores  do  psiquismo
humano,  desenvolvido  de  modo linear  e  contínuo  com base  nos
estímulos externos (social) e internos (biológico).

Todavia,  a  potencialização  deste  movimento  depende  dos
estímulos recebidos do meio em que a criança encontra–se inserida.
Conforme aponta Saviani (2013), a prática é o pontapé inicial para o
trabalho pedagógico em direção à prática social e, então, o diferencial
do desenvolvimento dos conceitos científicos para os espontâneos é
a prática intencional do processo de ensino.

Desse modo, os conceitos de desenvolvimento de ensino–
aprendizagem precisam estar dominados, tanto para a coordenação
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pedagógica quanto pelo corpo docente,  uma vez que, levando em
consideração  os  pressupostos  vygotskyanos  de  aprendizagem,  em
particular,  a  Zona  de  Desenvolvimento  Real  e  a  Zona  de
Desenvolvimento Proximal, possibilitam ao professor identificar as
atividades que as crianças já conseguem desenvolver sozinhas (sem a
ajuda de um adulto) e aquelas nas quais necessitam ser desafiadas.

Ao  tratar  sobre  o  desenvolvimento  da  psique  infantil,
Leontiev  (2001)  recomenda  que  se  deve  começar  analisando  o
desenvolvimento da atividade da criança e como ela é construída nas
condições concretas da vida. Para ele,  portanto,  é somente com a
análise  do  conteúdo  da  própria  atividade  infantil,  em
desenvolvimento, é que se pode compreender o papel condutor da
educação  e  da  criação,  a  fim  de  operar,  precisamente,  em  sua
atividade da realidade.

Do mesmo modo, Vygotsky (2007, p. 30) considera também
importante,  a  valorização  do  aprendizado  adquirido  nas  relações
concretas da vida pela aprendizagem não escolar, quando pontua que
“o  aprendizado  das  crianças  começa  muito  antes  de  elas
frequentarem  a  escola”.  Neste  sentido,  qualquer  situação  de
aprendizado com a qual a criança se defronta na escola tem sempre
uma  história  prévia  e,  desta  maneira,  o  aprendizado  e  o
desenvolvimento estão inter–relacionados  desde o primeiro dia  de
vida da criança.

Sob a influência da linguagem dos adultos, a criança dis-
tingue e estabelece objetivos para seu comportamento: ela
repensa  as  relações  entre  os  objetos;  ela  imagina  novas
formas  de  relação  criança–adulto;  reavalia  o  comporta-
mento dos outros e depois o seu; desenvolve novas pro-
postas educacionais e categorias afetivas, as quais se tor-
nam, através da linguagem, emoções generalizadas e traços
de caráter. Todo esse processo complexo, intimamente re-
lacionado com a incorporação da linguagem na vida men-
tal  da  criança,  resulta  em uma reorganização radical  do
pensamento,  que  possibilita  a  reflexão  da  realidade  e  o
próprio processo da atividade humana (LURIA, 1990, p.
25).

O desenvolvimento das percepções cognitivas interpsíquicas
da  criança,  então,  depende  das  condições  sociais  em  que  ela  se
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encontra  inserida,  uma  vez  que,  para  Vygotsky,  é  por  meio  da
mediação  dos  estímulos  externos  que  a  criança  se  apropria  da
realidade subjetiva  a  partir  da  realidade  objetiva.  Nesse  sentido,  a
convivência  familiar  e  as  condições  sociais  oferecidas  pelo  meio
social contribuem para o desenvolvimento do ensino–aprendizagem
das crianças mesmo antes de entrarem na escola,  pois  não é uma
tábula rasa.

[…] quando uma criança entra na escola ela não é uma tá-
bula rasa que possa ser moldada pelo professor segundo a
forma que ele preferir. Essa placa já contém as marcas da-
quelas técnicas que a criança usou ao aprender a lidar com
os complexos problemas de seu ambiente. Quando uma
criança entra  na  escola,  já  está  equipada,  já  possui  suas
próprias habilidades culturais. Mas este equipamento é pri-
mitivo e arcaico; ele não foi forjado pela influência siste-
mática do ambiente pedagógico, mas pelas próprias tenta-
tivas primitivas feitas pela criança para lidar, por si mesma,
com as tarefas culturais (LURIA, 2001, p. 101).

Assim,  a  valorização  do  conhecimento  adquirido  na
convivência não escolar (relacionado ao conhecimento do cotidiano
dos  conceitos  espontâneos)  é  importante  para  o  ensino  da
aprendizagem escolar com vistas à prática inicial, bem como propõe
a pedagogia histórico–crítica. Porém, os conhecimentos espontâneos
necessitam  ser  transformados  em  conhecimentos  científicos  por
meio  da  prática  intencional,  função  esta  que  deveria  ser  a
especificidade  da  escola.  “Este  processo  de  aprendizagem que  se
produz antes que a criança entre na escola, difere de modo essencial
do domínio de noções que se adquirem durante o ensino escolar”
(VYGOTSKY,  2007,  p.  110),  daí  a  valorização  da  psicologia
histórico–cultural para o ensino escolar.

No  entanto,  as  inter–relações  biológicas  e  sociais  que
culminam  no  desenvolvimento  dos  conceitos  científicos  estão
associadas  à  linguagem.  Do  ponto  de  vista  de  Vygotysky,  a
linguagem  é  o  elemento  mais  decisivo  na  sistematização  da
percepção, na medida em que as palavras são elas próprias produto
do  desenvolvimento  sócio–histórico.  Vygotysky,  segundo  Lúria
(1990),  queria  descrever  todos  os  estágios  em  que  as  palavras
aparecem nas  interpretações  da  realidade  e  queria  observar  como
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todo complexo processo de formação de conceito está enraizado no
uso das palavras, as quais afirmavam adquirir significados diferentes
nos  estágios  sucessivos  de  desenvolvimento.  Baseia–se,  assim,  na
suposição de que os processos psicológicos que orientam o uso das
palavras  são,  eles  próprios,  sujeitos  a  mudanças,  principalmente
mediante fatores socioeconômicos.

[…] não há dúvida de que a transição do pensamento coti-
diano  para  o  pensamento  conceitual  está  relacionada  a
uma mudança básica no tipo de atividade em que o indiví-
duo está envolvido. Enquanto a atividade está enraizada
em operações gráficas, práticas, o pensamento conceitual
depende das operações teóricas que a criança aprende a
realizar na escola. Como o professor programa esse treina-
mento, ele resulta na formação de conceitos científicos e
não cotidianos. Igualmente importante é o fato de que a
transição do pensamento visual para o conceitual não ape-
nas afeta o papel assumido pelas palavras no processo de
codificação, mas muda a própria natureza das palavras: o
significado que elas estão impregnadas (LÚRIA, 1990, p.
70).

Desse  modo,  a  psicologia  histórico–cultural,  associada  aos
pressupostos  de  aprendizagem da  pedagogia  histórico–crítica,  está
em consonância  com a  valorização  do  saber  científico  da  prática
escolar  em  busca  da  superação  dos  conceitos  espontâneos  aos
conceitos  científicos.  Todavia,  a  função  científica  da  escola,  aos
poucos, tem sido substituída pelo senso comum e posta em segundo
plano  no  processo  de  aprendizagem,  quando  deveria  acontecer
exatamente ao contrário.

O estudo dos conceitos científicos, atualmente, é visto por
muitos  educadores  como  um  tabu  da  educação.  Neste  sentido,
reproduzem o discurso utilitarista  das tendências  neoliberais,  onde
enfatizam que não há  necessidade de um trabalho rígido  com os
alunos sobre alguns conceitos científicos, uma vez que estes não são
utilizados  no  contexto  diário;  então,  o  que  importa,  de  fato,  é  a
criança  se  apropriar  das  vivências  sociais  nas  quais  elas  estão
inseridas.

Essa negação dos conceitos científicos se encontra presente
na  própria  linguagem  utilizada  pelos  educadores  no  processo  de
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ensino, com a ideia de facilitar a aula utilizando–se de palavras mais
fáceis  e  menos  complexas  é  uma  situação  corriqueira  das  nossas
escolas. Um exemplo claro na negação da cientificidade na escola,
são os livros utilizados no currículo escolar. É notório que, com o
passar dos anos, clássicos da literatura brasileira, como Machado de
Assis,  José Alencar,  entre outros,  raramente são conhecidos  pelos
alunos  da  escola  pública  brasileira,  e  raras  são  as  indicações
currículos e existência nas bibliotecas escolares.

Esses  clássicos  têm  como  característica  uma  linguagem
padrão com um vocabulário rico e sofisticado, acompanhado de uma
narrativa  de  palavras  complexas  que  não  estão  presentes  na
linguagem  cotidiana.  No  entanto,  devido  a  essa  complexidade,  a
maioria das escolas prefere o trabalho de leitura com contos de fadas
ou outras leituras do folclore brasileiro, as quais se aproximam de
uma linguagem cotidiana.  Ora,  mas não deveria  ser  exatamente  o
contrário? Se os alunos já se aproximam da linguagem cotidiana, a
escola  não  deveria  garantir  as  leituras  com  um  vocabulário  mais
complexo?

Portanto, a ausência dos clássicos da literatura brasileira no
currículo escolar é um exemplo claro da negação do espaço científico
na escola. Sendo assim, a valorização dos conceitos científicos tem,
aos poucos, desaparecido da escola pública brasileira, ocupando em
seu lugar o senso comum e o conhecimento utilitarista que, de fato,
são valorizados apenas quando utilizados no mercado de trabalho.

Os estudos de Scalcon (2002), Arce (2005), Martins (2011) e
Pasqualini  (2013)  apontam  para  a  deficiência  do  ensino–
aprendizagem  que  apresenta  as  concepções  biologizantes  das
tendências neoliberais da modernidade. Assim sendo, na pedagogia
histórico–crítica  e  na  psicologia  histórico–cultural  as  autoras
apontam para  uma prática  pedagógica  em busca  da  superação do
conhecimento  cotidiano  em direção  ao  saber  científico.  Portanto,
apontam para  uma  prática  pedagógica  histórico–crítica  em que  o
conhecimento  parte  da  prática  inicial  do  aluno  em  busca  do
conhecimento científico elaborado.

Assim,  entende–se  que  a  psicologia  histórico–cultural
contribui  não  somente  para  o  ensino–aprendizagem  da  educação
infantil,  mas também para o ensino–aprendizagem das crianças do
ensino fundamental, do ensino médio, bem como para o trabalho da
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coordenação  pedagógica  da  educação  integral  rumo  à  educação
integral politécnica, em todos os níveis da educação básica.

A psicologia histórico–cultural, então, contribui para a escola
organizar  o  ensino  em direção  a  um saber  mais  elaborado  para,
assim, potencializar  o desenvolvimento dos conceitos científicos e
histórico–culturais.  Nesta  direção,  pode–se  dizer  que  a  psicologia
histórico–cultural tem em sua teoria três contribuições fundamentais
para a educação integral politécnica.

A primeira é a de que o ensino–aprendizagem não se desen-
volve apenas pela maturação das funções biológicas individuais, mas
sim pelo processo de apropriação e de objetivação do meio. A segun-
da é a capacidade de a escola organizar instrumentos técnico–peda-
gógicos para avaliar e potencializar o ensino–aprendizagem. A tercei-
ra é a de que as atividades culturais desenvolvidas pelas crianças não
estão relacionadas, simplesmente, a um dom natural, mas às possibi-
lidades oferecidas pela  sociedade,  para que possam potencializar  e
desenvolver suas habilidades humanas.

Por meio do trabalho coletivo da coordenação pedagógica,
fundamentado  pela  psicologia  histórico–cultural,  o  professor  será
capaz  de  contribuir  para  potencializar  o  desenvolvimento  das
crianças. Todavia, vale ressaltar que, para a educação politécnica, o
ensino–aprendizagem  não  está  relacionado  estritamente  ao
desenvolvimento  cognitivo,  muito  menos  se  desenvolve  separado.
Para Vygotsky (2007, p. 195), “o problema do desenvolvimento dos
conceitos científicos é um problema de instrução, de aprendizagens
que de fato promovam o desenvolvimento”.

Assim,  entende–se  que  atividades  esportivas  e  culturais
contribuem  para  potencializar  as  funções  psicológicas  superiores,
dentre elas: percepção, atenção, memória e imaginação.

No ponto de vista  da teoria  histórico–cultural,  se a  escola
tem esta  capacidade de potencializar  os  conhecimentos  histórico–
culturais,  é  necessário  pensar  em  um  modelo  de  educação  que
ofereça  esta  potencialidade.  A  proposta  da  educação  integral
politécnica  vai  ao  encontro  dessas  possibilidades,  por  meio  das
atividades  esportivas,  artísticas  e  culturais,  base  para  um processo
pedagógico criativo e emancipador.

Portanto, pelo que está exposto, os resultados do estudo in-
dicam que, para o trabalho da coordenação pedagógica na escola de
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tempo integral, desde que se queira realizar esse trabalho pela pers-
pectiva da educação integral politécnica, é determinante que os pro-
cessos educativos de ensino–aprendizagem, voltados para o desen-
volvimento da cognoscibilidade,  das habilidades, da sensibilidade e
da sociabilidade, tal como propõe a educação integral politécnica, se-
jam fundamentados pela concepção histórico–cultural dos processos
psicológicos de aprendizagem.
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CAPÍTULO 7
EDUCAÇÃO SUPERIOR INDÍGENA E A

EDUCAÇÃO INTEGRAL
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Introdução

Em tempos de recrudescimento de direitos e do avanço das
teorias neoliberais, onde a universidade é muitas vezes tratada como
simples fábricas de diplomas, se fazem necessários esforços para ca-
minharmos em outras direções. Uma possibilidade é o pensamento
decolonial, o qual propõe o rompimento com as verdades hegemôni-
cas eurocêntricas, consideradas as bases de sustentação das teorias li -
berais e capitalistas.

O que propomos é o repensar de uma educação para os po-
vos indígenas que tenha como princípio o desenvolvimento integral
de suas habilidades e humanidades. Além de considerar, desde uma
perspectiva democrática, que seus conhecimentos são essenciais para
um diálogo intercultural. O que converge para o respeito às diversi-
dades e às identidades desses povos que historicamente foram víti-
mas de injustiças sociais e culturais.
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É  assim  que  tratamos  da  Decolonialidade4 enquanto  um
olhar  pedagógico  pós–colonial  na  América  Latina.  Trouxemos  a
perspectiva da multiculturalidade e da interculturalidade e as caracte-
rísticas da legislação sobre Educação Indígena no Ensino Superior
brasileiro. Também pautamos a especificidade da UFOPA, com a en-
trada de povos indígenas e populações tradicionais, como os quilom-
bolas, por meio de Processo Seletivo Especial (PSE), e, por fim, foi
feita a proposição da Educação Integral no Ensino Superior.

A proposta da Educação superior para os povos indígenas
baseada nos princípios da Educação Integral é relevante e importan-
tíssima, principalmente no momento em que o número de indígenas
nas universidades brasileiras é bastante expressivo. De outra forma, a
discussão da educação integral está em pauta no cenário nacional no
nível do ensino básico, mas poucas são as propostas dessa educação
para o Ensino Superior. O que torna o presente trabalho extrema-
mente pertinente e inovador.

1. Decolonialidade: um olhar pedagógico pós–colonial

No presente  artigo,  observamos  os  desafios  dos  sistemas
educacionais, tanto no Brasil como no continente Latino–America-
no, em proporem modelos de educação que contemplem as diferen-
ças culturais e as relações étnico–raciais. Os debates sobre esses desa-
fios tornaram–se evidentes com a introdução de epistemológicas que
propõem compreender a educação a partir da perspectiva da Decolo-
nialidade, concepção que busca ultrapassar os discursos políticos e
acadêmicos.

Os Estudos sobre Decolonialidade, teoria vinculada as Epis-
temologias do Sul5, é uma vertente Latino–Americana do Pós–Colo-

4 Decolonialidade expressa um nível de subversão bem mais amplo, que envolve
não apenas a libertação política de uma nação, mas também todas as relações de po-
der implicadas na cultura, no conhecimento, na educação, nas mentalidades e na or-
ganização socioeconômica (MOTA NETO, 2015. p.14).
5 Segundo Santos e Meneses (2009, p. 7) as Epistemologias do Sul são definidas
como um: “[…] conjunto de intervenções epistemológicas que denunciam a supres-
são dos saberes levada a cabo, ao longo dos últimos séculos, pela norma epistemo-
lógica dominante, valorizam os saberes que resistiram com êxito e as reflexões que
estes têm produzido e investigam as condições de um diálogo horizontal entre co-
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nialismo. O Decolonial foi tratado no presente trabalho tendo como
grandes expoentes Anibal Quijano (2005), Walter Mignolo (2008) e
Catherine Walsh (2009), assim como foram basilares os conceitos de
Multiculturalismo de Vera Candau (2011a, 2011b) e de Intercultura-
lismo de Jorge Gasché (2008).

Destacamos que tais concepções são voltadas para propostas
educacionais que vão de encontro às metodologias pré–estabelecidas
e doutrinadas pelo colonialismo. Afinal, “Sob uma capa de pretensa
neutralidade, as ciências sociais se constituíram como discursos legiti-
madores de opções político–econômico–ideológicas que fizeram de
uma experiência particular de modernidade o padrão universal incon-
teste” (MIGLIEVICH–RIBEIRO, 2014, p. 69).

A Decolonialidade de Quijano, Mignolo e Walsh tem como
principal  postulado a  contestação epistemológica  aos  domínios  da
colonialidade nos seus modelos de imposição aos povos considera-
dos subalternos. Refere–se a questionamentos e a não aceitação às
formas de controle e dominação aplicadas pela colonialidade a deter-
minados grupos. Segundo Mota Neto (2015, p. 16), 

 Decolonialidade,  na  esteira  destes  autores,  designa  o
questionamento radical e a busca de superação das mais
distintas formas de opressão perpetradas contra as classes
e os grupos subalternos pelo conjunto de agentes, relações
e  mecanismos  de  controle,  discriminação  e  negação  da
modernidade/colonialidade.

Importante o que nos explicam os autores Silva e Silva (2014,
p. 152), pois para eles “[…] o Pensamento Decolonial surgiu em vá-
rias partes do mundo como resistência propositiva dos povos histori-
camente silenciados pela modernidade/colonialidade,  reivindicando
formas outras de pensamento e de modos de vida”. Corroborando,
Mignolo (2007 apud MOTA NETO, 2015, p. 16) destaca que a De-
colonialidade significa “transgredir, deslocar e incidir na negação on-
tológica epistêmica e cosmogônico – espiritual que foi e é estratégia
fim e resultado do poder da colonialidade”.

Nesse sentido, o diálogo dos autores a respeito dessa concep-
ção converge para a valorização e reconhecimento de uma educação
diferenciada, popular. O conceito de Decolonialidade para a educa-

nhecimentos. A esse diálogo entre saberes chamamos ecologias de saberes”.
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ção popular, evidencia as denúncias referentes aos padrões educacio-
nais oriundos da colonialidade que se ramificou e acaba por desen-
volver também o racismo, as intolerâncias e o preconceito contra os
saberes e os sujeitos que, segundo a lógica colonial, não estão alinha-
dos na hierarquia hegemônica dos padrões da colonialidade.

Pode–se dizer que a ideia Decolonial desafia a racionalidade
única de caráter eurocêntrico. Ainda mais quando temos em conta
que esta última, “balizou a exploração material e subjetiva empreen-
dida pelos colonizadores sob a denominação de Modernidade” (SIL-
VA; SILVA, 2014, p. 162). Tudo isso tem em vista a construção de
novas tessituras políticas, sociais e epistémicas em função dos povos
do Sul Global, entendendo–se que a “hegemonia das categorias de
pensamento, histórias e experiências do ocidente (mais uma vez, fun-
damentos gregos e latinos de razão moderna/ imperial)” (MIGNO-
LO, 2008, p.297) tem como base uma falsa capa democrática e uni-
versal.

Avançando, é preciso fazer a distinção das concepções de co-
lonialidade  e  de  colonialismo.  Nesse  sentido,  Quijano  (2007  apud
OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 150) afirma que embora “os ter-
mos sejam bastante parecidos, colonialismo e colonialidade possuem
denotações diferentes. O colonialismo se refere a um padrão de do-
minação e exploração”. Para esse autor, o colonialismo significa:

O controle da autoridade política, dos recursos de produ-
ção e do trabalho de uma população […]. O colonialismo
é,  obviamente,  mais  antigo;  no  entanto  a  colonialidade
provou ser, nos últimos 500 anos, mais profunda e doura-
dora  que  o colonialismo (QUIJANO,  2007,  p.  93  apud
CANDAU; OLIVEIRA, 2010, p. 18). 

Apesar de se direcionar para várias esferas da sociedade, o
colonialismo atua principalmente sobre a política e a economia, ad-
quirindo uma forma mais perceptível. Já a colonialidade representa
uma prática de controle e dominação sobre o sujeito. O que é expli-
cado pela concepção de Maldonaldo Torres (2007  apud  CANDAU;
OLIVEIRA, 2010, p. 18) que assim define colonialismo e coloniali-
dade:

O colonialismo denota uma relação política e econômica,
na qual a soberania de um povo está no poder de outro
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povo ou nação, o que constitui a referida nação em um
império. Diferente desta ideia, a colonialidade se refere a
um padrão de poder que emergiu como resultado do colo-
nialismo moderno, mas em vez de estar limitado a uma re-
lação formal de poder entre dois povos ou nações, se rela-
ciona à forma como o trabalho, o conhecimento, a autori-
dade e as relações intersubjetivas se articulam entre si atra-
vés do mercado capitalista mundial e da ideia de raça. As-
sim, apesar do colonialismo preceder a colonialidade, a co-
lonialidade sobrevive ao colonialismo. Ela se mantém viva
em textos didáticos, nos critérios para o bom trabalho aca-
dêmico,  na  cultura,  no  sentido  comum, na  autoimagem
dos povos, nas aspirações dos sujeitos e em muitos outros
aspectos de nossa experiência moderna.

Embora  distintos  conceitualmente,  tanto  o  colonialismo
como a colonialidade são tidos como práticas de poder e controle
exercido de forma interligada sobre um povo ou uma nação. Inde-
pendentemente da forma como atuam, depois do fim do colonialis-
mo ainda reside a colonialidade. Tal processo sobrevive apesar do
fortalecimento da concepção de descolonização existente na contem-
poraneidade.

Assim “[…] o eurocentrismo torna–se, portanto, uma metá-
fora para descrever a colonialidade do poder, na perspectiva da su-
balternidade. Da perspectiva epistemológica, o saber e as histórias lo-
cais europeias foram vistos como projetos globais […]” (MIGNO-
LO, 2003 apud CANDAU; OLIVEIRA, 2010, p, 20).

No caso do indígena, a lógica é pensada a partir da negação
do outro e de seus atributos, estimulando e causando a sua neutrali -
zação nas estruturas sociais. A sociedade colonizadora o vê como es-
tranho e irracional, dessa forma:

O indígena é declarado impermeável à ética, aos valores.
É, e nos atrevemos a dizer, o inimigo dos valores. Neste
sentido,  ele  é  um mal  absoluto.  Elemento corrosivo de
tudo o que o cerca, elemento deformador, capaz de desfi-
gurar tudo que se refere à estética ou à moral, depositário
de forças maléficas. (FANON, 2003, p. 35–36, apud CAN-
DAU; OLIVEIRA, 2010, p. 22).
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Combatendo  essa  forma  de  colonização  e  propondo  uma
concepção de libertação e emancipação, Freire (2005, p.10) aponta
que a colonização do Ser pode ser superada por uma “educação liber-
tadora”; “chegar à humanização, conhecer a realidade para transfor-
má–la”, conforme afirma Penna (2014, p. 194):

Para Freire o ponto central para superar a “colonização do
ser” é a educação libertadora, e essa educação tem algu-
mas características que se opõem à educação “bancária”
[…],  a  educação  libertadora  pressupõe  o  diálogo  como
fundamental ao processo pedagógico. Diálogo entre edu-
cador e educando, no qual o último possa agir como sujei-
to questionador e não apenas como “coisa” passiva em
que se deposita conteúdo.

Outro tipo de colonização é a Colonialidade do Saber, postu-
lada teoricamente como imposição eurocêntrica, hierarquizada e he-
gemônica que se sobrepõem a outras formas de produção e dissemi-
nação de conhecimento que não faça parte do seu contexto episte-
mológico.  Sendo  assim,  outros  saberes  científicos,  culturais  e  lin-
guísticos  como  os  saberes  tradicionais  dos  povos  indígenas,  por
exemplo, tiveram seus valores ofuscados por vários tipos de estraté-
gias coloniais, ao longo da História.

É o que nos diz Silva e Silva (2014), ao falar do pensamento
de Boaventura de Sousa Santos, destacando a atuação imperialista da
ciência concebida como global, que tem o poder de “validar e desva-
lidar epistemologias” e de “se auto afirmar enquanto ciência univer-
sal” (SILVA; SILVA, 2014, p. 152).

O sociólogo português destaca o poder da imposição coloni-
al sobre outras formas de conhecimentos e saberes populares, que
não se fazem presentes no modelo eurocêntrico estabelecido.  Por
isso, Santos (2004) trabalha com os conceitos de Sociologia das Ausên-
cias e  Sociologia das Emergências com o intuito de questionar o poder
hegemônico ocidental e o domínio da epistemologia colonizadora.

O objetivo da sociologia das ausências é transformar as au-
sências em presenças, transformando objetos impossíveis em objetos
possíveis, “uma investigação que visa demonstrar que o que não exis-
te é, na verdade, ativamente produzido como não existente, isto é,
como alternativa  não credível  ao que existe”  (SANTOS,  2004,  p.
786).
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Já  a  sociologia  das  emergências,  segundo Santos  (2004,  p.
794):

[…] consiste em substituir o vazio do futuro segundo o
tempo linear (um vazio que tanto é tudo como é nada)
por um futuro de possibilidades plurais e concretas, simul-
taneamente utópicas e realistas, que se vão cumprindo no
presente através de atividades de cuidado.

As concepções de Boaventura de Sousa Santos e dos/as pen-
sadores/as Decoloniais  da América Latina,  dialogam e convergem
para a crítica à imposição de um saber científico hegemônico, trazido
pela modernidade que restringe, seleciona e, principalmente, descon-
sidera os saberes populares e de outras culturas. 

Para Silva e Silva (2014, p. 159), isto direciona para a ideia de
monocultura do saber e do rigor do saber. 

Essa dinâmica da  Monocultura do saber e do  Rigor do Saber
manifesta–se  em um modelo  de  racionalidade  que  não
apenas instituiu o outro colonizado como teorizou a sua
inferioridade cognitiva através da  Racialização.  Dessa ma-
neira a Monocultura do saber e o Rigor do Saber são fruto de
processos de assepsia e Epistemicídio6 que dão que dão
sustentação política e cognitiva de Racialização.   

A Monocultura do saber e de Racialização decorrem de uma hie-
rarquia social na qual os saberes dos povos europeus se sobrepõem
aos saberes dos povos colonizados, que em uma distinção racial ocu-
pam  lugares  considerados  hierarquicamente  inferiores  como,  por
exemplo, os indígenas e os negros.

O pensamento Decolonial além de contrapor–se à Monocultu-
ra do Saber, também evidencia a necessidade de afirmação dos povos.
Esse imperativo não se limita à política, mas também, a afirmação
cultural, social e principalmente epistêmica.

Nesse sentido, as propostas educacionais que seguem a pers-
pectiva do pensamento Decolonial sinalizam para a descolonização
dos currículos educacionais,  principalmente nos modelos adotados

6 Epistemicídio é um termo normalmente utilizado por Boaventura de Sousa San-
tos desde o seu “Pela Mão de Alice” até as obras que se seguiram. O Epistemicí-
dio é, em essência, a destruição de conhecimentos, de saberes, e de culturas não
assimiladas pela cultura branca/ocidental.
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no Brasil que, há muito tempo, trouxeram consequências e desvanta-
gens socioeducacionais em função da sua herança colonial. 

Uma das formas de considerar as relações Étnicos–Raciais
nos currículos  educacionais  é desconstruir  as  barreiras epistêmicas
estabelecidas pelo pensamento colonial. Embora os currículos educa-
cionais sejam resistentes às pedagogias e metodologias pensadas para
as relações Étnico–Raciais, não há como negar que as diversidades
culturais ganham destaque em função de sua gênese e dos seus valo-
res. Esses elementos são considerados a força motriz da diversidade
cultural para ganhar espaço nos currículos educacionais.

Os paradigmas que desprivilegiam as diversidades culturais
nos currículos educacionais  são construídos a partir das ideologias
colonizadoras  que  criam a  identidade  das  diversidades.  Ideologias
que geralmente exercem poder e autoridade sobre as classes conside-
radas menos favorecidas, assim ocorre com os negros, indígenas e
outras classes minoritárias. Essas evidências revelam o poder que o
discurso colonial é capaz de exercer sobre as pedagogias, as diretrizes
curriculares e também sobre a prática docente. 

No Brasil, Paulo Freire (2005), em sua obra “Pedagogia do
Oprimido”, se aproxima do discurso pós–colonial,  especificamente
quando o autor discute sobre a característica dos/as oprimidos/as,
pois, muitas vezes querendo se libertarem ainda carregam o fardo da
estrutura opressora que os condicionam. Indo na mesma direção dos
pensamentos de Quijano (2005) e Mignolo (2007) quando abordam
acerca da “Colonização do Ser” ou da “Colonização Cognitiva”.

Observamos  também convergências  entre  a  concepção  da
Pedagogia Libertadora de Freire e a Pedagogia Crítica de Henry Gi-
roux. Essas concepções defendem a proposta pedagógica que conce-
be a educação como prática da liberdade, emancipadora, obtida no
espaço escolar. Soares (2011, p. 1) reforça essa concepção ao enfati-
zar que “o currículo emancipador promove, pela valorização da cul-
tura popular, a conscientização dos sujeitos, tornando–os engajados
na própria emancipação, além de legitimar a escola enquanto espaço
público democrático”.

Com as  propostas  para  uma  educação  emancipadora,  que
considerem as diversidades étnicas e culturais existentes nos ambien-
tes educacionais e valorize a cultura popular, surgiram outras concep-
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ções para uma educação a partir da Multiculturalidade e Intercultura-
lidade. Conceitos fundamentais que são tratados na próxima seção.

2. Educação, multiculturalidade e interculturalidade

Esses conceitos dialogam com as propostas do Pensamento
Decolonial no sentido de adotar novos currículos educacionais que
promovam o respeito a diversidade e que sejam capazes de proporci-
onar  uma reflexão crítica  da prática  docente  e  das  epistemologias
construídas. 

A concepção sobre Multiculturalismo7 tem como aporte te-
órico  as  concepções  de  Antônio  Flávio  Moreira  e  Vera  Candau
(2011), que na Obra “Multiculturalismo Diferenças Culturais e Práti-
cas pedagógicas” propõem um diálogo entre o Multiculturalismo e a
Educação. 

Em um artigo dentro deste livro, Candau (2011b, p. 11) cha-
ma a atenção para a relação intrínseca entre educação e cultura e,
nesse sentido,  afirma que “não há educação que não esteja imersa
nos processos culturais do contexto em que se situa”. Segundo a au-
tora,  a  experiência  pedagógica  não está  desvinculada  das questões
culturais existentes na sociedade.  

Nesta relação entre educação e cultura o Multiculturalismo
ganha expressividade e provoca reflexões. Candau (2011b, p. 17) des-
taca a relevância do Multiculturalismo na América Latina e especifi-
camente  no Brasil:  “onde  as  relações  inter–étnicas  tem sido uma
constante  através  de  toda  a  sua  história,  uma história  dolorosa  e
trágica principalmente no que diz  respeito aos grupos indígenas  e
afrodescendentes”.

A nossa formação histórica está marcada pela eliminação
física do “outro” ou por uma escravização, que também é

7 “Pode se dizer que o Multiculturalismo é um termo muitas vezes mal–usado e
mal–entendido, pois depende de valores e, muitas vezes, da posição social que
ocupa. A partir de uma leitura atual, talvez pudéssemos defini–lo dizendo que o
Multiculturalismo é um sistema de crenças e comportamentos que reconhece e
respeita a presença de todos os grupos diversos em uma organização ou socieda-
de, reconhece e valoriza as diferenças sócio–culturais e estimula e capacita sua
contribuição continuada como um contexto cultural inclusivo dando poder a to-
das as pessoas nesta organização ou sociedade” (AMARAL, 2009, p. 14).
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uma forma de negação de sua alteridade. Os processos de
negação do “outro” também se dão no plano das repre-
sentações e no imaginário social. […] o debate Multicultu-
ral na América Latina nos coloca diante da nossa própria
formação histórica, da pergunta sobre como nós construí-
mos socioculturalmente, o que negamos e silenciamos, o
que afirmamos, valorizamos e entregamos na cultura he-
gemônica.  A  problemática  multicultural  nos  coloca  de
modo privilegiado diante dos sujeitos históricos que foram
massacrados, que souberam resistir e continuam hoje afir-
mando suas identidades e lutando por seus direitos de ci-
dadania plena na nossa sociedade, enfrentando relações de
poder assimétricas de subordinação e exclusão (MOREI-
RA; CANDAU, 2011, p. 17).

Apesar de não ter surgido nas universidades, no âmbito aca-
dêmico, como afirma Candau (2011b), o Multiculturalismo traz pro-
fundos debates e reflexões do contexto social, acadêmico e da pro-
dução de conhecimentos. Está diretamente ligado às lutas dos movi-
mentos sociais, principalmente aos movimentos voltados às questões
étnicos–raciais,  mais  especificamente  aos  referentes  às  identidades
negras, tendo presença ainda frágil nas Universidades. Sua atuação na
formação de educadores, na educação básica ou em outras dimen-
sões sociais, tem se dado muito recentemente. 

Candau (2011b) ressalta ainda que, embora o termo Multicul-
turalismo seja carregado de uma polissemia, ele é interpretado a par-
tir de duas perspectivas: uma descritiva, a qual se identifica as socie-
dades atuais que depende de cada “contexto histórico, político e so-
ciocultural” (CANDAU, 2011b, p. 11) e outra perspectiva propositi-
va que o interpreta não só como um “dado da realidade, mas como
uma maneira de atuar, de intervir, de transformar a dinâmica social”
(CANDAU, 2011b, p. 18).

É na perspectiva propositiva que esse conceito ganha mais
relevância, pois se desdobra nas abordagens assimilacionista, diferen-
cialista ou plural e, também, em uma concepção interativa, denomi-
nada de Interculturalidade.     

Na abordagem intercultural, Candau (2011b) defende que a
educação seja proposta no sentido de reconhecer o “outro”. Haven-
do, contudo, diálogo entre as diferentes culturas. Nesse sentido, a
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educação seria concebida sem assimetrias, onde as diferenças cultu-
rais poderão contribuir para a construção de um projeto educacional
comum. A autora retoma à concepção de Walsh (2001) para enfatizar
que a Interculturalidade é:

 Um processo dinâmico e permanente da relação, co-
municação e  aprendizagem entre  culturas  em condi-
ções de respeito, legitimidade mútua, simetria e igual-
dade. 

 Um intercâmbio que se constrói entre pessoas, conhe-
cimentos,  saberes e práticas culturalmente  diferentes,
buscando desenvolver um novo sentido entre elas na
sua diferença.

 Um espaço de negociação e de tradução onde as desi-
gualdades sociais, econômicas e políticas, e as relações
e os conflitos de poder da sociedade não são mantidos
ocultos e sim reconhecidos e confrontados.

 Uma tarefa social e política que interpela ao conjunto
da sociedade, que parte de práticas e ações sociais con-
cretas e conscientes e tenta criar modos de responsabi-
lidade e solidariedade.

 Uma meta a alcançar. (WALSH, 2001, apud CANDAU,
2011b, p. 10–11)

Apesar das abordagens favoráveis à desconstrução do pensa-
mento colonialista enraizado na sociedade, ainda é um desafio trazer
para os currículos educacionais uma educação que siga as perceptivas
multiculturais e interculturais. Haja vista que necessitamos da com-
preensão de que existem diversidades culturais que nos colocam di-
ante das diferenças.

Dessa forma, o trabalho educativo,  além de desenvolver  a
cultura emancipatória  diante da cultura de exclusão,  também deve
contribuir para a construção de uma nova forma de conceber episte-
mologias. Diante disso, a Declaração Universal da Diversidade Cul-
tural (UNESCO, 2002, p. 3) assim define no seu Art. 2º:

 Em nossas sociedades cada vez mais diversificadas, tor-
na–se  indispensável  garantir  uma  interação  harmoniosa
entre pessoas e grupos com identidades culturais a um só
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tempo plurais, variadas e dinâmicas, assim como sua von-
tade de conviver. As políticas que favoreçam a inclusão e a
participação de todos os cidadãos garantem a coesão soci-
al, a vitalidade da sociedade civil e a paz. Definido desta
maneira, o pluralismo cultural constitui a resposta política
à realidade da diversidade cultural. Inseparável de um con-
texto democrático, o pluralismo cultural é propício aos in-
tercâmbios culturais e ao desenvolvimento das capacida-
des criadoras que alimentam a vida pública.

Na perspectiva da interculturalidade, as minorias étnicas têm
a oportunidade de expressarem e valorizarem suas culturas interagin-
do social e culturalmente sem perderem suas identidades. Nesse con-
texto de valorização da diversidade cultural, a interculturalidade ga-
nha relevância por reunir um conjunto de propostas que sugere vi-
vencia  harmoniosa  e  democrática  entre  as  diferentes  culturas.  Na
atualidade, a interculturalidade teve suas reflexões ampliadas para as
práticas culturais e para as políticas públicas, não sendo apenas usada
nas ações pedagógicas.

Em relação ao conceito de Interculturalidade, Repetto (2012)
chama a atenção para a forma como o mesmo é concebido. Na sua
compreensão, esse termo pode ser “visto como desfocado, uma vez
que o capo de estudo se refere a relações entre grupos humanos,
acompanhando o movimento que muda o foco de pesquisa centrado
em elementos culturais” (REPETTO, 2012, p. 16). 

Apesar das controvérsias sobre a interculturalidade, o impor-
tante é que essa concepção tem contribuído para a reflexão da prática
pedagógica. Uma “afronta” para a hierarquia do conhecimento cien-
tifico que não considerava outras formas epistemológicas.

Especificamente na educação para os povos indígenas, a De-
colonialidade e o Interculturalismo contribuíram para a ação de resis-
tência à “imposição de saberes que a condição histórica nas Américas
tem imposto sobre os povos indígenas e setores populares de nossas
sociedades” (REPETTO, 2012, p. 17). Porém, é necessário observar
a crítica que Gasché (2008) faz sobre os conhecimentos indígenas na
escola. 

O estudo dos conhecimentos indígenas em escolas indíge-
nas, que supostamente utilizam curriculum interculturais,
não fazem senão pegar partes do conhecimento indígena e
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classificar na mesma lógica que os conhecimentos científi-
cos,  separando  “disciplinas”,  domesticando  os  conheci-
mentos indígenas e criando listas de conteúdos, colocando
cada conteúdo ao lado do outro,  de forma “paratática”.
Essa forma de organizar os conteúdos indígenas no curri-
culum  escolar  mostra  uma  grande  deficiência,  pois  no
mundo real os indígenas não podem separar o estudo da
matemática do estudo das línguas, da história, da natureza
e  assim  por  diante  (GASCHÉ,  2008  apud  REPETTO,
2012, p. 17).

É pertinente a preocupação no que tange à forma como os
currículos organizam os conhecimentos indígenas nas suas propostas
pedagógicas, o que leva a questionamentos sobre a verdadeira funci-
onalidade de um currículo intercultural. Cabe questionar se as estra-
tégias metodológicas apresentadas nesses currículos não são replica-
doras de modelos pré–existentes na lógica do conhecimento científi-
co doutrinário. É necessário também, refletir a respeito da trajetória
de inserção dos indígenas nas políticas educacionais em nosso país. 

As propostas pedagógicas e modelos de escolarização dife-
renciados para os povos indígenas ainda são acompanhados do ranço
da discriminação e da desvalorização dos saberes desses povos. Fo-
ram séculos, décadas e anos de desvalorização, desconsideração e fal-
ta de reconhecimento dos seus saberes e conhecimentos por parte da
sociedade nacional. O reconhecimento que se tem atualmente sobre
os conhecimentos desses povos deve–se a atuação dos movimentos
populares que historicamente lutaram para conseguir que seus direi-
tos fossem respeitados e referendados,  inclusive por meio de leis.
Fato que será tratado no tópico seguinte.

3. Educação indígena: antecedentes regulatórios 

Como marco normativo legal, destaca–se a nível internacio-
nal, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), com a
importante prerrogativa de que “toda pessoa tem direito à  educa-
ção”. Em relação aos povos indígenas, o tema “Universalizar o Aces-
so à Educação e Promover a Equidade” dessa Declaração assim esta-
belece no seu Art. 3: 
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Um  compromisso  efetivo  para  superar  as  disparidades
educacionais deve ser assumido. Os grupos excluídos – os
pobres: os meninos e meninas de rua ou trabalhadores; as
populações das periferias urbanas e zonas rurais, os nóma-
des e os trabalhadores migrantes; os povos indígenas; as
minorias  étnicas,  raciais  e  linguísticas:  os  refugiados;  os
deslocados pela guerra; e os povos submetidos a um regi-
me de ocupação – não devem sofrer qualquer tipo de dis-
criminação  no  acesso  às  oportunidades  educacionais
(UNESCO, 1990, p. 4).

A Constituição Federal brasileira de 1988, também conhecida
como Carta Magna, é considerada o marco legal introdutório que re-
gulamenta os direitos e deveres da sociedade brasileira. Esse impor-
tante documento foi um dos primeiros a evidenciar a necessidade de
uma educação diferenciada, considerando as necessidades e peculiari-
dades dos povos indígenas.

Com a Constituição de 1988, assegurou–se aos índios no
Brasil o direito de permanecerem índios, isto é, de perma-
necerem eles mesmos com suas línguas, culturas e tradi-
ções.  Ao reconhecer  que os  índios  poderiam utilizar  as
suas línguas maternas e os seus processos de aprendiza-
gem na educação escolar, instituiu–se a possibilidade de a
escola indígena contribuir para o processo de afirmação
étnica e cultural desses povos e ser um dos principais veí-
culos de assimilação e integração. (GRUPIONI; SECCHI;
GUARANI, 2011, p. 130).

Da promulgação da Constituição Federal (1988),  da Lei  nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), além de outras leis, como
a Lei nº 10. 588/2002, que instituiu mais recentemente o Programa
Diversidade na Universidade, ilustrado pelo seu Art. 1º, surgiram po-
líticas públicas que visam uma relação mais harmoniosa entre o Esta-
do e as populações indígenas. 

No âmbito nacional, alguns desses dispositivos legais, ilustra-
dos a seguir, desempenharam importantes funções ao estabelecerem
normatizações para a educação dos povos indígenas. Tal direito ini-
cia–se com definições específicas para o ensino básico no que se re-
fere aos conteúdos ministrados nesse nível de ensino, no sentido de
“assegurar  os  valores  culturais  e  artísticos,  nacionais  e  regionais”
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(BRASIL, 1988,  on line) desses povos, além de assegurar às comuni-
dades indígenas o direito de “utilização de suas línguas maternas e
processos próprios de aprendizado” (BRASIL, 1988, on line). 

Na LDB de 1996, a previsão de direitos à educação para os
povos indígenas se restringe ao Ensino Básico, especificamente nos
artigos 26 e 32. Assim como na Constituição, o Art. 32 da LDB tam-
bém  prevê  especificidades  educacionais  para  os  povos  indígenas,
conforme descrito: “é assegurado às comunidades indígenas a utiliza-
ção de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem”.
Em relação aos artigos 78 e 79 dessa mesma Lei, as definições refe-
rem–se às contribuições de fomento e não especificamente às pro-
postas para o ensino, assim descrito no caput do Art. 78: “com a cola-
boração das agências federais de fomento à cultura e de assistência
aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisas,
para oferta de Educação escolar bilíngue e intercultural aos povos in-
dígenas” (LDB, 1996,  on line), também especifica os objetivos dessa
proposta:

I – Proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de
suas identidades étnicas;  a  valorização de suas línguas e
ciências; 

II – Garantir  aos índios,  suas  comunidades e povos,  o
acesso às informações, conhecimentos técnicos e científi-
cos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e
não–índias (LDB, 1996, Art. 78, p. 31).

Podemos perceber uma abertura no que diz respeito ao aces-
so ao saber. Um avanço significativo, principalmente em relação às
previsões desta nova LDB (1996), pois, na primeira LDB, instituída
pela Lei 4.024 de 1961, nada preconizava sobre a educação escolar
indígena.

As discussões sobre esta Lei começaram a ser materializadas
a partir dos anos de 1990. Segundo Shiroma, Morais e Evangelista
(2002, apud SANTOS, 2011b), as expectativas em relação à sua mate-
rialização foram frustrantes,  pois  não correspondiam às mudanças
tão esperadas e seu texto não passava de um habilidoso “jogo lin-
guístico que invertia termos e sinais, de modo a torná–los condizen-
tes com os novos paradigmas que referenciavam a mudança almejada
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para a educação no país” (SHIROMA; MORAIS; EVANGELISTA,
2002 apud SANTOS, 2011b, p. 7).

Apesar  desta  Lei  não  contemplar  as  expectativas  previstas
para a educação brasileira, pontos importantes foram adicionados ao
seu texto. Através desse documento, foi possível identificar  alguns
avanços no sistema educacional em relação ao que se tinha em sécu-
los passados.

No que se refere ao processo de escolarização dos povos in-
dígenas, as Diretrizes Nacionais para a Política Nacional de Educa-
ção Escolar Indígena (BRASIL, 1994), elaboradas conforme os prin-
cípios da Constituição Federal de 1988, são consideradas um docu-
mento importante, pois introduziram as propostas de uma educação
intercultural,  bilíngue,  específica  e  diferenciada  para  esses  povos.
Neste sentido: 

A escola indígena tem como objetivo a conquista da auto-
nomia sócio–econômico–cultural de cada povo, contextu-
alizada na recuperação de sua memória histórica, na reafir-
mação de sua identidade étnica, no estudo e valorização
da própria  língua  e  da  própria  ciência  –  sintetizada  em
seus etno–conhecimentos, bem como no acesso às infor-
mações e aos conhecimentos técnicos e científicos da so-
ciedade majoritária e das demais sociedades, indígenas e
não–indígenas. A escola indígena tem que ser parte do sis-
tema de educação de cada povo, no qual, ao mesmo tem-
po em que se assegura e fortalece a tradição e o modo de
ser indígena, fornecem–se os elementos para uma relação
positiva com outras sociedades, a qual pressupõe por par-
te das sociedades indígenas o pleno domínio da sua reali-
dade: a compreensão do processo histórico em que estão
envolvidas, a percepção crítica dos valores e contravalores
da sociedade envolvente, e a prática da autodeterminação
(BRASIL, 1994, p. 12).

Contribuições vieram também com os Planos Nacionais de
Educação (PNE), que a partir de suas metas, apontaram necessidades
direcionadas à escolarização indígena representando assim, conquis-
tas legislativas importantes para os povos indígenas. No PNE do ano
de 2001, aprovado pela Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001, por meio
de suas diretrizes e metas estabeleceu critérios diferenciados para a
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oferta e garantia da educação escolar indígena.

A proposta de uma escola indígena diferenciada, diferenci-
ada, de qualidade, representa uma grande novidade no sis-
tema educacional do País e exige das instituições e órgãos
responsáveis a definição de novas dinâmicas, concepções
e mecanismos tanto para que estas escolas sejam de fato
incorporadas e beneficiadas por sua inclusão no sistema
oficial, quanto para que sejam respeitadas suas particulari-
dades (BRASIL, 2001, p. 59).  

Isto reforça o direito,  previsto na Constituição (1988),  das
comunidades indígenas de usarem suas línguas maternas e suas for-
mas próprias de aprendizado. Diferentemente do ensino para os in-
dígenas pensado pelos missionários jesuítas e até pelo serviço de pro-
teção ao índio (SPI), onde estava em pauta “negar a diferença, assi-
milar os índios, fazer com eles se transformassem em algo diferente
do que eram” (PNE, 2001, p. 134).

Apesar das Diretrizes Nacionais para a Política Nacional de
Educação  Escolar  Indígena  (BRASIL,  1994)  terem  apresentado
avanços, somente após 10 anos de sua publicação o Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE), através do Parecer nº 03/2004, instituiu o
conjunto de Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Re-
lações Étnicos – Raciais, que tem como meta “a educação de cida-
dãos atuantes no seio da sociedade brasileira que é multicultural e
pluriétnica, capazes de, por meio de relações étnico–sociais positivas,
construírem uma nação democrática” (BRASIL, 2004, p. 8).

Em junho de 2006, a Declaração das Nações Unidas sobre os
Direitos dos Povos Indígenas foi aprovada pelo Conselho dos Dire-
tos Humanos, onde podemos destacar o art. 14 – 1 que prevê: “Os
povos indígenas têm o direito de estabelecer e controlar seus siste-
mas e instituições educativos, que ofereçam educação em seus pró-
prios idiomas, em consonância com seus métodos culturais de ensino
e de aprendizagem” (ONU, 2007, p. 10).

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho
(OIT, 2011, p. 8), nas suas páginas introdutórias, ressalta que “ne-
nhum Estado ou grupo social tem o direito de negar a identidade a
um povo indígena ou tribal que como tal ele próprio se reconheça”.
O art. 1º desta Convenção prevê que “A autoidentificação como in-
dígena ou tribal deverá ser considerada um critério fundamental para
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a definição dos grupos aos quais se aplicam as disposições da presen-
te convenção” (OIT, 2011, p. 15).

Contudo,  o  percurso  histórico  da  educação  no  Brasil  de-
monstra que apesar das alterações na LDB de 1996, da promulgação
de novos documentos normativos legais e da implementação de po-
líticas visando atender aos povos indígenas, efetivamente os avanços
foram incipientes em relação ao que precisamos para termos resulta-
dos positivos.

De modo geral, as tentativas de mudanças e de inserção de
reformas nas políticas educacionais brasileiras adquiriram característi-
cas de um modelo compensatório. Uma tentativa de refazer um per-
curso, de corrigir falhas do passado, utilizando os mesmos mecanis-
mos das décadas anteriores que também não se efetivaram na sua to-
talidade. A historiografia evidencia a dificuldade na implementação
de políticas públicas educacionais que favorecessem as diversidades
étnicas e culturais.

Além do mais, a participação efetiva das populações indíge-
nas como colaboradoras de propostas educacionais voltadas a elas é
pouco expressiva. Atuam mais como recebedoras de propostas que
interferem no seu processo educacional do que como coparticipes
das mesmas.

4. Educação superior indígena: a experiência da Uni-
versidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA)

Criada pela Lei nº 12.085, de 5 de novembro de 2009, resul-
tante do desmembramento da Universidade Federal do Pará (UFPA)
e da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), a UFOPA
oportunizou no ano de 2010 o acesso diferenciado dos povos indíge-
nas a educação superior com a implantação do Processo Seletivo Es-
pecial (PSE), inicialmente voltado para os povos indígenas e, a partir
do ano de 2015, adotado também para as populações Quilombolas.

Na concretização dessa Política na UFOPA destaca–se a for-
te atuação das lideranças indígenas, que nas reivindicações históricas
por seus direitos aos espaços educacionais, também tiveram grande
protagonismo na única universidade federal com sede no interior da
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Amazônia, mais precisamente na região Oeste do Pará, na cidade de
Santarém.

Inicialmente o PSE seguiu um modelo já existente na Univer-
sidade Federal do Pará (UFPA), tutora da UFOPA na sua implanta-
ção, e esteve atrelado à parceria com o grupo de antropólogos dessa
universidade; posteriormente, foi ganhando identidade própria e vi-
sou atender as necessidades e especificidades das populações indíge-
nas existentes na região Oeste do Pará, aproximadamente 25% da
população do estado do Pará, segundo o censo do IBGE de 2010. 

O objetivo do PSE é de fortalecimento de uma política de in-
clusão, mediante reserva de vagas para as populações indígenas que
buscam formação superior nos cursos de graduação. A institucionali-
zação e a normatização desse Processo nesta Instituição Federal de
Ensino Superior (IFES) se dá por meio do Plano de Desenvolvimen-
to Institucional (PDI), do Regimento Interno, dos editais e das por-
tarias publicadas, que subsidiam as comissões formadas a cada ano
de sua realização.

O PDI desta IFES (UFOPA, 2012, p. 54) assim descreve o
seu PSE:

O fortalecimento das ações afirmativas que visam ampliar
e diversificar as oportunidades educacionais, implantando
a política de inclusão nacional, ampliando a oferta dos cur-
sos de Graduação de acordo com as necessidades da regi-
ão, iniciou–se na UFOPA com a oferta de vagas no Pro-
cesso Seletivo Especial Indígena e Quilombola.

O PSE/Indígena é composto de três fases, sendo a primeira
a aplicação de uma prova de redação, a segunda fase a realização de
uma entrevista, e na terceira fase ocorre a análise de histórico escolar
do ensino médio.  Os estudantes autodeclarados indígenas, concor-
rem a esse processo seletivo para ingressarem nos cursos de gradua-
ção  da  instituição,  com exceção daqueles  estudantes  que,  mesmo
sendo indígenas,  preferem ingressar pelo processo seletivo  regular
com a nota do Enem.

Desde o seu primeiro PSE voltado para os estudantes indíge-
nas, a UFOPA recebe anualmente estudantes de diversas etnias da
região Oeste do Pará e também de outras regiões do País, embora
em pequena proporção. No período de 2010 a 2015, o fluxo de po-
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pulações indígenas que se deslocaram em direção à UFOPA foi bas-
tante  expressivo,  enriquecendo  a  diversidade  de  conhecimentos  e
culturas nessa instituição. Atualmente, essa instituição é uma das uni-
versidades com maior diversidade étnica nos cursos de graduação na
região. São 17 etnias (Arapiun, Wai Wai, Munduruku, Tupinambá,
Borari,  Maytapu,  Tapuia,  Kumaruara,  Cara  Preta,  Borari  Arapiun,
Kaxuyana, Tapajó,  Juruna, Tupaiú,  Jaraqui,  Borari  Tapuia e Sateré
Mawé) representadas por aproximadamente 254 discentes indígenas
ativos ingressos pelo PSE, oriundos dos territórios étnicos em per-
centuais: Baixo Tapajós (70%), Médio e Alto Tapajós (19%) e Calha
Norte (11%) (PEREIRA, 2017).

No âmbito interno, e desde sua implantação, esta universida-
de tem buscado compreender a diversidade cultural e étnica presente
no seu ambiente acadêmico. A abertura para debates sobre o PSE in-
dígena com suas lideranças, a realização de eventos e a valorização da
cultura indígena são pontos positivos de uma instituição que prima
não só pelo ensino, mas também pelo bem–estar desses estudantes
durante o seu percurso acadêmico. Dentre as principais dificuldades
em relação ao ensino para os indígenas estão a oferta de condições
didático–pedagógicas para a permanência desses estudantes na insti-
tuição (PEREIRA; BRASILEIRO, 2016). 

O aspecto positivo da criação do PSE na UFOPA é que mes-
mo antes da previsão legal do acesso dos estudantes indígenas ao en-
sino  superior,  que  se  dá  a  partir  da  promulgação  da  Lei  nº
12.711/2012, ela já destinava vagas nos processos seletivos especiais
voltados para os povos indígenas, reafirmando ser esse processo se-
letivo uma proposta de ação afirmativa dessa instituição.

Apesar das dificuldades na implantação de ações para o seu
fortalecimento, o PSE é um processo muito significativo para as po-
pulações tradicionais existentes na região Oeste do Pará, haja vista
que é uma forma de inclusão, principalmente dos indígenas no ensi-
no superior. A luta para manter esse acesso diferenciado, garantir a
permanência e um aprendizado de qualidade e, também, vencer os
preconceitos existentes no ambiente acadêmico faz parte da rotina da
própria universidade, bem como dos discentes e lideranças indígenas
que atuam como protagonistas no PSE indígena.

O diálogo entre a instituição e as lideranças das comunidades
indígenas evidencia o caráter democrático desse processo nesta uni-
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versidade e permite a instituição avançar no fortalecimento de sua
política afirmativa, tão importante para as populações tradicionais.

De outra forma, no que se refere aos documentos institucio-
nais internos da UFOPA e à política de permanência dos indígenas
na universidade, pouco é encontrado. No próprio PDI (2012–2016),
que está em processo de reelaboração para o próximo quadriênio,
não foram encontradas quaisquer previsões do estabelecimento de
políticas específicas visando garantir a permanência dos estudantes
indígenas ingressos na Instituição.

No Regimento Interno da UFOPA (2014), não há definições
sobre políticas para a permanência de estudantes indígenas na Insti-
tuição, embora a forma de ingresso desses estudantes seja diferencia-
da via PSEI (Processo Seletivo Especial Indígena).

Outro documento que normatiza o acesso dos estudantes in-
dígenas na UFOPA são os editais publicados anualmente com vagas
específicas. De 2011 a 2015, houve um acréscimo no número de va-
gas nos editais do PSE/Indígena (311 vagas). No edital de 2010 fo-
ram disponibilizadas 16 vagas, 2011 (50), em 2012 foram ofertadas
50 vagas e nos anos seguintes, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017 foram
disponibilizadas 65 vagas por edital publicado anualmente.

Constatação que demonstra  um quantitativo  expressivo  de
mais  de trezentas vagas,  apesar dos poucos  anos de existência  da
UFOPA, o aprimoramento de sua estrutura física e a implantação de
algumas políticas ainda em andamento, como programas de acompa-
nhamento aos discentes indígenas ingressos nessa instituição como,
por  exemplo,  a  Formação  Básica  Indígena,  implantada  em  2016,
além de outros Programas de Acompanhamento de aprendizagem,
como Programa de Facilitação de Aprendizagem e Bolsa CE ANA-
MA8.    

Dos documentos analisados observamos que apenas o Esta-
tuto da UFOPA (2013), faz menção sobre a permanência dos estu-

8 CE ANAMA em Nheengatu significa “meu parente”, “meu amigo”. A conces-
são de Bolsa de Monitoria CE ANAMA é uma ação institucional direcionada ao
acompanhamento dos estudantes indígenas, a fim de que possam ser superadas al-
gumas dificuldades enfrentadas principalmente quanto à questão do uso da língua
portuguesa, da matemática e dos recursos tecnológicos. Esse programa teve uma
única edição em 2014.
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dantes nessa universidade, destacando que esta será viabilizada atra-
vés de políticas de ações afirmativas. Porém, não menciona a manei-
ra específica que buscará garantir não só o acesso, mas também a
permanência dos estudantes indígenas ou outras populações tradicio-
nais que ingressem nessa instituição.

5. A educação indígena e a proposta da educação inte-
gral no ensino superior 

No presente trabalho, a ideia de educação integral é a de ser
aquela  que  possibilita  o  integral  desenvolvimento  das  capacidades
humanas  (sociais,  culturais,  cognitivas,  afetivas,  lúdicas,  biológicas,
estéticas, éticas, etc.). A educação não fica restrita aos espaços educa-
cionais formais, pois, é vista como a própria vida. Em todos os espa-
ços de vivência há aprendizados. Por isso, a educação não é repre-
sentada apenas como educação formal, devendo ir além dos currícu-
los tradicionais e “considerar os saberes, as histórias, as trajetórias, as
memórias, as sensibilidades dos grupos e dos sujeitos com os quais
trabalha” (MOLL, 2008, p. 15).

Nesse sentido, a formação integral dos indivíduos não está
adstrita ao processo formal e intencional de ensino, pois
tem sua base nas esferas da vida cotidiana, como nos lem-
bra  Heller  (1994).  Inicia–se  no nascimento  e  prossegue
com a aprendizagem sobre  o  universo cultural,  durante
todo o processo de desenvolvimento das pessoas, pois é
na vida cotidiana que se objetivam as ações humanas e
nela se inscrevem os resultados do conhecimento huma-
no, de suas conquistas e desafios (GUARÁ, 2006, p. 17).

Os povos indígenas chegam a universidade tendo sua própria
cultura e outros horizontes de percepção social. O desenvolvimento
de sua educação não pode estar adstrito a aprender os conteúdos for-
mais das diferentes disciplinas. Se faz necessário que possam dialogar
com os conhecimentos científicos, tendo em vista que seus conheci-
mentos socioculturais diferenciados não são simples conhecimentos
a serem esquecidos ou menosprezados.
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Ademais, não é o significado da educação integral o desen-
volvimento apenas de habilidades técnicas ou até críticas, mas o de-
senvolvimento das capacidades humanas de forma geral.

O que se observa nas discussões de vários autores, especi-
almente os clássicos da pedagogia, é que, quando se fala
em educação integral,  fala–se de uma concepção de ser
humano que transcende as concepções redutoras que hoje
predominam na educação, por exemplo, as que enfatizam
apenas o homem cognitivo ou o homem afetivo. A inteli-
gibilidade da pessoa humana abarca a intersecção dos as-
pectos  biológico–corporais,  do  movimento  humano,  da
sociabilidade,  da  cognição,  do  afeto,  da  moralidade,  em
um contexto tempo–espacial. Um processo educativo que
se pretenda “integral” trabalharia com todos estes aspec-
tos de modo integrado – ou seja – a educação visaria à
formação e ao desenvolvimento humano global e não ape-
nas ao acúmulo informacional. (BERNARDETE GATTI,
apud GUARÁ, 2006, p. 16).

Ou seja, um dos objetivos principais é a formação humana
compreendida em sua totalidade:

Na  perspectiva  de  compreensão  do  homem  como  ser
multidimensional, a educação deve responder a uma mul-
tiplicidade de exigências do próprio indivíduo e do con-
texto em que vive. Assim, a educação integral deve ter ob-
jetivos que construam relações na direção do aperfeiçoa-
mento humano. Ao colocar o desenvolvimento humano
como horizonte, aponta para a necessidade de realização
das potencialidades de cada indivíduo, para que ele possa
evoluir plenamente com a conjugação de suas capacida-
des, conectando as diversas dimensões do sujeito (cogniti-
va,  afetiva,  ética,  social,  lúdica,  estética,  física,  biológica)
(GUARÁ, 2006, p. 16).

Além do mais, não é apenas o/a indígena que deve se ade-
quar à universidade, mas a universidade deve estar preparada para re-
ceber diferentes saberes e culturas e possibilitar que tais povos consi-
gam trazer seus conhecimentos para o diálogo com a cultura científi-
ca. Por isso, a importância da interculturalidade e da ecologia de sa-
beres. Para Boaventura (2011, p. 77), a ecologia de saberes é:
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[…] conjuntos de práticas que promovem uma nova con-
vivência ativa de saberes no pressuposto que todos eles,
incluindo o saber científico, se podem enriquecer nesse di-
álogo. Implica uma vasta gama de ações de valorização,
tanto do conhecimento científico, como de outros conhe-
cimentos  práticos,  considerados  úteis,  cuja  partilha  por
pesquisadores, estudantes e grupos de cidadãos serve de
base à criação de comunidades epistémicas mais amplas
que convertem a universidade num espaço público de in-
terconhecimento onde os cidadãos e os grupos sociais po-
dem intervir sem ser exclusivamente na posição de apren-
dizes (SANTOS, 2011a, p. 77).

Não existe uma forma de conhecimento pura e totalmente
objetiva. Desta maneira, há o imperativo de um diálogo respeitoso
entre os diferentes conhecimentos, ou seja:

Não havendo neutralidade possível nos processos educati-
vos, tais práticas têm significados político–sociais concre-
tos que favorecem a produção de determinados tipos de
conhecimentos e não produção ou invisibilização de ou-
tros tipos de conhecimentos. Quando não questionados,
os  processos  educativos  acabam servindo  apenas  como
simples  processo  de  assimilação  das  “verdades”  hege-
mônicas e o ato educacional acaba por se transformar no
simples repassar de conhecimento do(a) educador(a), que
aparece como aquele(a) que tudo sabe, ao educando, que
nada sabe. (SILVA, 2017, p. 65)

Ora, temos em vista que existem diferentes modos de conhe-
cer o mundo. Neste sentido,  concordamos com Oliveira  (2008,  p.
103–104) quando afirma que os conteúdos educativos devem ser en-
tendidos “não como um fim em si, mas como um meio de ampliação
dos modos de compreensão do mundo, potencializando a interven-
ção sobre ele e capacitando a ação política e social emancipatória”.

Em tal acepção de educação integral, que possibilite desen-
volver a integralidade, não podemos desconsiderar a diversidade dos
seres humanos. Não há um molde pré–estabelecido do que é o intei-
ro desenvolvimento humano e não pode haver uma cultura colocada
como única a ser seguida. Entendemos que, efetivamente, com práti-
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cas interculturais podemos chegar a uma educação verdadeiramente
possibilitadora de uma humanidade mais completa.

A ideia é que essa educação se desenvolva a partir da articula-
ção dos saberes tendo como referência projetos integradores, o que
demanda uma rede de articulação entre instituições sociais (GUARÁ,
2006). Ora, tal proposição demanda uma outra forma de pensar a
universidade, que não pode mais ser vista como simples etapa a ser
ultrapassada para se chegar ao mercado de trabalho.

Começamos esta reflexão lembrando que a educação inte-
gral depende, sobretudo, de relações que visam à integra-
ção, seja de conteúdos, seja de projetos, seja de intenções.
Num mundo cada vez mais complexo, a gestão das neces-
sidades humanas e sociais exige a contribuição de múlti-
plos atores e sujeitos sociais, e uma nova cultura de articu-
lação e a abertura dos projetos individuais para a composi-
ção  com  outros  conhecimentos,  programas  e  saberes
(GUARÁ, 2006, p. 19).

São as múltiplas necessidades que servem de base à constru-
ção de uma educação que desenvolva os seres humanos em sua tota-
lidade.  As  várias  capacidades  humanas  devem  ser  trabalhadas  de
modo a não serem formados ignorantes especializados.

Conclusões

No presente texto, postulamos a respeito da importância de
um olhar diferenciado sobre a realidade educacional para os povos
que apresentam diversidades culturais e étnicas diferenciadas. Uma
visão crítica que questiona os próprios horizontes pelos quais olha-
mos e apontam caminhos de transformação da realidade. Ao nos de-
pararmos com demandas de povos com especificidades sociais, cul-
turais, e linguísticas diferentes e ao percebermos que não há uma úni-
ca verdade a prevalecer sobre todas as outras, nos encontramos em
um caminho complexo e cheio de desafios.

As soluções para tal impasse não são simples e não podem
significar uma hierarquização abstrata sobre os conhecimentos. Da
mesma forma, o diálogo multicultural não pode significar o assimilar
de uma cultura por outra, senão um espaço dialógico onde as formas
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diferenciadas de ver o mundo possam estar em paridade epistêmica,
interagir e se beneficiarem mutuamente.

Entendemos que é a partir de tal diálogo, tendo como base
os aspectos  comuns para debater democraticamente as  diferenças,
que podemos construir uma sociedade mais igualitária e justa. As ne-
cessidades dos grupos envolvidos devem ser levadas em conta e as
decisões não podem ser imposições de um grupo ao outro.

A ideia de educação integral é pertinente por demonstrar que
um desenvolvimento integral não é apenas o acúmulo de conheci-
mentos e informações, mas a possibilidade de desenvolvimento das
potencialidades humanas. O que evidencia que os caminhos são plu-
rais e não em um único sentido, pois as capacidades humanas apon-
tam em várias direções e dimensões.

A UFOPA é um espaço importante para esta reflexão, pois,
há quase sete anos atendendo a uma demanda social das comunida-
des existentes nas suas abrangências, implantou sua política de acesso
diferenciado aos povos indígenas e, mais recentemente, aos quilom-
bolas. Há avanços e também há pontos a serem melhorados, haja
vista que pelo estudo de campo realizado nesta instituição percebe-
mos ainda uma grande dificuldade dos/as acadêmicos/as indígenas,
principalmente a se adequarem à realidade da vida acadêmica. Há até
mesmo um grande problema de linguagem e comunicação, pois vá-
rios acadêmicos indígenas não têm o português como língua nativa.

Do outro lado, a universidade também está se adequando e
há, ainda, problemas no reconhecimento dos benefícios da diversida-
de cultural e epistemológica. Afinal, a universidade é construída pelas
pessoas e ela deve não só transformá–las como deve ser transforma-
da por elas. Modificando–se e construindo processos criativos e ino-
vadores.

A instituição universitária não é uma fábrica de replicação ou
um lugar de cópia dos conhecimentos já existentes, mas um lócus de
ensino, pesquisa e extensão que possibilita a construção de novos co-
nhecimentos,  novas  filosofias  e  novas  epistemologias.  O que  nos
permite  admitir  a  reconstrução  do  pensamento  hegemônico  por
olhares epistemológicos outros. 
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CAPÍTULO 8
AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL

EM ARIQUEMES–RO: UMA ANÁLISE DO
PROJETO BURAREIRO DE EDUCAÇÃO

INTEGRAL E PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO

Claudinei Frutuoso1

Antônio Carlos Maciel2

O presente trabalho apresenta uma parte do texto produzido
em pesquisa para o Programa de Pós–graduação Mestrado em Edu-
cação da Universidade Federal de Rondônia, turma 2012–2014. Nes-
te estudo, a abordagem sobre a Educação Integral se fez a partir do
Projeto Burareiro de Educação Integral implantado em 2005 no mu-
nicípio de Ariquemes–RO. 

A política de educação integral no estado de Rondônia se ini-
cia no ano de 2005, com a implantação do Projeto Burareiro de Edu-
cação Integral. O estado, que se diferencia dos demais estados da re-
gião norte por seu potencial agropecuário e mineral, caminha a pas-
sos lentos em sua política educacional.  Neste aspecto,  a  expansão
desta modalidade educacional acaba por esbarrar em propostas pou-
co efetivas e mal planejadas. 

O Governo do Estado,  através da Secretaria  de Educação
traçou em seu Planejamento Estratégico para o período de 2013–
2018, cinco metas para a educação, dentre as quais se destaca a que
propõe “implantar ensino integral em 20 escolas da rede estadual até
2014” (OLIVEIRA, SANTOS, SIENA, 2013 p.164). O desafio na
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versidade Federal de Rondônia, Professor nas Faculdades Associadas de Arique-
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Estudos Amazônicos da UFPA. Professor de Metodologia da Pesquisa em Edu-
cação no Programa de Pós–Graduação Stricto Sensu em Educação da Universi-
dade Federal de Rondônia. E–mail: maciel_acy@hotmail.com     .
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implantação de 20 escolas demonstra a importância da educação in-
tegral como política de estado.

É necessário destacar que para entender a educação integral,
toma–se como base de análise, as escolas–parque de Anísio Teixeira,
os CIEPs de Darcy Ribeiro, os CEUs criados durante a gestão petis-
ta à frente da prefeitura da capital do estado de São Paulo entre os
anos de 2001–2004 (GADOTTI, 2000) e (GROUSBAW e CARVA-
LHO, 2009). Na ordem, está à experiência realizada no município de
Ariquemes–RO,  com  o  Projeto  Burareiro  de  Educação  Integral
(MACIEL, 2007) e o Programa Mais Educação (BRASIL, 2009), po-
lítica de educação de tempo integral proposta pelo MEC, com carac-
terísticas totalmente distintas dos modelos anteriores. O Projeto Bu-
rareiro se destaca no campo das políticas públicas de educação inte-
gral no século XXI, por dois aspectos: o primeiro por ser a primeira
concepção de educação integral idealizada e concretizada no estado
de Rondônia e segundo, pela vertente teórica que se embasa na Pe-
dagogia Histórico–Crítica. 

A implantação da educação integral no estado de Rondônia
se caracteriza por dois momentos específicos: o primeiro, com a im-
plantação do Projeto Burareiro de Educação Integral no município
de Ariquemes no ano de 2005 (MACIEL, 2007). O segundo, com a
substituição e expansão do modelo para quatro escolas desta rede
municipal de ensino. Neste processo houve a substituição de todo o
referencial teórico–metodológico do Projeto Burareiro, que além do
corte na concepção pedagógica, tem alterado o nome para “Projeto
Burareiro: Escola de Tempo Integral” (ARIQUEMES, 2013). A ade-
são ao Programa Mais Educação pela SEMED no ano de 2007, e sua
incorporação ao Projeto Burareiro:  Escola  de Tempo Integral,  no
mesmo ano, estão entre os fatores que fizeram parte da reformula-
ção. Essa adesão faz parte da estratégia de fomentar um quantitativo
maior de recursos para a manutenção da escola de tempo integral. 

A alteração no Projeto Burareiro bem como a implantação
do Programa Mais Educação nas escolas municipais de Ariquemes,
dão conta do problema que se propôs investigar. Desse modo, uma
análise cuidadosa tanto do referencial teórico do Projeto, como dos
autores que a nível nacional investigam as concepções de educação
integral, permitem compreender como a educação integral no Brasil
se organizou dentro das estruturas estatais. 
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Destaca–se neste estudo (COELHO, 2009); (CAVALIERE,
2002 e 2009) na apresentação histórica da educação integral no Bra-
sil.  Quanto às concepções  pedagógicas dos projetos  realizados  no
Brasil  estão (GROWSBAUM e CARVALHO, 2009);  (GADOTTI,
2000);  (RIBEIRO,  1984 e  1986);  (TEIXEIRA,  1959)  e  (NUNES,
2009). Há falta de clareza, tanto para alguns autores, quanto nos do-
cumentos do MEC, em relação às definições de “educação integral”
e “educação de tempo integral”.

Assim, o objetivo deste estudo é o de fazer uma análise do
percurso da educação integral no município de Ariquemes – RO ten-
do como recorte temporal o período 2005 – 2013 marcando a im-
plantação da proposta de educação integral, sua substituição e expan-
são  dentro  do  próprio  município.  Essa  abordagem  far–se–á  pela
compreensão dos  modelos  de  educação  integral  que  antecederam
essa proposta, bem como os que sucederam, aqui em especial o Pro-
grama Mais Educação. 

Neste sentido, parte–se da análise das políticas de educação
integral no Brasil fazendo uma comparação entre modelos, demons-
trando as semelhanças e diferenças entre os mesmos e quais  suas
contribuições para a elaboração das políticas atuais. O segundo fator
de análise está relacionado à educação integral em Ariquemes, apre-
sentando uma comparação entre os modelos, suas semelhanças e di-
ferenças e as contribuições apresentadas através do Projeto Burareiro
de Educação Integral, Projeto Burareiro: Escola de Tempo Integral e
Programa Mais Educação, a perda de oportunidades da gestão em
apresentar uma proposta para o Brasil, e por fim, o debate entre edu-
cação integral versus educação de tempo integral.

1. Análise das políticas de educação integral no Brasil

No modelo brasileiro de educação, principalmente na educa-
ção integral, o que se percebe é que as políticas apresentadas como
solução, para o problema das desigualdades do sistema educacional,
apresentaram resultados não tão satisfatórios, devido a inúmeros fa-
tores associados. Estes vão desde políticas criadas com a ação volta-
da exclusivamente para a oferta de mais tempo na escola, projetos
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que se preocupavam exclusivamente com o atendimento clientelista
dando pouca importância  ao ato educacional,  projetos  eleitoreiros
que serviam apenas ao discurso neoliberal e as descontinuidades de
políticas pelos governos que se sucedem. 

Como se verá neste estudo, as políticas de educação integral,
apresentadas  ao longo do século  XX e XXI no Brasil  foram um
exemplo dessa descontinuidade. Embora as experiências aqui analisa-
das ocorram de forma isolada em cada canto do país, vale ressaltar
que, são constituídas a partir de exemplo já implantado. Desta forma
o que se propõe aqui é demostrar as semelhanças e diferenças pre-
sentes em cada modelo, apontando suas contribuições para o fortale-
cimento ou enfraquecimento da escola pública brasileira.

1.1 Os projetos de educação integral no Brasil: comparação en-
tre modelos

A necessidade de estabelecer um comparativo entre os mo-
delos de educação integral no Brasil, urge das disparidades existentes
entre cada experiência tornando–se necessário destacar que o mo-
mento histórico, social e econômico em que se emerge cada modelo
influencia diretamente sobre o programa e público a ser atendido. 

Assim com o intuito de destacar as semelhanças e diferenças
entre essas políticas, bem como a importância de cada uma é que se
propõe essa análise. Para tal intento será usada uma ordem inversa,
indo da experiência mais atual para a inicial. Nesse sentido, o Progra-
ma Mais Educação será aqui analisado primeiramente junto ao Proje-
to Burareiro e o CEU. Cada uma dessas experiências a seu tempo,
apresentam uma proposta para a educação com o conceito de educa-
ção integral, porém o que diferenciam umas das outras são os princí-
pios pedagógicos, visão de homem que se quer formar e os investi-
mentos dispendidos para a execução das propostas. 

Como  política  educacional  de  longo  alcance  o  Programa
Mais Educação se destaca como estratégia do governo federal para o
avanço da educação integral no país, conforme (SÃO PAULO, 2011,
p. 33):

O Programa  Mais  Educação,  criado em 2007,  avalizou o
avanço da educação integral na agenda pública. De acordo
com o MEC, de 2008 a 2010, o número de unidades esco-
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lares  participantes  deste  Programa  subiu  de  1.378  para
10.050,  abrangendo  três  milhões  de  alunos.  Avalizou
igualmente a participação das organizações sociais comu-
nitárias na oferta de oportunidades de aprendizagem. 

Por atender um número maior de unidades escolares, esse 
programa acaba por receber maior atenção e destaque, no entanto, é 
preciso rever alguns aspectos que estão na base do Programa Mais 
Educação, já que, um dos objetivos estava relacionado a contribuir 
com a formação no interior da escola contribuindo para a formação 
integral. Como firma a portaria Interministerial nº 17 em seu art. 1º, 
que ao: 

Instituir o Programa Mais Educação, com o objetivo de
contribuir para a formação integral de crianças, adolescen-
tes e jovens, por meio da articulação de ações, de projetos
e de programas do Governo Federal e suas contribuições
às propostas, visões e práticas curriculares das redes públi-
cas de ensino e das escolas, alterando o ambiente escolar e
ampliando a oferta de saberes, métodos, processos e con-
teúdos educativos (BRASIL, 2007).

A estratégia do Programa Mais Educação ao mesmo tempo
em que chama a atenção pelo caráter expansivo, deixa dúvidas quan-
to ao tipo de homem que se quer formar. Assim questiona–se como
é possível proporcionar formação integral sem espaços adequados,
sem infraestrutura mínima, em uma escola que sofre com a falta de
materiais e que sofre com o descaso de todos os sujeitos que deveri-
am estar envolvidos com esta. 

Percebe–se não ser possível apontar uma semelhança desta
proposta com as outras. Pois, se projetos como os de Anísio Teixeira
e de Darcy Ribeiro, que estavam amparados por uma estrutura, re-
cursos e concepção pedagógica bem definida,  tiveram dificuldades
em sua continuidade. Neste sentido alguns pontos que não tiveram
explicação devem ser esclarecidos, tal como: Então, qual seria o su-
cesso atribuído ao Programa Mais Educação? 

Essa pergunta pode ser respondida a partir do destaque de
dois fatores em particular: o primeiro está relacionado ao financia-
mento, pois a necessidade de várias unidades de ensino em captar re-
cursos é urgente; o segundo está no apelo das secretarias de educa-
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ção e do próprio governo federal, para que se processe a adesão ao
programa, uma vez que uma das metas do PNE é a oferta de educa-
ção integral em 50% das escolas do país até 2020.

Uma das experiências que sofre com essa adesão é a do Pro-
jeto Burareiro, proposta que surge com base no modelo dos CIEPs,
buscando ofertar uma educação integral que atendesse, tanto no es-
paço quanto na concepção pedagógica os filhos da classe trabalhado-
ra. Muito embora a substituição e alteração da proposta tenha–lhe
extraído alguns conceitos importantes como o de politecnia, essa ain-
da carrega resquícios do projeto inicial. 

Dessa forma, essa tem semelhanças com o projeto de Darcy
Ribeiro pelo oferecimento de uma educação integral que contempla-
va além do esporte, as artes, a matemática, o domínio da língua ma-
terna, a alfabetização das crianças no primeiro ano e a dança, além da
preocupação  com  a  saúde  oferecendo  às  crianças  e  adolescentes
atendidos no turno sociocultural,  atendimento odontológico e exa-
mes médicos (MACIEL, 2007b, p. 7–8). Outra semelhança estava na
formação dos professores que se reuniam com frequência para ses-
sões de estudo. 

Os CEUs, embora não sejam caracterizados como escolas de
educação integral, eram espaços que permitiam um trabalho integra-
do. Sua comparação aqui não cabe aos demais modelos, porém algu-
mas semelhanças serão destacadas. A primeira relaciona–se ao espa-
ço, pois:

O projeto arquitetônico dos CEUs foi desenvolvido por
arquitetos, funcionários públicos, da equipe de Edif/SSO
(órgão  da  Secretaria  Municipal  de  Serviços  e  Obras).
Aproveitou–se o conceito de "escola parque" idealizado
na década de 50 pelo educador Anísio Teixeira, que previa
a construção de centros populares de educação em todo o
estado da Bahia para crianças e jovens de até 18 anos, e
desenvolveu–se o conceito de  "praça de equipamentos"
(CANGUSSÚ, 2010, p.19).

Observa–se que o conceito de praça de equipamentos é dado
ao CEU por sua  estrutura  e  composição  dos  espaços,  onde cada
equipamento ali  instalado tem uma funcionalidade,  desde o teatro,
telecentro,  padaria,  todos  se  interligando  com  os  CEI,  EMEI  e
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EMEF, se assemelhando às escolas–parque onde funcionavam as es-
colas classe e, no centro, a escola–parque.

O segundo está relacionado ao tempo juntamente ao espaço,
apoiado no conceito de intersetorialidade onde há a soma da atuação
de diversas áreas como meio ambiente, saúde, emprego e renda, es-
porte e lazer. Assim os CEUs se concebem como equipamento urba-
no que tem a função de agregar a comunidade, sendo essa uma visão
que está  para além da sala  de aula  e, portanto,  do espaço escolar
(GADOTTI, 2000, p. 02). 

As  semelhanças  apresentadas  indicam  avanço  educacional
proporcionado por essas propostas, mas o que as diferenciam? Em
quais pontos estariam implícitas as diferenças? O ponto divergente
destas propostas será agrupado pelo fator visão de homem que se
pretende formar, isso em cada uma dessas. No caso da escola–par-
que e do CIEP, seus precursores lutavam em primeiro lugar para o
oferecimento de um padrão de escola para os excluídos. Anísio Tei-
xeira concebe a escola como algo grandioso, para ele:

A escola primária terá, em seu conjunto, algo que lembra
uma pequenina universidade infantil. Mas, de nada menos,
repito, precisamos em nossa época, para ficarmos à altura
das imposições que o progresso técnico e científico nos
está a  impor.  Queiramos,  ou não queiramos,  vamo–nos
transformar de uma sociedade primitiva em uma socieda-
de moderna e técnica. Os habitantes deste bairro da Liber-
dade deixam um estágio anterior aos tempos bíblicos de
agricultura e vida primitiva para imergirem em pleno bára-
tro do século vinte. Ou organizamos para eles instituições
capazes de lhes preparar os filhos para o nosso tempo, ou
a sua intrusão na ordem atual terá o caráter das intrusões
geológicas que subvertem e desagregam a ordem existente.
O problema da educação é, por excelência, o problema de
ordem e de paz no País. Daí, as linhas aparentemente exa-
geradas em que o estamos planejando (TEIXEIRA, 1956,
p.84).

 Esse pensar a escola como espaço grandioso e com ofereci-
mento de uma educação com qualidade para aqueles que a ela tinham
acesso estava no pensamento de Anísio Teixeira. Darcy Ribeiro por
outro lado, além do espaço se preocupava com a relação pedagógica,
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priorizando a questão educacional. Um dos avanços destacados em
seu projeto se dá na mudança da condição da escola. Neste sentido:

A grande mudança introduzida foi estabelecer prioridade
absoluta para a questão educacional, de modo a dignificar
a Escola Pública para que ela passe a formar mais pessoas
letradas do que analfabetos – e não o contrário, que infe-
lizmente é a realidade histórica da educação pública em
nosso país (RIBEIRO, 1986, p. 43).

As  diferenças  nas  propostas  estão  relacionadas  apenas  ao
tipo de homem que se queria formar na sociedade da época, uma vez
que entre uma experiência e outra decorrem mais de 40 anos. Quan-
to ao Projeto Burareiro e os CIEPs essa diferença também se encon-
tra no modelo de homem que se pretende formar, é nesse sentido
que a concepção pedagógica define o trabalho. Enquanto na concep-
ção pedagógica dos CIEPs há uma busca por introduzir a criança no
código culto, porém valorizando sua vivência, respeitando o universo
cultural dos alunos (RIBEIRO, 1986, p. 48), a concepção do Projeto
Burareiro buscava ir além da simples valorização do conhecimento
do aluno. Nessa concepção, o saber do aluno é usado como forma
de superação visando à elaboração do saber e não o oposto. Quanto
a este Saviani esclarece que:

Aqui é preciso desfazer uma confusão. Elaboração do sa-
ber não é sinônimo de produção do saber. A produção do
saber é social, se dá no interior das relações sociais. A ela-
boração do saber implica em expressar de forma elabora-
da  o  saber  que  surge  da  prática  social.  Essa  expressão
supõe o domínio dos instrumentos de elaboração e siste-
matização (SAVIANI, 2008, p. 77).

Desse modo, as escolas embora tenham traços que as com-
plementam se diferem na concepção pedagógica e no modelo de ho-
mem que querem formar. Uma vê esse homem através da introdução
na sociedade pela valorização do universo pessoal. A outra, um ho-
mem com formação politécnica, que utilize a prática social ponto de
partida para compreensão e superação do status quo. Assim, o estudo
dos modelos  de  educação integral  no Brasil  foi  primordial  para a
construção da proposta implantada no município de Ariquemes–RO.

___
168



2. Implantação da educação integral em Ariquemes – 
RO uma análise necessária

A proposta educacional apresentada para o município de Ari-
quemes traz uma série de características que a diferencia das demais
experiências. Dentre estas está o fato de ser a primeira no estado; ter
como referencial teórico–metodológico a pedagogia histórico–crítica;
se pautar pela oferta de uma educação revolucionária e um ensino
para os filhos da classe trabalhadora. Entre esses fatores destaca–se a
valorização local, uma vez que, o nome Burareiro3 é uma referência
aos projetos de assentamento que antecedem a criação do município.

A análise do Projeto Burareiro parte de três momentos espe-
cíficos: o primeiro, a implantação da política de educação integral em
Ariquemes e sua contribuição para a construção de uma escola públi-
ca menos desigual dentro de suas limitações; o segundo, a substitui-
ção e expansão do Projeto, suas reformulações e, como o objetivo de
ofertar uma educação integral permanece mesmo depois das mudan-
ças; e o terceiro, junto a essa reformulação a implantação do Progra-
ma Mais Educação na escola de tempo integral.

Entretanto, se buscará mostrar aqui as diferenças e semelhan-
ças entre cada momento apontando para uma política de educação
integral e não de tempo integral, sempre que possível visto que os
modelos são diferentes em sua concepção pedagógica e visão de ho-
mem.

2.1 Projeto Burareiro de Educação Integral: comparação entre
modelos 

A implantação da educação integral em Rondônia represen-
tou o avanço rumo à expansão desta política no estado. Por outro

3 Conforme Maciel (2004, p. 133–134): “o município de Ariquemes foi criado
entre a instalação do PAD – Burareiro e a do PAD – Marechal Dutra. A rapidez
do processo: 1974, criação do Burareiro; 1975, começa a instalação deste; 1976,
criação do município; 1977, instalação do Município; 1978, criação e início da
instalação do Marechal, dá para se fazer uma ideia do volume da movimentação
social na área”. Os PAD– Plano de Assentamento Dirigido, fizeram parte da es-
tratégia de ocupação do estado de Rondônia pelo do governo federal.
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lado, há de se destacar, que embora se tenha avançado, ainda há mui-
to a avançar. Apontar as contribuições do Projeto Burareiro para a
escola pública é uma tarefa que exige reflexão e análise das contradi-
ções existentes no âmbito educacional uma vez que os avanços de
uma experiência como essa são limitados pelas interferências exter-
nas tornando esse trabalho, em muito, árduo. Ao destacar essas con-
tribuições  será necessário ater–se aos projetos  reformulados e aos
agentes que estiveram ou estão à frente desse projeto.

Na comparação com as políticas que o antecederam, o Proje-
to Burareiro  de  Educação Integral  se  coloca  como uma proposta
que, por meio da oferta de uma educação integral, visa dar aos filhos
dos  trabalhadores  o acesso ao saber  sistematizado,  que estão nos
conteúdos culturais. Ao falar em saber sistematizado e domínio dos
conteúdos, é preciso recorrer a Saviani quando diz que: 

Se os membros das camadas populares não dominam os
conteúdos culturais, eles não podem fazer valer os seus in-
teresses, porque ficam desarmados contra os dominado-
res,  que se serve  exatamente  desses conteúdos culturais
para legitimar e consolidar a sua dominação. Eu costumo,
às vezes, enunciar isso da seguinte forma: o dominado não
se liberta se ele não vier a dominar aquilo que os domi-
nantes dominam. Então,  dominar o que os  dominantes
dominam é condição de libertação (SAVIANI,  2001,  p.
55).

O objetivo da proposta do Projeto Burareiro era o de dar
acesso aos conteúdos culturais, daí a importância dada a integração
entre o turno escolar e o turno sociocultural. O termo “conteúdos
culturais” compreende para Saviani a união entre o saber livresco à
prática social. Esses conteúdos ligados à arte, a dança, as representa-
ções folclóricas e ao esporte, tem como função elevar o saber, permi-
tindo superar a condição de dominado. Neste sentido, o Projeto em
curso não atenderia aos objetivos do Estado, mas daria aos filhos dos
trabalhadores a oportunidade de superar a educação formal, passan-
do a um nível de conhecimento mais amplo sobre o espaço e o pró-
prio homem.

 A alteração realizada no ano de 2007 no projeto, dentre as
demandas que se propuseram, surge de uma necessidade da própria
SEMED conforme exposto pelo Secretário Municipal de Educação
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da época Edson Luiz Fernandes4. Assim surgi à proposta do Projeto
Burareiro: Escola de Tempo Integral, que passa do conceito de poli-
tecnia como concepção pedagógica, para um modelo que embora va-
lorizasse a educação integral não deixa clara qual concepção está em
voga. Na demonstração de qual modelo de educação se queria ofer-
tar no Projeto Burareiro: Escola de Tempo Integral surge o seguinte:

Neste contexto e buscando refletir sobre o fenômeno da
ampliação das funções da escola e sobre as bases teóricas
da concepção de uma nova identidade para a escola públi-
ca, é que os gestores da Secretaria Municipal de Educa-
ção/Prefeitura Municipal de Ariquemes propõe uma esco-
la de Educação Integral através de tempo integral no nível
de ensino fundamental. A expressão “Educação Integral”
está associada a outra expressão,  “formação Integral  do
ser humano”, que será utilizada para caracterizar o tipo de
educação  que se  pretende com este  projeto  (ARIQUE-
MES, 2013, p.10–11).    

Ao passo em que se oferta uma educação integral, não have-
ria um motivo para o destaque do tempo integral, porém, a política
do estado neoliberal orienta essa distinção, como se pode verificar
nos textos de referência do Programa Mais Educação. Neste sentido,
“Falar sobre Educação Integral implica, então, considerar a questão
das variáveis: tempo, com referência à ampliação da jornada escolar,
e espaço, com referência aos territórios em que cada escola está situ-
ada” (BRASIL, 2009, p.18). O que se propõe assim é a transferência
de responsabilidade, havendo preocupação apenas com a ampliação
desordenada do que se chama educação de tempo integral. Análise
esta que se pretende fazer adiante.

Uma  das  dificuldades  no  desenvolvimento  do  projeto  de
educação integral se refere ao apoio financeiro. Propostas como a do
Projeto Burareiro tem orçamentos superiores às  demais escolas,  o
que é visto por muitos como gasto e não investimento. Isto pode ser
constatado nas constantes reclamações dos coordenadores durante
as entrevistas onde se dava a comparação meramente do impacto fi-
nanceiro e das dificuldades que as escolas que receberam o Projeto

4 Entrevista realizada com o Secretário Municipal de Educação Prof. Edson Luiz
Fernandes, a época da expansão do projeto o trecho faz parte de uma fala citada
anteriormente neste trabalho.
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após o ano de 2006 tiveram para continuidade. De acordo com a atu-
al coordenadora:

Hoje se a gente partir de uma análise desta perspectiva,
uma vez que,  na maioria  das nossas escolas que já  tem
“educação integral”, digo assim, “tempo integral” sem in-
fraestrutura. Porque muitas até oferecem o tempo integral
em parcerias com outras instituições, com locação de es-
paço, mas se a gente for analisar de forma mais sistemáti-
ca, se fosse feito esses investimentos na infraestrutura lo-
cal que é um pedido dos nossos gestores, isso favoreceria
a questão de ter esses alunos mesmo em tempo integral
dentro da própria escola (COORDENADORA GERAL
DO PROJETO, 2013).

O que se percebe, é que as políticas educacionais de amplia-
ção do tempo escolar,  aplicadas a partir de programas como Mais
Educação, estão diretamente relacionadas ao modo de produção ca-
pitalista. Por este viés o filho do trabalhador recebe do Estado uma
educação precarizada, porém, no discurso esta é endeusada como a
salvação para os filhos da pobreza, prometendo escola de tempo in-
tegral como oportunidade de formação integral. Este modelo de es-
cola serve aos interesses de uma classe: a burguesa. 

Desse modo, a proposta de educação integral em Ariquemes
na sua totalidade, embora sofra grande interferência externa, luta pe-
los ideais de uma escola que promova mais oportunidades para as
classes dominadas, devido à resistência que impõe as propostas hege-
mônicas. Esta pode ser destacada a partir da formação continuada
ofertada não só pela SEMED, como também pela UNIR numa par-
ceria através do Programa RENAFOR5. As contribuições são inúme-
ras, podendo destacar o melhor aproveitamento nos estudos, orien-

5 O “Curso de Planejamento, Gestão e Avaliação para Gestores da Educação Inte-
gral do Estado de Rondônia”, faz parte do Programa de Formação Continuada
para Professores e Gestores das escolas de Educação Integral, este está vinculado
a Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais da Educação Básica–
RENAFOR. Foi realizado em parceria com a Universidade Federal de Rondônia–
UNIR,  Secretaria  Municipal  de  Educação–SEMED,  Ministério  da  Educação–
MEC e Universidade Federal do Amazonas–UFAM. Este programa tem a função
de promover as ações do Grupo de Pesquisa CIEPES, o resultado desta formação
se apresenta como uma proposta de educação integral para o Brasil, contidas em
um livro com dois volumes.
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tação do trabalho numa relação teórico–prática presente durante as
atividades e a integração entre os turnos escolar e sociocultural. 

2.2 A perda da oportunidade histórica de uma proposta de edu-
cação integral 

Ao assumir a presidência da república no ano de 2003, o en-
tão presidente Luiz Inácio Lula da Silva tem um desafio no sentido
de operacionalizar o estado brasileiro com propósito de realizar as
mudanças necessárias  no país.  Eleito por uma votação expressiva,
este representava, na visão da imprensa naquele momento, os excluí-
dos que ali viam um trabalhador, filho da classe pobre chegar ao po-
der, porém, não foi suficiente para que as reformas pudessem ocor-
rer logo nos seus primeiros anos de governo. É oportuno proceder
aqui esta breve análise de conjuntura que permite discorrer sobre o
tema proposto nesta seção.

Só então, em seu segundo mandato que as tão sonhadas mu-
danças começam a acontecer. Neste período, já se pautava a discus-
são de um modelo educacional mais justo para o país no fórum Mais
Educação  (BRASIL,  2009,  p.04).  Entenda–se  que  esta  discussão
propõe a implantação de uma política de educação integral abrangen-
te, com integração dos ministérios no intuito de avançar rapidamente
a proposta. Até este momento já haviam diversos exemplos educaci-
onais como: os das escolas–parque em Brasília, os CIEPs no Rio de
Janeiro, os CEUs em São Paulo, projetos no estado de Mato Grosso,
Paraná em especial na cidade de Apucarana, em Belo Horizonte e em
Rondônia o Projeto Burareiro (MOLL, 2012). Vale ressaltar, que vá-
rias oportunidades foram perdidas do que se produziu nesse momen-
to, e pouco foi aproveitado na prática, pois algumas experiências ti-
nham condições de serem reproduzidas em nível nacional sem mui-
tas alterações.

Um fator importante deve ser destacado na concepção do
Projeto Burareiro,  pois inicialmente  seria propício que um partido
identificado com as causas populares como o PT quisesse implantar
uma proposta educacional, diga–se aqui, contra hegemônica, ou seja,
que fosse contra os interesses da classe dominante. Em Ariquemes
esse fato ocorre na ordem inversa, uma vez, que o partido ligado à
visão liberal é que dá todo suporte para a implantação desta política
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de educação integral  revolucionária,  no  caso o  PMDB. O que se
questiona é: o que levou um partido cujo referencial se baliza ao esta-
do neoliberal como o PMDB, a assegurar uma proposta com uma
concepção pedagógica de movimento de esquerda? E no segundo
momento, o que levou um partido que se diz alinhado com a esquer-
da como o PT, a rejeitar tal proposta?

Para melhor compreender essa atitude, é preciso destacar que
o PT como partido surge da aproximação com os movimentos ope-
rários e a sociedade civil que no ano de 1979 lutava contra a ditadura
civil  e militar.  Esse momento é destacado como um momento de
instabilidade, pois:

A princípio, esse mal entendido conceitual, que em nosso
entendimento trouxe consequências nocivas para o avan-
ço das forças progressistas, não provocou, no ocaso da di-
tadura,  grandes  danos,  embora  tenha  colaborado  para
ofuscar o caráter antagônico das classes sociais e seus res-
pectivos representantes que formavam a sociedade brasi-
leira  […] Portanto,  é  nesse  cenário  que devemos  com-
preender a gestação do Partido dos Trabalhadores e a sua
constituição ao longo dos anos 80. A história do partido
não se fez sob as condições ideais para construção de uma
alternativa à ordem estabelecida, mas sim, sob condições
de uma agremiação que herdou as experiências de diferen-
tes grupos que se colocaram contra a ditadura. As condi-
ções materiais eram diferentes daquelas encontradas pelos
militantes  progressistas  nos  anos  60.  Entender  como o
partido participou do jogo e as táticas adotadas, inclusive
no  âmbito  da  educação,  é  a  nossa  intenção  (GOMES,
2007, p. 76–77).

Como o PT surge de diferentes  grupos que se colocavam
contra a ditadura, é possível compreender o porquê de Gomes dizer
que, as condições não eram naquele momento as ideais, uma vez que
existia um único ponto que alinhava esse grupo, a luta contra ditadu-
ra civil e militar. Esse reflexo é percebido até hoje no partido, pois a
falta de consenso acaba por tornar a implantação de uma proposta
educacional favorável a classe trabalhadora, um desafio a ser supera-
do. 
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As lutas travadas no município de Ariquemes entre 2005 –
2008 dão prova disso, de um lado o PMDB com o prefeito Confúcio
Moura apoiando incondicionalmente o Projeto Burareiro de Educa-
ção Integral, de outro o PT com representação direta na SEMED,
tendo a chance de propor em nível nacional um modelo de educação
integral e, perdendo esta oportunidade. 

Como base dos projetos de educação integral, exemplo das
escolas–parque onde o aluno estudava em um período na escola clas-
se e no outro desenvolvia as atividades na escola–parque (NUNES,
2009, p.125). Nos CIEPs essa integração era realizada na junção da
cultura como eixo articulador das atividades pedagógicas, onde a es-
cola é pensada como local de dinamização da cultura permitindo a
elaboração e apreensão dos saberes escolares (MONTEIRO, 2009,
p.38). No Projeto Burareiro esse momento passa pela articulação en-
tre as atividades socioculturais6 e as realizadas no ensino regular. 

Essa integração é o grande diferencial da proposta, pois une
os conteúdos sistematizados que são ensinados na escola fazendo sua
relação direta  com o sociocultural.  Um olhar  superficial  apontaria
que estas ações também ocorriam na proposta de Anísio Teixeira e
Darcy Ribeiro, porém, o diferencial aqui apresentado não é perceptí-
vel sem analisar de forma mais profunda essas diferenças. Enquanto
se concentravam esforços na defesa do espaço escolar e da expansão
desse espaço, a educação integral politécnica caminhava na operacio-
nalização de uma proposta que permitisse a junção entre o que se
aprende na escola regular e o que se aprende fora dela. Neste aspecto
urge a necessidade de: 

Uma pedagogia articulada com os interesses populares va-
lorizará, pois, a escola; não será indiferente ao que ocorre
em seu interior; estará empenhada em que a escola funcio-
ne bem; portanto, estará interessada em métodos de ensi-
no eficazes (SAVIANI, 2001, p. 69). 

6 O termo sociocultural segundo Maciel; Braga e Ranucci (2013, p. 32) tem por
base o desenvolvimento das faculdades lógico–racionais. Desta forma, as ativida-
des desenvolvidas no turno sociocultural visavam desenvolver a racionalidade,
habilidade, sensibilidade e sociabilidade. Todas numa integração constante que
se dava pelas atividades: recreativas, esportivas, culturais, reforço escolar, assis-
tência  médico/odontológica além de ética,  cidadania e formação profissional.
Deste modo, o turno sociocultural só faz sentido quando se integram todas estas
atividades com o objetivo de proporcionar uma formação humana completa.
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Portanto, articular essas atividades foi possibilitada pela con-
cepção da pedagogia histórico–crítica, que em seu método preconiza
essa relação a partir da prática social para uma prática social alterada
pela ação desenvolvida sobre esta. Outro destaque deve–se dar a for-
mação continuada em trabalho, proposta defendida por Darcy Ribei-
ro que argumentava que seria preciso investir na formação dos pro-
fessores que iriam trabalhar nas escolas de novo tipo, ou seja, os CI-
EPs (RIBEIRO, 1984, p. 79). No caso, do Projeto Burareiro de Edu-
cação Integral essa formação também fazia parte das ações desenvol-
vidas, pois sem formação adequada e de forma continuada não seria
possível alcançar os objetivos propostos. 

Além da formação continuada de professores e dos demais
sujeitos  participantes  do  projeto,  havia  a  preocupação  pedagógica
com o tempo escolar ocupado com atividades direcionadas. Desde a
hora do café da manhã até o lanche da tarde fazia parte do aprendi-
zado, uma escola de educação integral trabalha sobre o conceito de
formação de homem, suas habilidades e potencialidades. Esses eram
os pilares desta proposta de educação integral.

Uma das preocupações do projeto de (TEIXEIRA, 1956) e
(RIBEIRO, 1986) se relacionava com a saúde das crianças, pois para
eles era impossível que a criança aprendesse dada a condição de saú-
de e desnutrição dos filhos da pobreza. A preocupação também se
estendia ao Projeto Burareiro, uma vez que atendia crianças que não
tinham condições de receber atendimento médico. Isso dadas as con-
dições dos pais ou a falta de informação. Neste sentido, o suporte
psicopedagógico e médico foram fundamentais. Atualmente, não há
esse suporte e isso dificulta o trabalho diário dos profissionais como
constatado.

Além do suporte psicopedagógico e médico que é falho urge
a necessidade da construção do tão sonhado centro poliesportivo e
cultural. Esse centro, como consta no projeto, abrigaria as atividades
do turno sociocultural o que representaria o avanço da educação in-
tegral, porém, a descontinuidade das políticas pelos governos que se
sucedem torna esse centro uma realidade ainda mais distante. 
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2.3 Educação integral versus educação de tempo integral: pon-
derações 

A controvérsia entre o conceito de educação integral e educa-
ção de tempo integral fomenta um debate interessante sobre a te-
mática. Pois, de um lado, estão os que defendem o tempo integral
como pressuposto  para  uma  educação  integral,  do  outro,  os  que
veem no tempo integral mais uma das armadilhas da classe burguesa
para a classe trabalhadora. 

Para se compreender melhor é preciso definir o conceito de
educação integral por duas correntes: a liberal e a socialista. A defini-
ção destas correntes aponta as contradições entre a escola integral
burguesa e a escola integral para o povo. A educação integral busca
promover acesso a uma educação para o desenvolvimento das po-
tencialidades humanas, num processo de inversão das políticas bur-
guesas em benefício do povo. O que não ocorre na educação de tem-
po integral.

No Brasil, a proposta que surgiu com os anarquistas, buscava
ofertar uma educação não para moldar o homem, mas para permitir
a este exercer sua liberdade (LUIZZETTO, 1987). Já para os liberais
a educação integral tem papel emancipador e busca ofertar aos que
não  tinham acesso  uma  escola  idêntica  à  frequentada  pelas  elites
(TEIXEIRA, 1984), a escola pública deve conter as mesmas caracte-
rísticas da escola onde frequentam os filhos da burguesia.

Neste contexto, a visão socialista de educação integral assu-
me outra característica. Além da defesa de uma escola com todas as
condições em termos de estrutura e formação, era preciso um ambi-
ente integrador com uma unificação do próprio homem. Karl Marx e
Friedrich Engels condenam a subdivisão do trabalho. Para eles: “A
subdivisão do trabalho é o assassinato de um povo”, como se perce-
be a divisão das atividades que são ofertadas na escola pública contri-
buem para esse assassinato (MARX e ENGELS, 2011, p. 32). Exem-
plificando esse processo é preciso fazer um destaque à formação da
classe trabalhadora, pois a oferta educação em doses homeopáticas
acaba por deixar o trabalhador desarmado, uma vez que, com instru-
ção mínima os trabalhadores exercem de forma limitada seu direito
de participação na sociedade (SAVIANI, 2008, p.99–100).  
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Portanto,  a  concepção  de  formação humana  completa,  de
acordo com a visão socialista, visa a formar o homem em suas múlti-
plas dimensões. Este modelo pode ser determinado a partir de três
eixos específicos: o da educação como formação intelectual,  como
formação  corporal  a  partir  dos  exercícios  de  ginástica,  que  se
compõe base da educação física e a formação de uma educação tec-
nológica, esses três eixos formam o que ele concebe como modelo
de educação politécnica, que permite uma formação humana com-
pleta (MARX e ENGELS, 2011).  

As contradições entre o conceito de educação integral e edu-
cação de tempo integral demonstram que este debate está longe de se
finalizar, pois entender o tempo como ampliação da jornada e espaço
com referência aos territórios em que essa educação se desenvolve,
não é argumento suficiente para a prova de que se esteja ofertando
educação integral. É preciso ir além, uma vez que o discurso da ofer-
ta de tempo tem efeito imediato na sociedade capitalista pela necessi-
dade social ou econômica. 

O Projeto Burareiro de Educação Integral buscou ao contrá-
rio das políticas neoliberais de tempo integral, ofertar educação para
o filho da classe trabalhadora numa relação constante entre teoria e
prática, pois as atividades oferecidas tinham como propósito estabe-
lecer essa conexão. Uma vez que a proposta em sua concepção vê a
humanização como foco e busca tornar o homem um ser autocrítico:

[…] é possível aos sistemas oficiais de ensino instituir a
educação integral politécnica, com a qualidade mínima re-
querida por uma sociedade, que almeja superar seus graves
problemas educacionais. Desde que os recursos humanos
sejam capacitados (particularmente monitores, professores
e gestores) e a ingerência político–partidária não seja os-
tensiva, os resultados em termos de satisfação são imedia-
tos e em termos de desempenho pedagógico podem ser
plenamente alcançados em médio prazo (MACIEL, 2007,
p.14).

Uma educação integral para o povo necessita de investimen-
to, projetos bem elaborados e gerenciamento eficiente para obter re-
sultados. Esse é um desafio que as propostas com ideal revolucioná-
rio devem perseguir. Embora não se tenha conseguido dar sequência
a proposta  pedagógica  com a pedagogia  histórico–crítica  esta  não
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passa despercebida, uma vez que tem permeado os debates em torno
de uma política educacional mais justa. 

Conclusão

No desenvolvimento deste trabalho se descreve o percurso
do Projeto Burareiro de Educação Integral no município de Arique-
mes–Rondônia entre 2005 – 2006 e sua posterior substituição pelo
Projeto Burareiro: Escola de Tempo Integral a partir de 2007. Com o
objetivo de analisar as políticas de educação integral e suas concep-
ções pedagógicas, na perspectiva de apontar para a importância da
educação integral que compreende a formação humana completa. A
apresentação de um modelo de educação integral politécnica supera a
visão educacional midiática que permeia a nossa escola, pois passa a
levar em consideração que os conceitos sejam apreendidos num pro-
cesso contínuo, com espaço privilegiado. 

A política de educação integral no Brasil é marcada por des-
continuidades,  falta de compromisso do Estado na oferta  de uma
educação para os trabalhadores e a falta de investimento em infraes-
trutura, pois  a educação integral  é um modelo educacional  que se
promove com investimentos. Outro dado importante a destacar está
relacionado a ação pedagógica que é marcada por uma corrente mais
próxima do escolanovismo, com um discurso que defende a oferta
de uma escola para atender a pobreza, o que na verdade não se reali -
za por completo. 

Muito do que se propôs nas experiências da escola–parque e
dos  CIEPs,  foi  utilizado  em  outros  projetos  Brasil  afora.  Afinal,
como a escola pública primária demorou cerca de 40 anos para se
universalizar (isso se compreendermos o período entre 1950 e 1988),
a discussão aqui se estendia em relação à oferta e expansão da escola,
uma vez que esta não estava disponível a todos (TEIXEIRA, 1959,
p.  2).  Os  modelos  propostos  para  a  educação  integral  no  país
expressam um alinhamento  com as  políticas  do estado neoliberal,
assim  essas  experiências  que  buscavam  dar  o  acesso  à  escola
carregavam  em  seu  interior  um  discurso  político–ideológico  das
elites burguesas, que muito embora reivindicassem uma escola para a
pobreza nem de longe sonhavam em fazer parte desta. 
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Em relação ao Projeto Burareiro de Educação Integral obser-
vou–se que devido a interferências externas houve um distanciamen-
to entre a possibilidade de uma escola pública igualitária e sua efeti-
vação.  A experiência  que inicialmente  demonstrou  êxito,  levantou
contra si e seus idealizadores questionamentos sobre o modelo pro-
posto, dentre os quais chamou atenção a falta de conhecimento por
parte dos sujeitos à frente da SEMED sobre conceitos fundamentais
como: educação integral, politecnia, pedagogia histórico–crítica, além
de intersetorialidade e tempo integral. 

Ao abordar fatores que assemelham as experiências das esco-
las–parque, CIEPs e Projeto Burareiro de Educação Integral desta-
cam–se pelo seguinte aspecto: todas lutavam por uma escola pública
a favor da classe pobre. Por sua vez o que as diferencia é o resultado
final a que se pretende chegar, seja o tipo de homem que se preten-
dia formar. 

Neste sentido, enquanto as duas primeiras lutam por ofertar
uma escola que atendia o menor abandonado, os que não sabiam ler,
dando–lhes condição de ler, escrever e se alimentar, o Projeto Bura-
reiro, além desses resultados, lutava por uma formação integral poli-
técnica, em que as ações pedagógicas que orientavam o trabalho visa-
vam o desenvolvimento das potencialidades humanas, e por conse-
quência uma formação próxima da ofertada as classes burguesas. 

Que resultado terá a continuidade do Projeto Burareiro só o
tempo  dirá,  o  que  se  sabe  é  que  da  forma  como  o  Projeto  é
conduzido indica um fim muito próximo. Pois, a adesão a programas
do governo federal como Mais Educação que se compõe de ações
interministeriais, acaba por iludir com o discurso da descentralização
e investimento dos recursos no interior da escola, perdendo o foco
principal ligado a oferta de uma educação de tempo integral como
delineado atualmente no Projeto. 

Apesar de todos os problemas a luta por uma educação inte-
gral e uma escola pública decente para o filho do trabalhador conti-
nuará sendo o objeto a ser alcançado, haja vista a busca incessante
por uma educação que possa desenvolver as potencialidades huma-
nas rumo a uma formação completa.

Deste modo o Projeto Burareiro de Educação Integral funci-
onou de forma inicial  como uma inversão das políticas  burguesas,
pois  na sua implantação este marcou a educação ariquemense por
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oferecer para os que não tinham acesso, cultura, música, teatro, can-
to,  esporte,  todas as  atividades  típicas  de  uma educação burguesa
com um diferencial oferecido gratuitamente à classe trabalhadora. 

A burguesia descobriu que a escola naquele momento estava
atendendo aos anseios dos trabalhadores, ofertando uma educação
para a transformação, porém, a ação se traduz na seguinte frase: “Po-
bre ingenuidade feliz, ainda não sabe que os conceitos não têm pres-
sa” (MACIEL, 2007b, p.15). Tanto que mesmo com a substituição
da base teórica, esse conceito se mantém atual no debate por uma
educação integral que atenda a escola pública.
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CAPÍTULO 9
O GESTOR ESCOLAR E CONCEPÇÕES DE

EDUCAÇÃO INTEGRAL EM ESCOLAS DA REDE
MUNICIPAL DE SANTARÉM/PA.

Adriana Oliveira dos Santos Siqueira1

Maria Lília Imbiriba Sousa Colares2

Introdução

Este artigo se baseia nos resultados de pesquisa realizada em
2015 e 2016, que teve como objetivo identificar e problematizar as
concepções e terminologias referentes à educação integral presentes
nos documentos legais e publicações que orientam o Programa Mais
Educação e apreender as concepções de Educação Integral utilizadas
nas  falas dos  gestores  escolares  de  escolas  da  Rede Municipal  de
Santarém–PA, que desenvolveram o referido Programa, nos anos de
2009 a 2015. Esta pesquisa se desenvolveu no percurso do Mestrado
em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará, no qual foi
oportunizada a inserção no grupo de estudo do Programa Nacional
de Cooperação Acadêmica/ (PROCAD/CAPES), através do Projeto
“As Experiências Pedagógicas das Políticas de Educação Integral na
Amazônia:  Rede  de  Pesquisa  e  Formação”,  e  da  experiência  do
Mestrado Sanduíche realizado em intercâmbio com a Universidade
Estadual de Campinas. 

A pesquisa foi realizada em três escolas. O delineamento do
corpus da pesquisa teve como critério de seleção os gestores escolares
que  atuaram  na  implantação  do  Programa  Mais  Educação  e  os

1 Mestre em Educação PPGE/UFOPA. Integrante do Grupo de Estudos e Pesqui-
sas  História,  sociedade e  educação no Brasil/HISTEDR/UFOPA,  Pedagoga  do
Instituto Federal do Pará–Campus Santarém, E–mail: adrianaifstm@gmail.com
2 Doutora e Pós – doutora em Educação pela UNICAMP, Docente do Programa de
Pós–Graduação em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará – UFO-
PA, Líder Adjunta do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, sociedade e educa-
ção no Brasil/HISTEDR/UFOPA. E–mail: lilia.colares@hotmail.com 
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gestores que estavam atuando em 2015 nas três escolas, consistindo
de  seis  gestores  (dois  por  escola).  Na  coleta  das  informações,
obedecendo  aos  preceitos  éticos,  optou–se  por  adotar  nomes
fictícios para as escolas pesquisadas e numeração para os gestores,
sendo  definido  o  termo  “gestor  1”  para  o  gestor  que  estava  na
direção da escola no início da implantação do Programa e o termo
“gestor 2” para o gestor que estava atuando em 2015, seguido do
nome  fictício  da  escola.  A  coleta  das  informações  ocorreu  no
período de junho a setembro de 2016, realizada pessoalmente pela
pesquisadora, sendo utilizada a técnica de entrevista semiestruturada.

 O tratamento das  informações foi  realizado por  meio da
técnica  de  análise  de  conteúdo  de  Bardin  (2011). A  técnica  de
triangulação  dos  dados  utilizada  contribuiu  para  a  análise.
Estabeleceu–se,  dessa  maneira,  o  confronto  entre  as  informações
qualitativas e informações documentais, à luz do referencial teórico
tendo como fontes principais  Saviani (2007, 2008); Cavaliere (1996,
2009); Coelho (2003, 2009); Paro (1988).

1. Concepções de educação integral

A educação integral não é uma proposição recente. Já se fala-
va nela desde a antiguidade. Na Grécia antiga, fala–se da Paideia3 que
consistia em uma formação integral do corpo e do espírito. Segundo
o helenista Werner Jaeger (1995), na Grécia antiga desenvolveu–se
um tipo de educação que visava a formar integralmente o homem
grego com as  qualidades  (virtudes)  que eram consideradas  funda-
mentais para o exercício da sua condição de cidadão, articulando a
formação do corpo e  do intelecto  e  desenvolvendo as  “virtudes”
cívicas e guerreiras que eram o apanágio de sua condição. Dadas as
características da organização da cidade grega (Pólis), essa educação
era aristocrática, pois se restringia aos habitantes que eram considera-
dos cidadãos.

Entretanto foi  no século XVIII,  mais  precisamente  com a
Revolução Francesa e a constituição da escola pública estatal, que a
educação integral voltou à cena, desta vez, concretizada sob a pers-

3 Ver mais informações em: JAEGER, Werner Wilhelm. Paidéia: a formação do
homem grego. 3.ed. São Paulo: Martins Fontes, 1995.
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pectiva jacobina de formação do homem completo – o que "signifi -
cava abarcar o ser físico, o ser moral e o ser intelectual de cada alu-
no" (BOTO, 1996,  p.  159) com características  universais,  ou seja,
não restritas a apenas um estrato social. 

Em meados do século XIX, autores libertários e socialistas,
como Fourier e Marx, defenderam uma educação integral como par-
te do processo de emancipação humana.

No âmbito educacional, o movimento revolucionário francês
delineia duas vertentes: uma focada na utopia da regeneração social,
baseada nos ideais de liberdade e legitimados por um Estado consen-
sual que, em termos de educação, procurava garantir uma educação
para a manutenção do status quo e a outra pautada na revolução, ad-
vinda da convenção jacobina, pautada no conflito, na radicalização e
constante busca da transformação social e humana por meio da ins-
trução. Estas duas perspectivas, em oposição a vertente conservado-
ra (terceira vertente), representariam o nascedouro de duas vertentes
ideológicas conflitantes que vieram a se consolidar no século XIX, o
liberalismo e o socialismo (COELHO; PORTILHO, 2009). No con-
texto do liberalismo serão destacadas a concepção Conservadora e a
concepção Liberal–Pragmatista e na vertente socialista a concepção
socialista anarquista e a concepção socialista marxista.

A concepção Conservadora de educação integral surge na década
de 30. Nesse pensamento, se atribui à escola um papel importante na
formação do homem progressista adequado aos tempos modernos. 

Tendo como principal mentor Plínio Salgado, que fazia parte
da  Ação Integralista  Brasileira  (AIB),  esse  movimento  lançou,  em
1932, o Manifesto Integralista. Os adeptos dessa concepção se consi-
deravam os salvadores das massas aculturadas. Contudo, seu projeto
tinha a intenção de doutrinamento através de uma forte ação centra-
lizada pelo Estado com a finalidade de, por um lado, garantir o disci-
plinamento da conduta do “povão” e, por outro lado, oportunizar
uma educação diferenciada à elite preparando–a para o comando da
nação (SILVA; SILVA, 2013). Assim, a educação tal como foi pro-
posta pelos integralistas tinha um caráter segmentado, conforme co-
menta Pinheiro:
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Inferimos que esse movimento de educação aponta o ca-
ráter centralizador do Estado Integralista,  pois denota a
função de “salvador das massas aculturadas” aos respon-
sáveis pelo destino do Brasil: a elite integralista. A educa-
ção era, assim, segmentada, pois o povo deveria ser dou-
trinado com o intuito de disciplinar sua conduta e a elite
teria cursos específicos voltados para a ideologia integra-
lista e o comando da nação (PINHEIRO, 2009, p. 28).

A concepção de educação no pensamento–ação integralista
tem como marco fundamental a tríade Deus, Pátria e Família, que
constitui também uma concepção de educação integral, que se con-
solida por meio de atividades formativas que levam em consideração
a totalidade do ser humano, suas possibilidades físicas, morais, cívi-
cas, intelectuais, artísticas e espirituais. No entanto, essa concepção
comporta um forte componente moralista, em que as verdades fun-
damentais do movimento são sempre trazidas à tona, consolidando
uma  visão  reprodutora  na  relação  educação–ensino  (COELHO,
2003). 

A concepção Liberal–Pragmatista se manifesta no cenário do mo-
vimento da Escola Nova. Ancorada nos ideais do liberalismo, a Es-
cola Nova surge no final do século XIX propondo novos caminhos à
educação, para dar conta dos desafios postos pelo mundo em que es-
tava inserida.

Surgiu como proposta de superação da educação tradicional,
excessivamente rígida e voltada para a memorização de conteúdo.
Aranha assim descreve essa nova proposta:

O indivíduo contemporâneo deveria se preparar para uma
sociedade dinâmica, em constante mutação e, para tanto,
precisava aprender a aprender,  indo além da fixação de con-
teúdos predeterminados.  Daí o interesse por métodos e
técnicas, bem como maior ênfase nos processos de conheci-
mento do que no produto (2006, p. 225, grifo nosso).

A educação, nessa perspectiva, vincula–se ao liberalismo, que
tem como elementos principais as liberdades econômicas, sociais e
individuais4. O movimento nacional que deu expressividade a essa fi-
4 As liberdades econômicas, sociais e individuais, constituem–se em pontos cen-
trais do pensamento liberal que delimita o poder do estado em função do setor
privado para atender ao mercado. O pensamento pedagógico, nesses termos, tem
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losofia política foi o “Manifesto dos pioneiros da educação nova”, de
1932, elaborado por Fernando de Azevedo e assinado por 26 educa-
dores brasileiros.

O pensamento pedagógico liberal, fundamento que serve de
referência para a referida concepção de educação integral, determina
que a instituição escolar deve ter como intuito a preparação de indi-
víduos para sua alocação na sociedade, exercendo papéis sociais defi-
nidos.

Essa concepção pragmática de educação integral tem como
principal representante John Dewey, que influenciou o pensamento
de um dos intelectuais do movimento escolanovista no Brasil, Anísio
Teixeira. A ideia central dessa concepção toma como base a “expe-
riência”, entendida como a própria vida, a qual não se separa da na-
tureza (LIMA; ALMADA, 2013). Para Dewey, “a escola é integral-
mente organizada com base no uso de tantas conexões quanto for
possível entre a vida diária e a experiência e o trabalho formal da es-
cola” (ABBUD, 2011, p. 92).

Alinhado a esse pensamento, Anísio Teixeira propõe que se
faça das instituições educativas exemplos de instituições integradas,
humanas e pessoais, nas quais os educandos sejam iniciados na expe-
riência de integração, a começar por um meio ainda pequeno, mais
simples e mais puro, ocorrerá a formação, em oposição ao grande
meio complexo, tumultuoso e divergente em que ele viverá na fase
adulta, levando o aprendizado de sua formação escolar. 

Defensor  da  democracia,  Anísio  Teixeira  (2004)  entende a
educação como um direito e, sendo um direito de todos é também
de interesse público a ser assumido pelo Estado. O autor ressalta a
necessidade de unificar o sistema educacional, que considere a escola
um direito individual  e  a  formação humana um processo variado,
mas uno, por meio do qual os indivíduos se distribuirão na escala so-
cial, de acordo com o desenvolvimento de suas potencialidades, sem
nenhuma restrição de origem social.

 Na prática, Anísio Teixeira implementou essa ideia com a
criação da Escola Parque em um bairro popular da cidade de Salva-
dor  (Bahia),  o  Centro  Educacional  Carneiro  Ribeiro.  Essa  escola

o intuito de preparar os indivíduos para sua alocação na sociedade exercendo pa-
peis definidos.
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possuía um programa completo de atividades que necessitava de dia
completo.  Assim,  Teixeira  apresenta  a  proposta  de  ampliação  do
tempo em relação a educação integral.

A concepção Socialista Anarquista, pautada nos ideais da corrente
libertária, que vem para o Brasil com os imigrantes portugueses, es-
panhóis, e principalmente italianos, domina o movimento operário
na passagem do século XIX para o XX (HILSDORF, 2014). 

No campo da educação escolar,  tomam como diretrizes  o
anarquismo internacional (italiano e francês) e rejeitam o ensino pú-
blico e gratuito oferecido pelo Estado Liberal Republicano. Tendo
como princípio fundamental  a  negação da autoridade instituída,  o
movimento anarquista desenvolveu o conceito e a prática da educa-
ção integral. 

A educação integral, nessa perspectiva libertária, é proposta
como substituição da educação precária oferecida à classe operária.
Em oposição a essa educação precária elaboram uma proposta edu-
cacional visando a emancipação dos trabalhadores. 

Como o socialismo libertário vê no homem alienado um
dos pilares da sociedade de exploração, a educação deve
ser um instrumento para a superação dessa alienação. A
educação integral é o caminho para esta superação, e um
passo  na  transformação  desta  sociedade,  pois  pretende
educar  ao  homem  sem  separar  o  trabalho  manual  do
trabalho  intelectual,  pretende  desenvolver  as  faculdades
intelectuais,  mas  também  desenvolver  as  faculdades
físicas,  harmonizando–as.  E,  além disso,  pretende ainda
trabalhar uma educação moral, uma formação para a vida
social,  uma  educação  para  a  vivência  da  liberdade
individual  em  meio  à  liberdade  de  todos,  da  liberdade
social (GALLO, 1996, p. 3).

Desse modo, a educação anarquista pretende preparar o indi-
víduo para assumir e aprender a liberdade e por isso se contrapõe a
educação burguesa que objetiva adaptar o indivíduo à sociedade. 

A  concepção Socialista Marxista de educação integral tem suas
bases no pensamento de Karl  Marx e Friederich Engels.  Segundo
Lombardi (2011), a educação deverá articular o trabalho manual com
a atividade intelectual,  voltando–se plenamente à formação integral
do homem. Ainda para esse autor, a concepção de educação integral
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marxista caracteriza–se pela eliminação do trabalho das crianças na
fábrica; a associação entre educação e produção material; educação
politécnica que leva a formação do homem omnilateral, abrangendo
os aspectos mental, físico e técnico; inseparabilidade da educação e
da política; e articulação entre o tempo livre e o tempo de trabalho,
isto é, o trabalho, o estudo e o lazer. 

Cavaliere corrobora essa ideia ao explicitar que:

Desde os seus primórdios, o movimento socialista caracte-
rizou–se, na área educacional, pela perspectiva em religar a
vida escolar com a vida produtiva em contrapartida à es-
cola vigente, considerada esvaziada e elitista. O percurso
das ideias socialistas em relação à escola apresenta desde
cedo uma visão radical de educação integral baseada nesta
associação entre educação e trabalho consolidada na con-
cepção  de  educação  politécnica,  cuja  ligação  intrínseca
com a produção social, levaria a uma formação capaz de
contribuir com a transformação social (2009a, p. 44).

A politecnia busca romper com a dicotomia entre educação
básica e técnica, resgatando o princípio da formação humana em sua
totalidade. Em termos epistemológicos e pedagógicos, esse ideário
defende um ensino que integre ciência e cultura, humanismo e tecno-
logia, visando o desenvolvimento de todas as potencialidades huma-
nas (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005).

Uma pessoa educada no politecnismo não apenas conhece
bem um trabalho. O seu horizonte é mais largo. Ela conhece o lugar
desta produção no sistema de produção do país, do mundo. Conhece
os princípios básicos de uma série de indústrias e pode trazer para o
trabalho a criatividade, a invenção, uma vez que conhece a tecnologia
do material e a história de uma série de ferramentas e indústrias, as-
sim como é familiarizada com os mais recentes avanços no conheci-
mento científico, tem entendimento de física, química, etc. que intro-
duz na prática (SHULGIN, 2013). 

Ainda na formulação de crítica à educação na sociedade capi-
talista, de inspiração marxista, Saviani (2008, p. 263) apresenta a pe-
dagogia histórico–crítica como uma formulação teórica que visa arti-
cular teoria e prática, mediadas pela educação. 

Diante das diversas concepções apresentadas, torna–se per-
ceptível a relação da concepção de educação com a concepção de
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mundo defendida  pelos  diferentes  teóricos,  que podem contribuir
para a manutenção do sistema vigente ou, de outro modo, intervir
para a transformação da sociedade.

2. Os documentos legais e a concepção de educação
integral

A crise do sistema capitalista tem imposto um novo paradig-
ma educacional, colocado a serviço da reconfiguração e realinhamen-
to à lógica neoliberal do capital. A educação básica torna–se, então,
pauta  de  vários  eventos  internacionais,  encontros  e  conferências
mundiais onde foram planejados e definidos os paradigmas para o
novo milênio. O Banco Mundial, fundado na Conferência de Bretton
Woods em 1944, após o término da Segunda Guerra Mundial, exerce
importante papel político, orquestrando esse ajuste estrutural. 

A década de 1950 é um marco nas políticas do Banco na di-
reção da incorporação dos países de Terceiro Mundo ao bloco oci-
dental não comunista, por meio de programas de assistência econô-
mica e de empréstimos crescentes. Mas é a partir do decênio 1970–
80 que se acentua, no discurso do Banco, uma preocupação mais re-
corrente com a questão da pobreza. As reformas advindas desse pro-
cesso de ajuste estrutural atingem as políticas internas dos países e
provocam  mudanças,  inclusive  na  sua  legislação  (SILVA;  AZZI;
BOCK, 2008).

A Conferência Mundial de Educação em Jomtien em 1990 e,
a Conferência Geral da Unesco, em novembro de 1991, que cria a
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, aponta-
ram para a redefinição do papel da educação a se efetivar em cada
país membro da Unesco, a começar por um reordenamento de po-
líticas  socioeconômicas para atender as novas demandas educacio-
nais, respaldadas por leis e regulamentações fundamentadas em pro-
postas elaboradas por organismos internacionais que monitoram os
países periféricos como o Brasil, que precisam cumprir as metas do
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Programa de Educação para Todos5. À educação é atribuída a tarefa
de resolver os males sociais.

A nova política mundial que se apresenta para o século XXI,
sob a orientação do neoliberalismo e os efeitos do mundo globaliza-
do, impulsiona a elaboração de legislação voltada para a proteção e
educação das crianças e jovens, sob o argumento da inclusão. Pode–
se destacar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (1990), a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCNs) (1996), entre outros. 

A educação na perspectiva de responder as demandas da ex-
clusão social e a proteção de crianças e adolescentes, instiga reflexões
sobre a escola pública como lugar de acesso, permanência e aprendi-
zagem das camadas populares. As políticas públicas que tentam dar
conta do fracasso escolar e dos problemas de integração social e es-
colar de determinados grupos sociais, investem mais fortemente em
uma concepção ampliada de educação escolar, aproximando–se do
que seria uma proposta de educação integral. 

Na legislação brasileira, a educação integral está presente em
diversos instrumentos legais. Na construção do programa para indu-
ção  da  educação  integral  no  Brasil,  o  Mais  Educação,  tomou–se
como base um conjunto de fundamentos legais que justificam a sua
implementação.

A Constituição Federal de 1988, no art. 205, assegura o direi-
to à educação e ao pleno desenvolvimento da pessoa, deduzido do
ordenamento constitucional a concepção do direito à educação inte-
gral para quem devem ser oportunizadas as condições de exercer a
sua cidadania (BRASIL,1988).  

O  pleno  desenvolvimento  da  pessoa,  aqui,  compreendido
como o desenvolvimento completo, deve contemplar todas as suas
potencialidades,  sejam os aspectos físico,  mental,  moral,  cultural  e
social. O direito à proteção integral das crianças e adolescentes são
reforçados no Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069
de 1990. Essa integralidade supõe que seja assegurado um conjunto

5 Instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007c), defi-
nido no Art.1º como a conjugação dos esforços da União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, atuando em regime de colaboração, das famílias e da comunida-
de, em proveito da melhoria da qualidade da educação básica.
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de direitos: o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao la-
zer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária. É necessário, pois, que as
diferentes políticas sociais possam convergir para o alcance desse di-
reito (BRASIL, 1990).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394 de
1996, em seus artigos 34 e 87 prevê a ampliação progressiva da jor-
nada escolar para o regime de tempo integral abrindo o debate para a
junção de esforços dos entes federados na busca de superação da es-
cola de “turnos” de quatro horas, que deve elevar–se a escola de no
mínimo sete horas diárias (BRASIL, 1996). 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), um dos
instrumentos legais de sustentação das políticas educacionais, foi lan-
çado oficialmente em 24 de abril de 2007, simultaneamente à pro-
mulgação do Decreto n. 6.094, dispondo sobre o “Plano de Metas
Compromisso Todos”. 

O PDE agrega 30 ações que incidem sobre os mais variados
aspectos da educação em seus diversos níveis e modalidades. Este se
apresenta como um grande guarda–chuva, agregando praticamente
todos os programas desenvolvidos pelo MEC. Com suporte no refe-
rido Plano, por ocasião do Lançamento do Programa de Aceleração
do Crescimento (PAC) pelo Governo Federal, apresenta–se o Índice
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que reúne diversas
ações desse Ministério. 

Ao “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”
que é o carro–chefe do PDE, somam–se mais 29 ações do MEC. No
conjunto das 30 ações6 integrantes do PDE, 17 ações são referentes
aos níveis escolares da educação básica, sendo 12 em caráter global e
cinco específicas aos níveis de ensino. Entre as ações que incidem
globalmente sobre a educação básica situam–se o “Fundo  de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB)”, o “Pla-
no de  Metas  do PDE/IDEB”,  ações  dirigidas  à  questão  docente
(“Piso do Magistério” e “Formação”), complementadas pelos pro-
gramas de apoio “Transporte Escolar”, “Luz para Todos”, “Saúde

6 Ver essas ações no site do MEC, disponível em: http://portal.mec.gov.br/secre-
taria  –de–educacao–basica/programas–e–acoes  .  Acesso  realizado  em:  10,  abril,
2016.
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nas Escolas”, “Guias de tecnologias”, “Censo pela Internet”, “Mais
Educação”, “Coleção Educadores” (SAVIANI, 2007, p. 1233).

No ensejo do lançamento das diversas ações do MEC em
torno do PDE, e o esforço midiático do então ministro da educação,
Fernando Haddad, ao lançar novas ações, na ocasião da cerimônia de
anúncio do Fundeb, em 20 de junho de 2007, Saviani (2007) destaca
como positiva a ação do MEC de capitalizar a receptividade da opini-
ão pública à questão da qualidade do ensino, expressa por setores in-
fluentes na mídia, como foi o caso da agenda do “Compromisso To-
dos pela Educação”, lançada por um grupo de empresários, mas tece
sua crítica enfatizando que é preciso aproveitar esse momento favo-
rável, de sensibilidade em torno da importância e prioridade da edu-
cação, que parece “exigir que se ultrapasse o consenso das proclama-
ções discursivas, e se traduza em ações efetivas” (p. 1251). 

O Programa Mais Educação (PME), uma das ações do PDE
que se apresenta no campo educacional brasileiro como uma política
contemporânea de indução da Educação Integral, é realizado de for-
ma intersetorial,  interministerial  e intergovernamental.  O PME en-
volve o Ministério de Educação, em parceria com outros cinco mi-
nistérios, ainda tendo como responsáveis pelo projeto as Secretarias
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SE-
CADI) e da Educação Básica (SEB), em parceria com o Fundo Naci-
onal de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

A intersetorialidade é um dos princípios do programa Bair-
ro–Escola que foi incorporado pelo Programa Mais Educação, de-
monstrando que essa experiência de educação integral/tempo inte-
gral, além de outras como os Cieps, pensados por Darcy Ribeiro e
Escolas–Parque de Anísio Teixeira influenciaram na construção des-
sa Política Educacional. 

Essa intersetorialidade compreende a articulação e integração
entre setores de várias instâncias governamentais, que se realiza atra-
vés de um planejamento integrado de saberes e práticas de cada um
deles. No desenho da proposta do PME é prevista a articulação entre
o Ministério da Educação, Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome, Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério do
Esporte, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Cultura, Minis-
tério da Defesa, Controladoria Geral da União e as entidades locais
das comunidades, administradores de centros comunitários, bibliote-
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cas públicas, praças, parques, museus e cinemas. Nas práticas das es-
colas também são incorporadas as ações do Ministério da Saúde, em
parceria com o Ministério da Educação, por meio do Programa Saú-
de na Escola (PSE).

A experiência  do  Programa Bairro–Escola,  uma das  bases
norteadoras do PME, se origina da experiência da escola cidadã. A
referida prática educativa consiste em uma proposta de escola aberta
à participação da comunidade em seu entorno. Essa proposta foi ex-
perimentada em diversos municípios brasileiros que vivenciaram go-
vernos progressistas após a queda da ditadura militar de 1964/1985. 

A  experiência  do  Bairro–Escola,  implementada  em  Nova
Iguaçu, sendo um desdobramento da escola cidadã, agregada ao mo-
vimento das cidades educadoras7, propõe aprofundar a sinergia entre
a escola e as demais instituições e locais capazes de contribuir para
uma educação/formação cidadã, a partir de uma malha cooperativa
capaz de aproveitar todas as possíveis ofertas de espaços para se edu-
car, tais como as praças, clubes, paróquias, igrejas, entre outros (LI-
NHARES; LEAL, 2013, p. 134).

A concepção de educação integral adotada pelo PME é inspi-
rada principalmente nos ideais escolanovistas defendidos por Dewey,
conforme o relato dos próprios documentos publicados pelo MEC,
que referem–se a uma proposta de educação voltada para a integrida-
de, presente em Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro.

As escolas–parque idealizadas por Anísio Teixeira na década
de 1950, na Bahia, e os Centros Integrados de Educação Pública (CI-
EPS) implementados por Darcy Ribeiro no estado do Rio de Janeiro,
na década de 1980, ancoravam–se no desejo do direito à educação de
qualidade para todos. As experiências supracitadas estão presentes na
constituição da política contemporânea de educação integral imple-
mentada no Brasil, como o Programa Mais Educação, por exemplo,
em que são perceptíveis as marcas desses educadores. 

Segundo Moll (2012), cada um desses educadores, a seu tem-
po, propôs a escola como um local de trabalho coletivo, em cujo es-
paço se realiza a reorganização do trabalho pedagógico e a aproxima-
ção com a  comunidade.  As  “arquiteturas  especiais”  pensadas  por

7 Cidades educadoras parte da ideia de que a educação não ocorre apenas nos limi-
tes da escola, mas em todos os espaços da comunidade. (BRASIL, 2009b, p. 19).
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Anísio Teixeira materializadas nas Escolas Parque ousam transpor os
limites físicos da escola e converter espaços urbanos em territórios
educativos. A Portaria Interministerial nº 17/2007 (BRASIL, 2007d),
institui o Programa Mais Educação que se estabelece como estratégia
intersetorial promotora da ampliação de dimensões, tempos, espaços
e oportunidades educativas, revisitando essa proposta de Anísio Tei-
xeira. 

Ainda na Portaria nº 17/2007 destaca–se como uma das fina-
lidades do PME, o apoio à ampliação do tempo e do espaço educati-
vo e à extensão do ambiente escolar nas redes públicas de educação
básica. Por meio do desenvolvimento de atividades no contraturno
escolar, propõe–se a articulação de ações dos Ministérios participan-
tes do Programa. São consideradas ainda como finalidade do referido
Programa, a contribuição para a redução da evasão, da reprovação, e
da distorção idade/série, por meio de ações pedagógicas para melho-
ria do rendimento escolar; e a promoção da interação efetiva de cri-
anças, adolescentes e jovens, em torno de práticas esportivas educa-
cionais e lazer, de forma a promover o desenvolvimento humano, a
cidadania e a solidariedade.

A ampliação do tempo de permanência visa garantir aprendi-
zagens e reinventar o modo de organização dos tempos, espaços e
lógicas nos processos escolares, bem como a superação do caráter
discursivo e abstrato. A referida proposta apresenta uma consonân-
cia com a obra de Anísio Teixeira, que se manifesta em favor de uma
escola em que o fazer desencadeia processos pedagógicos, possibili-
tando a construção de sentidos e saberes, a partir da imersão em pro-
jetos práticos.

A ênfase no “aprender a aprender”, marcante na concepção
Pragmatista defendida por Anísio Teixeira, dá mais ênfase ao proces-
so do que ao produto. Há uma convergência com o interesse do neo-
liberalismo, como ressalta Duarte: 

[…] o lema “aprender a aprender” passa a ser revigorado
nos meios educacionais, pois preconiza que à escola não
caberia a tarefa de transmitir o saber objetivo, mas sim a
de preparar os indivíduos para aprenderem aquilo que de-
les for exigido pelo processo de sua adaptação às alienadas
e alienantes relações sociais  que presidem o capitalismo
contemporâneo.  A essência do lema “aprender a apren-
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der” é exatamente o esvaziamento do trabalho educativo
escolar,  transformando–o  num processo  sem conteúdo.
Em última instância o lema “aprender a aprender” é a ex-
pressão, no terreno educacional, da crise cultural da socie-
dade atual (DUARTE, 2001, p. 29).  

Com efeito, a concepção que norteia a proposta vigente de
educação integral na política governamental, através do PME, revisita
a escola nova, adaptando–se ao contexto neoliberal contemporâneo. 

3. Os gestores escolares,  tempo escolar  e as deriva-
ções terminológicas vinculadas à educação integral

O reconhecimento do papel do Estado e de suas responsabi-
lidades em relação à educação pública, à qualidade dos serviços pú-
blicos oferecidos à população suscita uma indagação importantes e
necessária:  De que educação está  se  falando?  Em resposta a  essa
questão fala–se de um ensino mais completo, que atenda a diversas
dimensões do ser humano por meio de uma educação integral. 

A concepção de educação integral agrega–se à ideia filosófica
de homem integral, realçando a necessidade de desenvolvimento in-
tegrado de suas faculdades cognitivas, afetivas, corporais e espiritu-
ais, resgatando, como tarefa prioritária da educação, a formação do
homem, compreendido em sua totalidade (GUARÁ, 2006). 

Essa é uma das compreensões de integralidade, entre tantas
existentes no pensamento filosófico, que foram abordadas nas con-
cepções de educação integral anteriormente tratadas, e assumem di-
ferentes significados  e sentidos que disputam e se confrontam na
busca de conquistar a hegemonia em diferentes tempos e contextos
sociais. 

Segundo Cavaliere (1996), há, atualmente, uma ampliação das
funções da escola, em razão da modificação da natureza da instrução
escolar, surgindo demandas que antes eram assumidas no âmbito do-
méstico  e  comunitário.  Nesse  contexto,  o  tempo de  permanência
diária passou a ser condição para que a escola possa desempenhar es-
sas novas atribuições, visto que, o tempo destinado à educação está
muito aquém do que seria necessário para dar conta da formação de
nossas crianças e jovens para os desafios do século XXI. 
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Na educação  brasileira,  várias  experiências  de  extensão da
jornada escolar e de implantação de um período integral nas escolas
públicas,  apresentam–se como propostas  de  educação integral.  As
experiências mais conhecidas de escola pública de tempo integral fo-
ram o projeto Escola Classe e Escola Parque na Bahia, na década de
1950  (e, depois, no Distrito Federal), os Ginásios Vocacionais cria-
dos em várias cidades do Estado de São Paulo nos anos 60 e destruí-
dos pelo governo ditatorial nos anos 60 e, nos anos 1980, os Centros
Integrados de Educação Pública (CIEPs), no Rio de Janeiro.

Anísio Teixeira concebeu um espaço escolar bipartido: esco-
las–classe e escolas–parque, separando as atividades escolares tradici-
onais e as atividades escolares complementares e Darcy Ribeiro que
pensou na agregação de todas as atividades no mesmo espaço como
componentes curriculares inerentes a formação do aluno, caracteri-
zando–se como “escola de horário Integral” (GABRIEL; CAVALI-
ERE, 2012). Em tempos mais recentes, o uso das expressões “tempo
integral” e “jornada ampliada” tem sido legitimado no marco legal da
política educacional brasileira.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n.
9.394/ 1996, estabelece no artigo 34: “A jornada escolar incluirá o
mínimo de quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo,
progressivamente ampliado o período de permanência na escola” e,
no § 2º determina que “o ensino fundamental será ministrado pro-
gressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino”
(BRASIL, 1996).

Outro  ordenamento  jurídico  que  assegura  a  ampliação  do
tempo escolar  é  o  Fundo de  Manutenção e  Desenvolvimento  da
Educação Básica  e  de  Valorização dos  Profissionais  da  Educação
(FUNDEB),  regulamentado  pela  Lei  n.  11.494/2007  (BRASIL,
2007b) e pelo Decreto n. 6.253/2007 (BRASIL, 2007e). O art. 10 da
referida lei considera o “tempo integral” como um dos tipos de ma-
trículas a receber ponderação diferenciada para distribuição proporci-
onal de recursos. Ainda nessa legislação, o art. 4º define educação
básica em tempo integral como sendo “a jornada escolar com dura-
ção igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período leti-
vo, compreendendo o tempo total que um mesmo aluno permanece
na escola ou em atividades escolares”. 
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O preceito legal que prevê a ampliação da jornada se repete
na Portaria Interministerial n. 17, de 24 de abril de 2007 (BRASIL,
2007d) e Decreto Federal n. 7.083/2010 (BRASIL, 2010) de criação
do Programa Mais Educação. No art. 1, § 2º do Decreto imediata-
mente anterior, ressalta que “a jornada escolar diária será ampliada
com o desenvolvimento das atividades de acompanhamento pedagó-
gico, experimentação e investigação científica, cultura e artes, esporte
e lazer […] entre outras atividades”.

Na proposta do PME são consideradas as variáveis tempo,
com referência à ampliação da jornada escolar, e espaço, com refe-
rência aos territórios em que cada escola está situada e seus possíveis
itinerários educativos, como constitutivos do campo emergente para
as políticas de educação integral em jornada ampliada (LECLERC;
MOLL, 2012, p. 20).

O  Plano  Nacional  de  Educação  2014  –  2024  (BRASIL,
2014), prevê na meta 6 “oferecer educação em tempo integral em, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a
atender,  pelo  menos,  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  dos(as)
alunos(as) da educação básica”. A jornada ampliada se desenha apoi-
ada por nove estratégias que vão dar o suporte para a efetivação da
educação em tempo integral.  A principal  política do Ministério da
Educação que vai ao encontro dessa meta, no entrecho da educação
integral é o Programa Mais Educação.

A  configuração  das  experiências  atualmente  em  curso  no
país, que tentam ampliar a esfera de atuação da escola, sejam elas li-
gadas  ou  não  ao  Programa  Mais  Educação,  apresentam,  grosso
modo, dois formatos de implementação: um centrado na instituição
escolar propriamente dita, com investimentos e mudanças no interior
das unidades escolares, em seus espaços, tempos e atividades; e outro
que percebe a organização da escola que pensa nas práticas e ações
educativas na escola e além dela, buscando apoio e parcerias com
agentes externos (CAVALIERE, 2009b). 

O aspecto estruturante do PME se firma na ideia de redi-
mensionar a organização seriada, agregando os conceitos de ciclos de
formação que redimensionam os tempos de aprendizagem e de cida-
de educadora que reconhece o potencial da própria cidade constituí-
da como espaço de formação humana. 
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Nas práticas empreendidas pelos gestores, percebe–se que há
duas tendências. Um grupo que pensa em manter as atividades do
Programa dentro do espaço da escola, não havendo disposição para
promover a articulação com outros espaços da cidade. Depreende–se
que esse grupo de gestores concebe a educação integral como uma
proposta que precisa de uma superestrutura arquitetônica na escola
para  comportar  todas  as  atividades  previstas  no  Programa,  como
pode ser constatada nas falas dos gestores apresentadas a seguir:

[…] a escola de tempo integral é aquela que ela tem um
planejamento,  um funcionamento todinho com o aluno
permanecendo o horário todo matutino e vespertino. Eu
acho difícil na nossa realidade por conta das estruturas das
nossas escolas, assim, era um dos pontos mais criticados
quando o Programa foi implantado, que era a questão da
estrutura que nós não tínhamos (Gestor 1, Taperinha).

[…] aqui no nosso município não se tem uma estrutura
que contemple realmente, até quem sabe até um replaneja-
mento curricular para se atender realmente de fato a edu-
cação integral,  né, porque o que a gente observa aqui é
uma educação que não ocorre de fato como educação in-
tegral, mas em tempo integral por conta da própria dificul-
dade que acontece, né, na escola, a estrutura […] (Gestor
1, Lago Verde).

As falas dos gestores demonstram que a implementação não
tem conformidade, em vários aspectos, com a concepção inclusa na
legislação e nos documentos de orientação do PME. A questão posta
pode ter ocorrido pela falta de conhecimento dos documentos ou
pelas dificuldades que se apresentam no contexto onde a escola está
inserida, como a carência de infraestrutura e de equipamentos sociais
e culturais ou a logística para levar os alunos a esses espaços.

Outro grupo de gestores reconhece, nas suas falas, a possibi-
lidade de desenvolver o processo educativo em outros espaços além
da escola, embora as práticas observadas nas visitas a essas escolas
exemplifiquem que a interação com a comunidade se resume ao uso
do espaço para desenvolver as oficinas que não puderam ser alocadas
no próprio espaço da escola.
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[…] quando a gente fala em educação em tempo integral a
educação ela é contínua, ela é constante em todos os espa-
ços que a pessoa vive ou convive né, tudo quanto é espa-
ço que ela está ela aprende existe uma educação necessária
e ela… assim como ela aprende ela também ensina (Ges-
tor 1, Lago Verde).

Hoje não dá mais, ninguém vive só. Nós estamos aí nessa
coisa da rede, não é! Mas qual é o problema do Mais Edu-
cação? não é a própria concepção, mas é a mentalidade
que eu tenho como gestor (Gestor 1, Bom Jardim)

As falas apresentadas se aproximam da concepção de educa-
ção integral na política pública para a educação através do Programa
Mais Educação que explicita três conceitos: intersetorialidade, ampli-
ação do tempo e espaço escolar.  A intersetorialidade que trata de
convergir, de forma articulada, diversas ações de atores e setores de
assistência social, ciência e tecnologia, cultura, saúde, educação, es-
porte e meio ambiente. A ampliação da jornada escolar, com duração
igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo,
com atividades educativas desenvolvidas dentro e fora do espaço es-
colar (MOLL, 2012).

A falta de clareza presente nas falas sobre educação integral,
escola de tempo integral, educação de tempo integral remete a ausên-
cia de uma concepção clara do que é educação integral, predominan-
do o senso comum com base na experiência e nas orientações que
receberam para a implementação do Programa Mais Educação.

[…] é uma escola que vai acolher aquela criança desde o
café da manhã até o lanche da tarde, até 5 horas, mas pra
isso tem que ter toda uma estrutura, é um ambiente bom,
uma  alimentação  adequada,  né,  estudo  e  monitores,  é,
uma sala que a criança possa também tirar um cochilo,
descansar, ter um espaço bacana, climatizado […] (Gestor
2, Bom Jardim).

Eu acho que a escola integral, ela tem um tempo, ali Aní-
sio Teixeira, depois o Brizola, né, mas a Escola é que tem
esse tempo, pra ela ser integral ela depende do processo
metodológico, ela depende de um conteúdo, de ações por-
que não é só juntar um bocado de aluno e dizer, como as
vezes se faz e chamar o nome (Gestor 1, Bom Jardim).
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Educação integral[…] eu vou falar sobre educação integral
que é o aluno que vem pra escola de manhã, passa […].
Sim, educação integral[…] e, escola de tempo integral, né!
[…] Não sei dizer agora […] (Gestor 2, Taperinha)

A inconsistência  e superficialidade nas definições  caracteri-
zam a carência de discussões sobre a política bem como de um pro-
cesso formativo contínuo que respondesse às constantes mudanças
na equipe gestora, além da constatação de que essa política não foi
construída com a participação da comunidade educativa. Ela já vem
definida para ser apenas implementada.

Na experiência das escolas municipais que foram objeto des-
se estudo, a organização do tempo escolar foi distribuída em dois
turnos: um turno de quatro horas para promover a instrução a partir
do currículo definido pelo Sistema Educacional ao qual a escola está
inserida e o outro de três horas para atividades complementares defi-
nidas pelo Programa, em forma de oficinas. Esta fragmentação per-
cebida pelos alunos é compreendida como um desafio pelo gestor es-
colar que tenta promover o ajuste dos discentes a essa nova organi-
zação escolar, como pode ser percebido na fala a seguir: 

[…] eles mesmos como alunos veem uma diferença entre
os  dois  momentos  de  aprendizagem […] então quando
termina a aula normal, que a gente chama, e que eles en-
tram para as atividades do Programa Mais Educação de 11
as 2 horas da tarde eles são outras crianças, eles acham por
exemplo que o Programa Mais Educação é um momento
de recreação … então o início é muito complicado, a gen-
te tem que trabalhar diretamente com eles que não é um
momento de recreação é um momento de complementa-
ção educacional […] (Gestor 2, Lago Verde).

A hierarquia entre  as  atividades  fica  explícita,  inclusive  no
imaginário dos alunos, em que o tempo destinado à instrução na sala
de aula é mais importante que as atividades extracurriculares. Exis-
tem outras possibilidades de organização do tempo escolar interca-
lando as atividades para favorecer a sua valorização, porém, isso re-
presentaria mais trabalho para a equipe gestora, como a montagem
de horários e o deslocamento de alunos e professores.

A visão assistencialista do ensinar e do cuidar está presente
desde a implementação do PME, quando estabelece como critérios
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para a seleção a participação em programa de distribuição de renda,
alunos de origem familiar desestruturada e em situação de risco e fica
explícita nas falas dos gestores descritas abaixo:

 […] a base principal da escolha desses alunos é ter bolsa
família,  ter  condição  financeira  inferior  a  outras,  então,
tudo isso a gente tinha que observar no Mais Educação
(Gestor 2, Lago Verde).

[…] O critério para a inscrição das crianças era, em pri-
meiro lugar, que a criança estivesse com rendimento abai-
xo  da média, que ela vivesse em situação de riscou ou em
famílias  desestruturadas,  então,  esses  eram  os  critérios
(Gestor 1, Taperinha).

Essa realidade é tratada por Moll (2012) como discriminação
positiva, atuando como política afirmativa que incide em contextos
de vulnerabilidade social e educacional, como parte das estratégias de
enfrentamento das desigualdades sociais. A educação integral, nessa
perspectiva, não está acessível a todos, dando à educação um caráter
regenerador quando tem a intenção clara de oferecer uma ocupação
que tire a criança da rua e das situações de risco. Paro (1988) disserta
sobre a dimensão assistencial presente nos projetos recentes de ex-
pansão do tempo diário de escolaridade oferecido aos alunos de es-
colas públicas:

Nesses projetos, argumenta–se que a extensão sugerida é
desejável não só para que os alunos possam aprender mais
e melhor, mas também para que, nesse espaço, possam ser
mais bem alimentados, mais bem cuidados (inclusive no
que diz respeito às questões de saúde) e mais protegidos
dos “perigos da rua”. Por outro lado, os segmentos da po-
pulação a que esses projetos se dirigem têm–se mostrado
aparentemente receptivos às propostas de extensão do pe-
ríodo diário de escolaridade (PARO, 1988, p. 202).

As carências, de toda ordem, que se apresentam na realidade
dos  educandos  matriculados  na  escola  pública,  especialmente  dos
bairros periféricos, não podem ser negadas. Nesse contexto, as políti-
cas assistencialistas não deixam de ser uma oportunidade de propor-
cionar a essas crianças o acesso a recursos mínimos ofertados pela
escola, os quais, a condição econômica familiar não permite oferecer,
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por consequência das desigualdades sociais.  Os recursos acessados
por meio de programas como o Mais Educação trazem benefícios a
essas crianças e adolescentes.

A gestão da escola responsável por mobilizar a comunidade
educativa para a implementação das políticas educacionais,  assume
um importante papel na construção do coletivo escolar sobre os ru-
mos da formação pretendida para os educandos. 

Considerações Finais

Gadotti (2013) apresenta duas dimensões que considera inse-
paráveis nas experiências de educação integral: a dimensão quantitati-
va (mais tempo na escola e no seu entorno) e a dimensão qualitativa
(a formação integral do ser humano). Além da concepção do autor,
outras se apresentaram no estudo realizado, das quais se destacaram
duas vertentes antagônicas. Uma concepção de educação se articula a
uma visão de homem, podendo contribuir para a manutenção do sis-
tema vigente e, de outro modo, propondo intervir para a transforma-
ção  da  sociedade.  Nesse  contexto,  situam–se,  respectivamente,  a
concepção Liberal – Pragmatista e a concepção Socialista Marxista de
educação integral.

A concepção Liberal – Pragmatista, inspirada no pragmatis-
mo de John Dewey e Anísio Teixeira é a que mais se aproxima da
concepção de educação integral contida no Programa Mais Educação
e nas falas de alguns gestores escolares. Atua em conformidade com
a lógica do capitalismo e liberalismo reproduzindo as desigualdades e
os antagonismos entre as classes sociais.  Essa visão educativa não
problematiza o papel do Estado na garantia e regulação da educação
pública.

A superação dessa postura reformista por uma postura eman-
cipatória é defendida pela concepção Socialista Marxista de educação
integral, que defende a ideia de formação omnilateral como formação
integral do ser humano. Nesse contexto,  se apresenta a pedagogia
histórico–crítica como uma formulação teórica que visa articular teo-
ria e prática, mediadas pela educação.

As concepções antagônicas ora abordadas, não se apresenta-
ram de forma clara nas falas dos pesquisados que demonstraram ter
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pouca ou nenhuma clareza sobre concepções de educação integral
que norteavam suas práticas, além de revelar pouco conhecimento
sobre os fundamentos teóricos que orientam o Programa Mais Edu-
cação. 

Ainda assim, algumas características da concepção original do
PME foram assimiladas, como o caráter semiassistencialista que re-
força o duplo papel da escola do “proteger e educar” e as limitações
pedagógicas, que concentram a importância no tempo destinado à
instrução na sala de aula, se sobrepondo as atividades extracurricula-
res. Essa postura tende a reforçar o enfoque nos aspectos cognitivos,
em detrimento de outras dimensões da formação humana. 

No que diz respeito à compreensão do que seja espaço edu-
cativo, dois conceitos são identificados na análise do discurso dos su-
jeitos dessa pesquisa: o primeiro, de que a ação educativa deve ocor-
rer dentro dos muros da escola, que deverá ser estruturada para rece-
ber a educação em tempo integral; e o segundo, que parte da com-
preensão de que existem outros espaços, além da escola, com possi-
bilidade de desenvolvimento da prática educativa. O segundo concei-
to, convergente com a proposta do PME, propõe a via da intersetori-
alidade que não se concretiza no âmbito da escola, inviabilizada pela
visão setorial que predomina no modelo organizacional das institui-
ções, impedindo que haja a sinergia de vários setores governamentais
ou da sociedade civil. Há uma incongruência entre a proposta da po-
lítica educacional e as condições de sua efetivação, que pode explicar
os motivos da discrepância entre a concepção da política e a prática
dos gestores. 

A compreensão da ação educativa como uma atividade dinâ-
mica e contraditória permite perceber que, mesmo diante das adver-
sidades apresentadas, a gestão escolar pode ressignificar suas ações,
oportunizando o debate nos espaços escolares sobre a educação inte-
gral e as práticas que podem ser construídas coletivamente no Proje-
to Político Pedagógico da escola, na perspectiva de uma educação
emancipatória, de uma escola com ensino mais completo, que pense
o sujeito como um ser com necessidade de formação em múltiplas
dimensões.
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CAPÍTULO 10
PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO NA REDE

PÚBLICA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO –
RO: CONTRIBUIÇÕES E DESAFIOS NA

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INTEGRAL

Isac Rocha da Silva1

Rosângela de Fátima Cavalcante França2

Introdução

Na conjuntura da preocupante realidade do ensino público
no Brasil, apontada nas pesquisas e avaliações nacionais3 e internaci-
onais4, cada vez mais tem se levantado vozes em defesa da qualidade
da educação, considerando ser essa condição essencial para o desen-
volvimento de uma nação próspera, livre e democrática. Nesse con-
texto, a educação integral tem sido revisitada e vem ganhando força
nos discursos de especialistas em educação e do poder público como
sendo um caminho viável para se alcançar tais objetivos.

Essa corrente em prol da educação integral ocasiona alguns
conflitos teórico–práticos à medida que se espalham programas, pro-
1 Graduado em Letras com habilitação Português/Inglês pelas Faculdades integra-
das de Ariquemes – FIAR, especialista  em Gestão escolar UNIR e Mestre em
Educação/PPGE/UNIR – Mestrado Acadêmico, professor do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO. E–mail:  isac.silva@i-
fro.edu.br  
2 Doutora em Educação Escolar pela UNESP/Araraquara, Mestre em Educação pela Uni-
versidade Federal de Mato Grosso do Sul, Docente do Programa Mestrado Acadêmico
em Educação/PPGE/UNIR. E–mail: 6rosangela@gmail.com 
3 Fonte IDEB–INEP: O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica avaliado
nos anos ímpares, em 2015 conferiu aos níveis de ensino fundamental I, funda-
mental II e Médio 5,5, 4,5 e 3,7 respectivamente.
4 Fonte G1: Os resultados do Brasil no Programa Internacional de Avaliação de Estudan-
tes (Pisa, na sigla em inglês), divulgados em 2016 mostram uma queda de pontuação nas três
áreas avaliadas: ciências, leitura e matemática. A queda de pontuação também refletiu uma
queda do Brasil no ranking mundial: o país ficou na 63ª posição em ciências, na 59ª em leitu-
ra e na 66ª colocação em matemática.
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jetos e outras ações com foco numa formação plena. Nessas circuns-
tâncias, grande parte das experiências de educação integral apontada
em nossas leituras procura buscar na ampliação do tempo, na organi-
zação  e  extensão  dos  espaços,  o  desenvolvimento  dos  princípios
educativos preconizados pela educação integral,  como é o caso do
Programa Mais Educação do Ministério da Educação – MEC. Con-
tudo, a execução de um currículo dessa natureza, na maioria das ve-
zes, esbarra em obstáculos fazendo com que a formação pretendida
não se realize em sua plenitude.

 Foi a partir dessa inquietação que nós lançamos ao desafio
de aprofundarmos nas questões que permeiam a operacionalização
do Programa Mais  Educação na rede pública municipal  de Monte
Negro – RO. O referido Programa do Governo Federal oportuniza a
adesão das secretarias de educação e escolas, fomentando ações de
educação integral no contraturno escolar por meio de propostas edu-
cativas e financiamento para o seu desenvolvimento.

Este estudo teve como ponto de partida a seguinte proble-
mática: em que consistem as aproximações e distanciamentos da edu-
cação integral e educação de tempo integral da realidade presente na
operacionalização  do  Programa  Mais  Educação  nas  escolas  polos
(rurais) do município de Monte Negro – RO? Desse modo, visando
dar respostas à problemática que direciona nossa investigação, elege-
mos como objetivo geral, analisar as aproximações e distanciamentos
da educação integral e educação de tempo integral da realidade pre-
sente na operacionalização do Programa Mais Educação nas escolas
polos (rurais) do município de Monte Negro – RO. Com base no
objetivo geral, propomos os seguintes objetivos específicos: a) identi-
ficar as principais contribuições do Programa para a formação dos
educandos; e b) verificar os principais desafios para a execução das
ações do Programa.

Conforme detalhamos na seção da metodologia, trata–se de
uma pesquisa de cunho qualitativo, do tipo descritivo–exploratória,
realizada  em duas  fases:  pesquisa  bibliográfica,  e,  posteriormente,
pesquisa empírica, utilizando–se questionário como instrumento para
coleta de dados. A interpretação dos resultados ocorreu à luz das ori-
entações de Bardin (2011) por intermédio da técnica da análise de
conteúdo.
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Os sujeitos da pesquisa foram os profissionais diretamente li-
gados à execução das ações do Programa Mais Educação nas duas
unidades escolares da rede municipal rural, sendo o diretor escolar e
o coordenador do Programa de cada instituição, mais seis monitores
da escola A e seis da escola B, totalizando dezesseis participantes.

Quanto à organização, este trabalho encontra–se disposto na
seguinte estrutura:

Na seção introdutória, na qual apresentamos a caracterização
da problemática da pesquisa, os objetivos, sujeitos e lócus da investi-
gação e a síntese da metodologia procurando situar o leitor fornecen-
do–lhe uma visão geral da organização e do conteúdo desenvolvido
neste artigo;  na segunda seção tratamos do contexto histórico,  da
concepção, além das discussões gerais que dizem respeito ao currícu-
lo e sua operacionalização no âmbito da educação integral; na seção
três descrevemos os procedimentos metodológicos; na sequência re-
alizamos a análise interpretativa dos resultados obtidos a partir das
falas dos sujeitos participantes da pesquisa, e, por último, apresenta-
mos as considerações finais.  

1. Educação integral: conceitos, definições e contex-
tos

O fenômeno da globalização impulsionado pelo avanço tec-
nológico vem alterando significativamente as mais diversas relações
sociais. (TORNAGHI, 2010). Nesse contexto, as exigências do mun-
do do trabalho, as cíclicas crises do capital e todas as demandas soci-
oculturais e econômicas têm colocado grandes desafios ao processo
educativo. No bojo dessas discussões retorna à pauta a educação in-
tegral. O tema não é recente, ao contrário, segue uma trajetória secu-
lar alicerçada em filósofos e pensadores que conceituaram essa mo-
delo de educação.

[…] Aristóteles já falava em educação integral. Marx pre-
feria  chamá–la  de  omnilateral.  A educação integral  para
Aristóteles era a educação que desabrochava todas as po-
tencialidades humanas. O ser humano é um ser de múlti-
plas dimensões  que se desenvolvem ao longo da  vida”.
(GADOTTI, 2013, p. 21)
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No entanto,  é  importante pontuar que, embora “de modo
geral,  a  expressão  ‘educação integral’  pode  ser  entendida  como a
oferta de uma formação completa para o indivíduo, considerando–o
em sua condição multidimensional […]” (PAIVA, AZEVEDO, CO-
ELHO, 2014, p. 47), esta tem assumido diferentes configurações, em
face do projeto de sociedade que se quer manter ou transformar.

Frente a essa dinâmica de evolução social, pode–se verificar
que ainda existem inquietações e dissensos no tocante às definições e
finalidades da educação integral. A esse respeito, Carvalho (2006, p.
7) afirma que:

Alguns pensam educação integral como escola de tempo
integral. […] Outros, como proteção e desenvolvimento
integral. Alguns a reivindicam a partir das agruras do baixo
desempenho escolar de nossos alunos e apostam que mais
tempo de escola aumenta a aprendizagem […].

Diante  desse  embate,  visando elucidar  a  questão,  torna–se
imprescindível um resgate sócio–histórico da educação integral para
a compreensão adequada de seu conceito e definições e, o contexto
em que a mesma se insere. 

Conforme já  exposto  anteriormente,  a  educação integral  é
tema recorrente e vem desde a antiguidade, vez que seus vestígios
podem ser identificados na origem clássica da educação grega, sendo
esta civilização a pioneira em colocar a educação como centro das
preocupações humanas. Os pressupostos de uma formação plena, na
perspectiva  grega,  são encontrados  no conceito  de  Paideia,  termo
que surgiu no século V, designando inicialmente, a ‘criação dos me-
ninos’  (Pais,  Paidos  = criança),  assumindo mais  tarde um sentido
muito mais amplo. (JAEGER: s.d., 25)

A definição do conceito da Paideia assume a formação de um
homem íntegro, assim, para além da capacidade técnica, a educação
dará conta de seu desenvolvimento nos aspectos físico, intelectual e
espiritual. Em síntese, uma formação cidadã que o habilite a interagir
e transformar o contexto social. 

Atendendo à lógica de que para pensar a educação integral é
de fundamental relevância refletir acerca da conjuntura social, no ho-
rizonte de que projeto de sociedade se objetiva consolidar ou trans-
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formar, recorremos a Marx para compreendermos a relação entre so-
ciedade e educação e suas implicações. 

A educação integral  em Marx (2011) é fundamentada pelo
conceito de omnilateralidade, ou seja, uma formação, conforme teo-
riza  Gadotti  (2013),  na  perspectiva  de  compreensão  do  homem
como ser multidimensional. Nessa mesma direção, Maurício (2009a,
p. 54–55) define que: 

A educação integral reconhece a pessoa como um todo e
não como um ser fragmentado, por exemplo, entre corpo
e intelecto. Que esta integralidade se constrói através de
linguagens diversas, em variadas atividades e circunstância.
O desenvolvimento dos aspectos afetivo, cognitivo, físico,
social e outros se dá conjuntamente.

A compreensão da educação integral ou omnilateral passa ne-
cessariamente pela análise da teoria Marxista, que tem sua concepção
fundada no materialismo histórico, sustentada pela tese de que a evo-
lução histórica da humanidade ocorre dentro de um constante con-
fronto entre as classes sociais, decorrente da exploração do homem
pelo homem (MAX, 2008).

Em contexto brasileiro, destacamos que os primeiros funda-
mentos da educação integral surgem com as teorias oriundas da Es-
cola Nova que se afirmaram após a publicação do Manifesto dos Pi-
oneiros, em 1932. Nas palavras de Mota (2006, p. 4):

[…] a ideia de uma educação que pretende trabalhar com
um aluno de forma integral surgiu com o movimento da
Escola Nova e foi desenvolvida, principalmente por Aní-
sio Teixeira, que além de elaborar alguns de seus princí-
pios conceituais e práticos, constrói escolas modelos para
consolidação desta educação.

Assim, consoante Portilho (2006), reconhece Anísio Teixeira
um dos primeiros educadores, fundador do Manifesto dos Pioneiros
da Escola Nova, o qual concebeu as bases para o projeto de reforma
da educação no Brasil,  demonstrando a necessidade de reformar a
educação da escola pública, ampliando o tempo e a permanência dos
alunos nessa escola, com a oferta de programas de leitura e escritura,
cálculos,  ciências  da  natureza  e  sociais,  além  de  artes,  dança,
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educação física, além das condições adequadas de alimento e saúde à
criança.

1.1. Educação integral  na perspectiva contemporânea:  contri-
buições e desafios

Com o avanço da universalização do ensino no Brasil, passa-
ram a ter acesso à educação formal (escolas), as mais diversas cama-
das populares. Essa condição trouxe às instituições problemas de or-
dens sociais que impactam o ensino e a aprendizagem, demandando
um efetivo processo de adaptação para incluir aqueles que têm na es-
cola uma das poucas oportunidades de ascender pessoal, social e eco-
nomicamente.  Neste contexto,  Saviani  (1984,  p.8) presta relevante
contribuição sobre a importância da escola na socialização e combate
à desigualdade de oportunidades  ao afirmar que “[…] a educação
emerge aí, como instrumento de coerção dessas distorções (sociais).
Constitui […] força homogeneizadora que tem por função reforçar
os laços sociais, promover a coesão e garantir a integração de todos
os indivíduos no corpo social […]”.

Para que a escola cumpra esta função na oferta de uma for-
mação plena, é imperioso adequar–se à atual condição de globaliza-
ção, bem como reforçar sua posição como agente decisiva de trans-
formação social. 

A própria Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205,
reiterado  na  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação,  artigo  2º,
estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado e da
família,  será  promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (CF,
art. 205).

Assegurar o direito de todos à educação, exige considerar a
nova conjuntura global, pois, sabe–se que as relações da vida em so-
ciedade demandam um modelo de formação. Partindo dessa ótica, a
escola precisa (re)definir suas ações para constituir–se enquanto es-
paço privilegiado na socialização das oportunidades e do conheci-
mento. 

Encontramos na visão de Arroyo (2012), Paro (1988), Blasis
at all (2011) Cavaliere (2009), a defesa de que a ampliação das com-
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petências da escola não pode sobrecarregar os profissionais da edu-
cação, com carga horária de trabalho abusiva e condições estruturais
inadequadas. Em consonância à problemática,  concordamos que é
preciso que o poder público e os sistemas de ensino viabilizem tais
condições. 

Assim, pensar a educação (escolar), em sentido democrático
– uma das dimensões da educação integral – significa considerar as-
pectos fundamentais referentes ao acesso à permanência e à garantia
de uma qualidade satisfatória. Diante disso, alguns fatores podem ser
apontados como obstáculos à promoção de uma educação que seja
de fato inclusiva e emancipatória,  como a superlotação de salas de
aula, transporte escolar inexistente ou de péssima qualidade, forma-
ção deficitária dos profissionais da educação, estrutura física e peda-
gógica inadequadas, etc.

1.2. Educação integral e educação de tempo integral: um deba-
te necessário

Grande parte das propostas e experiências de educação inte-
gral compreende que a otimização do tempo é precípuo para a quali-
dade da educação, haja vista, que as escolas tradicionais de turno úni-
co não têm alcançado satisfatoriamente seus objetivos educacionais. 

Ao aprofundar o tema da educação integral e educação de
tempo integral, Antunes e Padilha (2010) esclarecem que educação
integral e tempo integral ou horário integral não podem ser tratados
como sinônimos; o tempo é compreendido como uma importante
estratégia para se atingir a formação almejada.

Partindo das caracterizações discutidas anteriormente e para
que o projeto pedagógico da educação integral possa se realizar de
fato, precisa superar algumas questões. Nesse aspecto,  Giolo (2012)
critica as estruturas físicas e pedagógicas da grande maioria das esco-
las públicas brasileiras e constata que essas instituições não dispõem
de ambientes necessários às atividades de formação integral. Para o
autor acima referenciado, o aluno de tempo integral exige profissio-
nais qualificados com dedicação em tempo integral e escola com es-
paço adequado, para que todos os agentes envolvidos no processo de
educar possam transitar livremente e em harmonia. 
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Esses argumentos evidenciam os desafios que têm permeado
a educação pública brasileira. Nessa direção, torna–se urgente capaci-
tar seus profissionais, reestruturar, reformar e ampliar as escolas que
trabalharão com a educação integral, adequando–as para receber esse
tipo de educação.

1.3. O Programa Mais Educação 

Em conformidade com a Portaria Interministerial nº 17, de
24 de abril de 2007, O Programa Federal Mais Educação foi instituí-
do em 2007 e implementado no ano seguinte, em escolas da rede pú-
blica municipal e estadual de todo o Brasil. O Programa é uma con-
tribuição para a formação integral de crianças, adolescentes e jovens.
Nesse sentido, ele constitui–se como uma estratégia de iniciativa do
Governo Federal para a ampliação da jornada escolar nas escolas pú-
blicas brasileiras, com a organização dos currículos escolares na pers-
pectiva da educação integral e de uma carga horária mínima de sete
horas diárias. 

Frente a esses desafios, para fornecer a formação integral, o
MEC mobiliza os alunos das escolas participantes do “Mais Educa-
ção” tendo em vista: a) a melhoria do desempenho educacional; b) o
cultivo de relações entre professores, alunos e suas comunidades; e c)
a garantia da proteção social, da assistência social e à formação para a
cidadania (artigo 1º da Portaria nº 17, de 24/04/2007). Assim, a con-
tribuição desse trabalho será através da análise comparativa das apro-
ximações e distanciamentos da educação integral e educação de tem-
po  integral  da  realidade  na  operacionalização  do  Programa  Mais
Educação nas escolas polos (rurais) do município de Monte Negro –
RO.

2. A pesquisa e seus desdobramentos

No que tange à investigação, a mesma é de abordagem quali-
tativa, do tipo descritiva e exploratória, dada a importância das carac-
terísticas definidas por Bogdan e Biklen (1994). Realizou–se em duas
fases: levantamento bibliográfico, seguida de pesquisa empírica, ten-
do como objetivo geral analisar as aproximações e distanciamentos
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da educação integral e educação de tempo integral da realidade pre-
sente na operacionalização do Programa Mais Educação nas escolas
polos (rurais) do município de Monte Negro – RO. Em consonância,
os objetivos específicos foram: a) identificar as principais contribui-
ções do Programa para a formação dos educandos; e b) verificar os
principais desafios para a execução das ações do Programa.

Participaram da pesquisa os profissionais diretamente ligados
à execução dessas ações nas duas instituições investigadas, sendo o
diretor  escolar  e o coordenador do Programa de cada instituição,
mais seis monitores da escola A e seis da escola B, totalizando dezes-
seis participantes.

A coleta de dados realizou–se por meio da aplicação de ques-
tionários abertos no intuito de oportunizar a livre manifestação do
pensamento dos participantes  da pesquisa.  A análise  interpretativa
das  informações  foi  concebida  a  partir  das  orientações  de  Bardin
(2011) que define um conjunto de estratégias sistematizado em fases
que compreende a organização da análise; a categorização; e a descri-
ção dos resultados.

Em atenção às indagações sobre a temática da educação inte-
gral e a sua operacionalização direcionadas aos sujeitos da pesquisa
(gestores, coordenadores e monitores), por meio do questionário que
continha  o  mesmo teor,  optamos,  estrategicamente,  por  dispor  e
analisar conjuntamente esses discursos na seção a seguir, de modo a
facilitar, a nosso ver, a visualização e a interlocução entre os atores
que compõem o universo dessa pesquisa.

Destacamos que para assegurar o anonimato das identidades
dos sujeitos, igualmente dos estabelecimentos de ensino investigados,
nomeamos como Gestor A, Coordenador A e Monitor A, os perten-
centes à escola A. Observando este mesmo critério, intitulamos os
integrantes da Instituição B de Gestor B, Coordenador B e Monitor
B.

3. Programa Mais Educação: contribuições e desafios
da educação integral nas vozes dos sujeitos do estudo

Com base nos questionamentos dispostos aos sujeitos execu-
tores do Programa Mais Educação nas instituições investigadas, as
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categorias foram pré–definidas (priori), sendo criadas subcategorias
(a posteriori) a partir da similaridade e frequência das respostas for-
necidas.

A categoria 1, “Contribuições do Programa Mais Educação”,
foi elaborada e apoiada no seguinte questionamento: “Na sua visão,
quais as principais contribuições do Programa para a formação dos
educandos? As respostas dos sujeitos a esta questão nos encaminhou
para a formulação de duas (02) subcategorias:

Categoria 1 Subcategorias

1 – Contribuições do Programa Mais
Educação

A – Participação em atividades diferenciadas

B – Atividades que promovem a socialização
dos educandos

Em relação à subcategoria “A” Participação em atividades diferen-
ciadas, obtivemos os resultados a seguir descritos: 

“Oportunidade dos alunos participarem de atividades dife-
renciadas […]” (Gestor A).

“[…] única oportunidade que o nosso aluno tem de parti-
cipar de atividades culturais e esportivas […]” (Monitor 1
– A).

“[…] acesso a atividades que só são possíveis na escola,
pois na comunidade não têm” (Monitor 2 A).

“[…] colocar em prática aquilo que aprendeu na sala de
aula normal. Valoriza a cultura local ao desenvolver proje-
tos como horta e conscientização ambiental” (Monitor 3 –
A).

Os discursos dos participantes da pesquisa referenciados aci-
ma assinalam uma realidade que está longe de ser exclusiva: a falta de
estrutura, equipamentos e material humano na comunidade onde a
escola se situa para as práticas de atividades culturais e esportivas.
Essa condição gera, por parte da comunidade escolar, expectativas
ao ver na escola uma das raras oportunidades ao desenvolvimento da
cultura e lazer.
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 Sobre esse aspecto, seguimos a posição de Paro (1988,  p.
195). O autor coloca que:

Estamos apenas procurando relevar o fato de que tais cri-
anças, além da casa, da rua e da escola, não contam com
as aulas de dança, judô, artes plásticas ou línguas, com o
clube, o teatro, o cinema, as viagens e não contam, acima
de tudo,  com o tempo para recreação com que podem
contar as crianças das camadas privilegiadas […].

Frente aos desafios da educação pública, atendendo aos obje-
tivos de educar integralmente, é de suma importância que as escolas
busquem interagir com a comunidade e seus espaços, porém, para
Cavalieri (2009), essa relação de parcerias encontra obstáculos consi-
deráveis, pois as comunidades que mais necessitam de integração es-
colar com o seu entorno são as comunidades populares, situadas, em
geral, em regiões empobrecidas, sem recursos e equipamentos urba-
nos, públicos ou privados. 

No entanto, para que as instituições de ensino possam mini-
mizar os impactos das problemáticas das estruturas sociais e equali-
zar as oportunidades no âmbito escolar, é substancial a ampliação da
jornada. Todavia, essa extensão precisa ser oferecida observando os
aspectos qualitativos, sob pena de reproduzir as injustiças e exclusão
social.  É mister que esse tempo a mais seja organizado dentro de
condições satisfatórias para que se produzam aprendizagens efetivas
e não represente aquilo que Arroyo (2012) chamou de “mais do mes-
mo tipo de educação”.

 Em suma, as falas dos profissionais envolvidos na pesquisa
corroboram a importância  das ações do Programa Mais  Educação
por representar, na maioria das vezes, o único acesso que os alunos
têm às atividades diferenciadas como cultura, esporte e lazer. 

 A subcategoria “B” tratou de “Atividades que promovem a
socialização dos educandos”, conforme podemos acompanhar nos
resultados abaixo:

“[…] contribui com a socialização dos alunos. Levando–
os a novos conhecimentos, além de compreender e a valo-
rizar as diferenças” (Coordenador A).

“[…] Favorece a socialização […]”  (Coordenador B).
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“Socialização e  oportunidades  de aprender coisas novas
que não seria possível em apenas um horário […]” (Moni-
tor 4 – A).

“A socialização […]” (Monitor 2 – B).

“[…]  chances  de  participar  de  atividades  interativas  e
práticas que ajudam na aquisição do conhecimento e na
socialização dos educandos” (Monitor 5 – B).

É explícita nas vozes dos sujeitos a contribuição das ações do
Programa à questão da socialização. Dessarte, para além dos conteú-
dos trabalhados em sala de aula, a abertura de espaços para promo-
ção da saúde, cultura, conscientização ambiental, esporte e lazer, en-
tre outros, favorece ao desenvolvimento integral do educando. 

Na visão de Paro (1988),  essa interação quando conduzida
por profissionais qualificados, em tempos e espaços adequados, traz
relevante contribuição para o processo educativo. Tal concepção be-
neficia, dentre outros aspectos, o bom relacionamento entre os alu-
nos e estes com os profissionais.

Em síntese, a escola não é o único espaço de socialização, no
entanto esta pode e deve constituir–se em uma das funções da escola
já que esse aspecto beneficiará o trabalho pedagógico.

A pergunta de número 2 objetivou verificar quais as dificulda-
des  encontradas  para o  desenvolvimento  das  ações  do  Programa. Embasado
neste questionamento elegeu–se como categoria  “Dificuldades en-
contradas para execução do programa”, que à luz da similaridade dos
discursos dos participantes da pesquisa nos conduziu às subcategori-
as A, B, C e D, conforme subscritas.

Categoria 2 Subcategorias

2– Dificuldades encontradas para a execução
do Programa.

A – Recursos insuficientes para as ações do
Programa.
B  –  Estrutura  física  e  didático–pedagógica
deficitárias.
C – Ausência de formação/capacitação pro-
fissional
D – Desarticulação entre oficinas e discipli-
nas afins.
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Passemos à análise da subcategoria A que trata de “Recursos
insuficientes para as ações do Programa”.

“[…] Os recursos são insuficientes, e isso compromete a
qualidade e a quantidade dos materiais  pedagógicos,  em
muitas vezes, a merenda precisa ser complementada com
outros recursos.” Os monitores que ganham menos que
R$ 600,00 por mês, ainda não recebem em dia, em razão
dos atrasos dos repasses […]” (Gestor B).

“[…] os recursos para esse fim é irrisório […]” (Coorde-
nador A).

“[…] valor muito baixo por hora aula e ainda atrasos […]”
(Monitor 5 – A).

“Seria necessário maiores investimentos […]” (Monitor 3
– B).

As falas do gestor, coordenador e monitores acima destaca-
das  apontam  que  os  recursos  destinados  à  operacionalização  do
“Mais Educação” estão muito aquém do necessário para atender a
demanda, pois, para esses sujeitos seria preciso elevar os investimen-
tos e melhorar o planejamento, ajustando o cronograma dos repas-
ses, de modo a honrar os compromissos com o pagamento dos pro-
fissionais contratados, além de prover a organização dos espaços e
materiais fundamentais à execução do Programa. Destacam–se nas
vozes dos participantes da pesquisa alguns aspectos preocupantes em
razão da insuficiência do financiamento e atraso nos repasses para
este fim, que acarretam em improvisos e endividamento das institui-
ções.

A respeito do financiamento, Saviani (2015) defende que é
preciso ampliar significativamente e de forma imediata os recursos
em educação, observando o suficiente percentual do Produto Inter-
no Bruto (PIB) investido na educação. Para o autor, essa é uma con-
dição necessária para minimizar o deficit  histórico que o país tem
com o ensino. 

Tomando as considerações do autor acima, é imperativo im-
prescindível que educadores, técnicos, sociedade e poder público am-
pliem o debate a respeito da urgência de maximizar e aperfeiçoar os
recursos aplicados em educação. Ressalta–se que não basta aumentar
as verbas;  é preciso planejamento para equilibrar os investimentos
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naquilo que é objetivo final: a oferta de uma formação de qualidade,
integral. 

Ainda acerca das “Dificuldades encontradas para a execução
do programa”, as falas dos sujeitos da pesquisa apontaram para uma
problemática recorrente na maioria das escolas públicas brasileiras,
conforme  podemos  verificar  na  categoria  B,  intitulada  “Estrutura
física e didático–pedagógica deficitárias”:

“[…]  A  estrutura  física  da  escola  é  outra  problemática
[…]” (Gestor A).

 “Falta de laboratório de informática conectado à internet;
Espaço físico e atraso na chegada dos materiais necessá-
rios à realização das oficinas […]” (Monitor 1 – A).

“[…] Deveria ter melhoria das estruturas físicas e suporte
pedagógico […]” (Monitor 4 – A).

 “A falta de estrutura física é o maior obstáculo, pois tem
de ter muito improviso […]” (Monitor 6 – A).

“Estrutura fraca da escola, não temos uma quadra coberta,
além de não ter também algum local propício na comuni-
dade local” (Monitor 4 – B).

 “Falta de espaço adequado para que o Programa esteja
em bom desenvolvimento, para que a escola consiga au-
mentar a participação dos alunos” (Monitor 6 – B).

Os  discursos  dos  sujeitos  demonstram que  as  instituições
pesquisadas acompanham grande parte das escolas públicas e seus
conhecidos e persistentes problemas estruturais. Fica evidente a au-
sência de espaços, equipamentos e outros materiais para subsidiarem
as atividades pedagógicas.

 A oferta da educação integral exige a superação do improvi-
so e da sorte que tem sido relegada, em muitas vezes, a educação na
escola pública. A falta de sala ou espaços para a realização das ofici-
nas, como atividades esportivas, por exemplo, trazem grandes obstá-
culos, a citar, a ausência de uma quadra coberta inviabilizando sua
efetivação em dias de chuva ou sob sol forte em determinados horá-
rios. Logo, é urgente, de acordo com Arroyo (2012, p. 44): “[…] Dar
maior centralidade à construção de espaços escolares públicos dignos
[…]”. 
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Para além da estrutura física (biblioteca, laboratórios, etc), é
pressuroso que esses espaços sejam contemplados com equipamen-
tos e outros materiais didáticos e pedagógicos fundamentais à prática
educativa uma vez que em consonância com Gadotti (2013, p. 53):
“o  aluno  aprende  quando  o  professor  aprende;  ambos  aprendem
quando pesquisam.”

Assim, infere–se que a pesquisa é condição valorosa ao de-
senvolvimento da aprendizagem. E é nesses termos que cabe a se-
guinte reflexão: como desenvolver uma formação integral sem que o
docente e educandos tenham acesso aos instrumentos de pesquisa?
Como pesquisar sem uma biblioteca com acervo qualificado, ou mes-
mo sem laboratório de informática, sem conexão com a internet? Es-
sas e outras questões devem ocupar o centro das preocupações quan-
do se quer pensar a promoção da educação integral.

A  subcategoria  “C”  diz  respeito  à  “Ausência  de
Formação/capacitação  profissional”,  extraída  a  partir  da  repetição
dos discursos dos sujeitos que integram universo desta pesquisa. 

“Temos dificuldade para encontrar  profissionais  que te-
nham formação na área ou determinadas habilidades para
trabalhar as oficinas […] ausência de cursos de capacita-
ção para os profissionais atuarem no Programa […]”. (Co-
ordenador A)

“Poderia ter algum curso para os monitores […]” (Moni-
tor 4 – A).

“[…] falta de cursos de capacitação profissional”. (Moni-
tor 5 – A).

“[…] Seria muito importante que tivesse cursos de treina-
mento para trabalhar de forma mais dinâmica […]” (Mo-
nitor 2 – B).

Sopesando o questionamento acerca das dificuldades encon-
tradas para a execução do Programa, o tema formação profissional
figurou–se espontaneamente como uma das problemáticas centrais.
Percebemos na fala do Coordenador A, os desafios para encontrar
profissionais com capacitação ou habilidades para se trabalhar as ofi-
cinas escolhidas; e na fala dos monitores, infere–se que, depois de
contratados também não lhes são oferecidos cursos de formação ou
atualização profissional.
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Para não incorrer em risco do distanciamento de uma pro-
posta de educação integral, não se pode perder de vista questões ine-
rentes à qualificação e à profissionalização dos envolvidos no proces-
so educativo. É fundamental garantir formação e condições necessá-
rias para o sucesso do ensino e aprendizagem. Ao tratar do fazer do-
cente Gadotti (2013, p. 98) defende que:

O professor também precisa ter direito ao horário integral
numa só escola para lhe permitir tempo para preparar e
planejar suas aulas, produzir material didático e possibilitar
o seu aperfeiçoamento profissional indispensável ao exer-
cício da docência.

Sabe–se  que  educadores  são  subcontratados  e  enfrentam
condições degradantes no exercício da profissão pela falta de estrutu-
ra didático–pedagógica e ausência de capacitação; sobrevivem com
salários indignos e grande parte desempenha suas funções em duas
ou mais escolas, inclusive complementam suas cargas horárias fora
de suas áreas de conhecimento.

 Nessa conjuntura, Saviani (2015, p. 150) liga a qualidade da
formação docente às condições em que se realiza o exercício do ma-
gistério.

[…] as condições de trabalho docente têm um impacto
decisivo na formação, uma vez que elas se ligam direta-
mente  ao valor  social  da  profissão.  Assim sendo,  se  as
condições de trabalho são precárias, isto é, se ensino se re-
alize em situação difícil e remuneração pouco compensa-
dora, […] os cursos de formação de professores terão de
trabalhar com alunos desestimulados e pouco empenha-
dos, o que refletirá negativamente em seu desempenho. 

Nesses termos, as universidades e os institutos de formação
docente não conseguem atrair para licenciaturas jovens que são sedu-
zidos por carreiras mais atrativas economicamente. E os que optam
pelo magistério, ao iniciarem na profissão, se deparam com as lacu-
nas existentes entre a teoria, vista na academia, e a prática educativa
nas escolas.

No horizonte  de  superarmos o  cenário discutido  anterior-
mente e avançarmos na formação inicial e continuada dos profissio-
nais da educação, Moll (2012) defende a necessidade de se construir
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redes de formação que interliguem sistemas de ensino, escolas e uni-
versidades, superando assim o ensino tradicional que não leva em
conta as demandas das escolas em seus contextos.

Diante dessa realidade, essas parcerias devem favorecer a for-
mação de base e atualizações dos profissionais da educação de ma-
neira a contemplar aspectos para além do domínio do conteúdo, dos
métodos e técnicas de ensino, para que este seja sensível às condi-
ções que beneficiam ou dificultam o processo de ensino e aprendiza-
gem. 

A subcategoria “D” versa sobre “Desarticulação entre ofici-
nas e disciplinas afins”.

“[…] falta de articulação entre as oficinas e disciplinas co-
muns […]” (Monitor 4 – A).

“Seria importante se tivesse uma aproximação e planeja-
mento junto com o professor da disciplina e o monitor
[…]”(Monitor 2 – B).

“[…] as oficinas poderia ser trabalhadas em parceria com
o professor da disciplina afim […]” (Monitor 5 – B).

Constata–se nos argumentos dos monitores acima referencia-
dos, que as oficinas trabalhadas não estão articuladas com as discipli-
nas ofertadas no currículo comum. Os próprios monitores acusam a
necessidade eficaz dessa parceria com os docentes para o desenvolvi-
mento de suas ações. E, com base na literatura utilizada nessa pes-
quisa, a articulação entre os conhecimentos teóricos que os educan-
dos devem ter acesso nas salas de aula e as oficinas que têm esse ca-
ráter prático, presta relevante contribuição para o êxito do processo
de ensino e aprendizagem, sendo inescusável promover a aproxima-
ção entre professor e monitores com fito em articular e reforçar suas
práticas.

 Concordamos com o entendimento de Gadotti (2013, p. 99)
quando nos assegura que “[…] não se trata, portanto, de ocupar o
tempo de uma jornada criada com atividades não escolares. Trata–se
de estender, no tempo e no espaço, a sala de aula, articulando saber
científico com o saber técnico, artístico, filosófico cultural etc. […]”.

Apesar dessas articulações serem fundamentais para superar
a fragmentação curricular, transformar a realidade não é tarefa fácil
dado que esbarra em questões complexas que precisam ser resolvidas
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sobre  vínculos  profissionais,  tempos e espaços  educativos.  A esse
respeito, Giolo (2012, p. 102) argumenta:

Aluno de tempo integral, professor de tempo integral e es-
paço escolar adequado são condições necessárias para que
outros sujeitos do ensino possam, sem descompasso, agre-
gar–se à escola: monitores (especialmente, na condição de
estagiários) e outros agentes externos (líderes culturais, ci-
entistas atletas, palestrantes de todo tipo etc.) 

Contudo, não é produtivo simplesmente abrir as portas da
escola para colaboração desses novos sujeitos no processo educativo
sem que se promova mudanças em sua organização, de maneira a ar-
ticular novos saberes com aquilo que é específico da escola: o saber
científico e sistematizado.

 Outro fator a ser considerado relaciona–se com a questão do
turno x contraturno, que na perspectiva da educação integral, na qual
segundo Moll (2012, p. 141): “[…] inscreve–se o desafio de superar
paralelismo […] fazer interagir o que pode parecer ‘dois currículos’. 

Pode–se afirmar que a separação do currículo em turnos e
não havendo a inter–relação ou complementação dos mesmos, faz
naturalmente com que o discente privilegie as atividades que consi-
dera mais dinâmicas e atrativas, desvalorizando as demais, não tendo
a percepção da importância dessa articulação para a construção do
conhecimento. 

Considerações Finais

A promoção da educação integral pode ser um modelo fun-
damental para o desenvolvimento individual e social, pois trata a for-
mação das potencialidades humanas em todos os seus aspectos. Tais
definições de educação integral possibilitou–nos uma clara diferenci-
ação da educação de tempo integral que, para muitos, ainda têm cau-
sado certa  ambiguidade.  Nessa  dimensão,  compreendemos que as
duas concepções não se confundem, mas se complementam. 

Apesar de os sujeitos dessa pesquisa terem apontado contri-
buições que aproximam dos pressupostos de uma formação plena,
identificou–se elementos decisivos que afastam a execução do Pro-
grama Mais Educação nas escolas públicas rurais da rede municipal
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de Monte Negro – RO de uma proposta que atenda satisfatoriamen-
te ao desenvolvimento do currículo na perspectiva da educação inte-
gral.

 No tocante ao financiamento, evidenciou–se que os recur-
sos, além dos constantes atrasos, estão distantes do necessário para
manter minimamente o funcionamento das ações do Programa, sem
contar que os monitores são mal remunerados e os materiais pedagó-
gicos insuficientes.

 A estrutura física é extremamente deficitária havendo falta
de espaços para abrigar as oficinas; inadequações de refeitório, ba-
nheiros e vestiários; ausência de quadra coberta para a prática espor-
tiva, etc. Verificou–se pelas falas dos sujeitos a inexistência de outros
espaços e estruturas viáveis que pudessem sem utilizadas para ações
pedagógicas. 

No que tange à capacitação dos educadores, ocorre o distan-
ciamento dos pressupostos da educação integral, considerando que
esta concepção encontra na formação dos profissionais um de seus
pilares: cursos de capacitação para gestores, coordenadores ou moni-
tores não têm sido ofertados. 

Entre os afastamentos em relação à educação integral, encon-
tra–se outra questão basilar: desarticulação entre oficina e áreas do
conhecimento afins. Dessa forma, comprovou–se por meio da pes-
quisa que o monitor que trabalha, por exemplo, com teatro, não dia-
loga e/ou planeja junto ao professor de artes; ou o professor de fute-
bol junto ao docente de educação física, não ocorrendo uma vincula-
ção ou complementação dessas oficinas com as áreas do núcleo co-
mum, contribuindo na direção da fragmentação curricular que se di-
cotomiza em dois turnos.

As conclusões preliminares desta pesquisa apontam que os
distanciamentos têm se sobreposto em relação às aproximações de
uma proposta de educação integral presente em nosso quadro teóri-
co. Nessa dimensão, as lacunas na operacionalização do Programa
Mais Educação na rede pública municipal de Monte Negro – RO,
certificaram um longo caminho a ser percorrido na busca pela quali-
dade da educação. 

Em suma,  defendemos  que  não  basta  criar  programas  ou
projetos em gabinetes sem a efetiva participação da comunidade es-
colar, desconsiderando as realidades regionais e peculiaridades locais.
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É imperativo equacionar as problemáticas que dificultam a operacio-
nalização de questões básicas as quais trazem prejuízos incalculáveis
ao cumprimento dos objetivos educacionais, visto que a superação
dos distanciamentos abordados apenas será uma realidade se ocorrer
investimento maciço em educação, elevando–a,  por conseguinte,  a
patamares significativos, retirando o Brasil do ranking do atraso edu-
cacional ao qual tem sido secularmente relegado.
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Esperamos que esse livro contribua para o debate político e filo-
sófico  sobre  a  educação.  Afirmamos  que  caso  seja  infringido
qualquer direito autoral,  imediatamente,  retiraremos a obra da
internet. Reafirmamos que é vedada a comercialização deste pro-
duto.
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A presente publicação cumpre importante papel ao debater 
a educação integral à luz dos marcos legais e de programas, 
os mais diversos, que insistem em confundi–la com tempo 
de permanência na escola. 
As políticas nacionais, estaduais ou locais de maior tempo 
de permanência de crianças e adolescentes nas escolas 
tentam embaçar as lentes do leitor incauto, quiçá por 
desconhecimento teórico aprofundado ou por explícita 
opção política em mesclar o conceito de educação integral 
ao de escola em tempo integral.
Quais seriam as bases que conferem sustentação à relação 
entre maior tempo de permanência na escola e qualidade 
de ensino?
Ou há um contexto mais amplo de disciplinamento ou, 
ainda, como indica Vitor Paro (1998), uma política 
educacional dessa natureza exerceria um papel de 
contenção da marginalidade. E acrescento: cabendo à 
educação, novamente, estender uma “tábua de salvação” à 
sociedade construída e mantida em bases desiguais. […] 
Finalizo com a certeza que você leitora, leitor, não 
encontrará respostas nesse livro, mas certamente terá 
importantes contribuições que permitam seguir 
questionando e, sobretudo, construindo uma educação 
mais justa e igualitária.

Selma Venco




